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Alta da 17ª Sessão Deliberativa Ordinária 
em 12 de março de 1996 

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 50-ª Legislatura 

(Presidência dos Srs. Júlio Campos, Odacir Soares e Antonio Carlos Valadares 

As 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andraóe - Antonio Carlos Magalhães -
Antônio Carlos Val/adares - Arlindo Porto - Bel/o 
Parga - Benedita da Silva - Beni Veras - Bemardo 
Cabral - Carlos Bezerra - Carlos Patrocínio - Carlos 
Wilson - Casildo Maldaner - Coutinho Jorge - Darcy 
Ribeiro - Edison Lobão - Eóuardo Suplicy - Emília 
Fernandes - Epitâcio Cafeferia - Flaviano Melo -
Freitas Neto - Geraldo Melo - Gerson Camata - Gil­
berto Miranda - Gilvam Borges - Guilherme Palmei­
ra - Hugo Napoleão - Humberto Lucena - fris Re­
zende - Jefferson Peres - João França - João Ro­
cha - Joel Hollanda - Jonas Pinheiro - Jó"aphat 
Marinho - José Agripino - José Alves - José Bianco 
- José Eduardo Dutra - José Fogaça - José Ignácio 
Ferreira - José Roberto Arruda - Júlio Campos - Jú­
nia Marise - Lauro Campos - Leomar Quintanilha -
Lucidio Portella - Lúcio Alcântara - Lúdio Coelho -
Luiz Alberto de Oliveira - Marina Silva - Marluce 
Pinto - Mauro Miranda - Nabor Júnior - Ney Suas­
suna - Odacir Soares - Onofre Quinan - Osmar 
Dias - Pedro Piva - Pedro Simon - Ramez Tebet -
Renan Calheiros - Roberto Freire - Roberto Re­
quião - Romero Jucá - Romeu Tuma - Ronaldo Cu­
nha Lima - Sebastião Rocha - Teotonio Vilela Filho 
- Valmir Campelo - Vilson Kleinübing - Waldeck Or­
nelas. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A lista 
de presença acusa o comparecimento de 71 Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo 
Sr. 1" Secretário em exercício, Senador Nabor Jú-
nior. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI 00 SENADO N" 39, DE 1996 

Suprime o inciso VI do § ~ do art. 
171 do Código Penal, que define como 
crime de estelionato a emissílo de che­
ques sem fundo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar!. 1" Fica suprimido o inciso VI do § 2" do art 

171 do Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro dE 
1940 - Código Penal. 

Ar!. 2" Esta Lei entra em vigor na data de SUE 
publicação. 

Ar!. 3º- Revogam-se as disposições em contrá 
rio. 

Justificação 

Este projelO de lei pretende eliminar uma da:: 
grandes injustiças que ainda hoje marcam a nOSSE 
lei penal: o considerar-se como estelionato a emis· 
são de cheques sem fundos. 

Especialmente em nossa economia, onde ( 
cheque assumiu características de moeda e de ins· 
trumento de crédito, a emissão de cheques sem fun· 
dos deve ser tratada apenas corno ilícilO civil. 

Deve-se acrescentar que o nosso Código Pe· 
nal tipifica como crime de estelionato o recurso ~ 
fraude nos pagamentos por meio de cheque, o que 
em geral não se configura, responsabilizando pele 
fato delituoso o indivíduo que, em qualquer caso. 
emite cheque sem suficiente provisão de fundos err 
poder do sacado, ou lhes frustra o pagamento. 

A penalidade a ser aplicada ao emitente, nc 
caso assinalado, é a de reclusão de um a cince 
anos, acrescida de multa, sem embargo de se admi· 
tir, nas hipóteses de Cheque de pequeno valor e de 
o réu ser primário, que o magistrado limite a conde­
nação à sanção pecuniária e à substituição da pena 
de reclusão pela de detenção. 

Conforme esclareceu, recentemente, o Juiz 
Roberval Casemiro Belinati, da Terceira Vara Crimi­
nal do Tribunal de Justiça do Distrito Federal, devo!­
vida o cheque, o credor, de hábito, transfere o título 
para um escritório de cobrança. Esse, não conse­
guindo receber, oferece representação criminal por 
estelionato contra o emitente à Delegacia de Polrcia 
e, ao mesmo tempo, ajUíza ação de cobrança ou de 
execução, no juízo civil. 

Mobiliza-se, assim, o aparelho do Estado con­
tra o faltoso: a delegacia instaura o competente in­
quérito policial e o Poder Judiciário dá conseqüência 
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à ação executiva impetrada. Insatisfeita a primeira Assim, para desafogar as varas criminais e os 
exigência, o inquérito é encaminhado ao Ministério cartórios policiais que estão recebendo diariamente 
Público, para oferecimen1ll de denúncia contra o milhares de reclamações e de ações devidas a che-
emitente, iniciando-se a ação penal para apurar o ques sem fundos, a solução imediata seria a revoga-
crime de estelionato. ção do inciso VI do parágrafo 2" do artigo 171 do 

Tem-se aí Que o emitente, afinal, acaba sendo Código Penal, para pôr fim ao esfeliona1ll-dleQue e 
processado duas vezes, uma na vara cível e outra determinar Que a simples devolução de cheque sem 
na vara criminal. fundos somente configuraria ilíci1ll civil, a ser repara-

É normal acontecer Que o emitente efetue o do pelo juízo cível. 
pagamen1ll do cheque devolvido durante a ação pe- Comprovado Que o agente utillzou-se de che-
nal. Nesse caso, a solução produzirá efeito somente Ques sem fundos para aplicar golpes, para enganar 
no juízo cível, onde corre a ação de cobrança, Que as pessoas, o crime de esteliona1ll continuaria exis-
será extinta. O mesmo, entretan1ll, não ocorrerá com lindo nessa modalidade, mas seria enquadrado no 
a ação penal. Depois de instaurada, ela deve ir até a caput do artigo 171 do Estatu10 Repressivo. 
sentença final, com a absolvição ou condenação do Tã(}-só a alegação de Que recebeu cheque 
emitente, uma vez Que o pagamento do cheque S(}- sem fundos não garantiria o direi1ll de processar o 
mente au10rizará o juiz a atenuar a pena. emitente pelo estelionato, exigindo-se, primeiro, ins-

Acontecendo a Quitação antes do recebimen1ll trumen1ll de prova Quan1ll à existência de golpe ou 
da denúncia, o inquéri1ll será arquivado. porQuan1ll de fraude por meio de cheque. 
não mais haverá justa causa para ação, o que deve- Por outro lado, a revogaçãO do esteliona1ll-<:he-
ria ocorrer durante a ação penal, fosse esse o enten- que aumentaria a responsabilidade e o cuidado de 
dimen1ll da jurisprudência dominante. Identifica-se aí quem recebe cheques e obrigaria o Govemo a agir 
uma incoerência, haja vista o fato de Que o interesse com maior rigor contra os emitentes, de má fé, de 
maior da vítima não é recolher o emitente do cheque cheques sem fundos. 
sem fundo à cadeia, mas unicamente receber o que Continuando como está, não vai demorar muito 
tem a seu crédito. e as varas criminais e a polícia haverão de estar 

Preocupam-se os juízes com o ta1ll de Que, so- ocupadas, a maior parte do tempo, somente com as 
mente no mês de maio de 1995, foram devolvidos ações de estelionato-<:heque, em prejuízo da apura-
um milhão e quatrocen1lls e onze mil cheques sem a ção dos crimes graves. 
devida provisão de fundos, segundo os apontamen- Devemos acrescentar, finalmente, em abono 
tos da Centralização de Serviços de Bancos. Isso da proposição, Que a média altíssima de cheques 
representa 0,415 por cento do total compensado e compensados, a partir da implantação do Plano 
corresponde à maior taxa do último decênio. Somen- Real, e, consequentemente, o crescimento extraordi-
te nos primeiros cinco meses do ano citado foram nário do número daqueles devolvidos por insuficíên-
devolvidos mais de seis milhões de Cheques sem cia de fundos, tem estreita ligação com o uso cada 
fundo, configurando um número assustador. vez maior do cheque-pré-datado - uma instituição 

Pergunta-se, então, como ficaria a situação do 
Poder Judiciário e da Polícia se todas as pessoas 
prejudicadas quisessem processar por estelionato 
os emitentes daqueles seis milhões de cheques? A 
verdade é Que não há estrutura fisica nem para re­
ceber cinco por cento desse montante. Todavia, de 
acordo com a lei vigente, as pessoas Que receberem 
cheques sem fundos podem procurar a Polícia, o Mi­
nistério Público e o Poder Judiciário para processar 
criminalmente os emitentes que não lhes honraram 
o pagamento. 

Esse cenário demonstra que o problema é gra­
víssimo, principalmente agora que o cheque passou 
a ser utilizado como moeda. A realidade é que as 
varas criminais e a polícia não estão preparadas 
para enfrentar o crescente problema. 

nacional. Segundo informes da Centralização dos 
Serviços Bancários - SERASA. eles representam 
hoje mais da metade dos cheques emitidos no País. 

Pois, no Brasil, a população empobrecida está 
afastada dos mecanismos regulares de crédito e as 
empresas, à míngua de capitaí de giro, não têm como 
financiar as vendas. Então, num notável exercício de 
criatividade, instituiu-se o pré-datado, que aqui exerce 
a função de blulo representativo de compra a prazo, 
enquan1ll no res1ll do ptaneta todo cheque preserva a 
condição de instrumento de troca à vista 

Conseqüentemente, é por inteiro defensável 
que o cheque pré-datado, oferecido à compensação 
em data antecipada à do vencimento combinado, 
não pode ensejar o apenarnento do emitente, por 
crime de estelionato, no àmbi1ll do Direito Penal. 
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A proposição, até por força da argumentação Fraude na entrega de coisa 
expedida, contará, decerto, com amplo acolhimento IV - defrauda substância, qualidade ou quanti-
dos membros de ambas as Casas legislativas, e dade de coisa que deve entregar a alguém; 
com a subseqOentE! sanção presidencial, posto que Fraude para recebimento de indenizaÇllo ou 
intenta atualizar as normas reguladoras da troca de valor de seguro 
valores mediante cheque, tornando-as consentâ- V - destrói, total ou parcialmente, ou oculta coi-
neas com os procedimentos consagrados pelo uso sa própria, ou lesa o próprio corpo ou a saúde, ou 
comum das pessoas, em geral inocentes e que, não agrava as conseqüências da lesão ou doença, com 
obstante, vem sendo injustamente apenado como o intuito de haver indenização ou valor de seguro; 
dos mais graves ilícitos da lei penal. Fraude no pagamento por meio de cheque 

Sala das sessões 12 de março de 1996 - Se- VI - emite cheque, sem suficiente provisão de 
nador Júlio Campos, PFl- MT fundos em poder do sacado, ou lhe frustra o paga-

LEGISLAÇÃO CITADA mento' 
CÓDIGO PENAL .............................................. _ ................................... .. 

CAP[TULOVI 
Do Estelionato e outras Fraudes 

Estelionato 
Art 171. Obter, para si ou para outrem, vanta­

gem ilícita, em prejuízo alheio, induzindo .ou manten­
do alguém em erro, mediante artifício, ardil, ou qual­
quer outro meio fraudulento: 

• Vide art. 2"- do Decreto lei rJl! 47, de 18 de no­
vembro de 1966 (estelionato). 

• Vide art 53 do Decreto Lei nI' 6.259, de 10 de 
fevereiro de 1944 (serviço de loterias). 

• Vide art 27 do Decreto Lei nI' 70, de 21 de 
novembro de 1966 (cédula hipotecâria). 

• Vide Súmulas 17, 48 e 107 do STJ. 
Pena - reclusão, de 1 (um) a 5 (cinco) anos, e 

multa. 
§ 12 Se o criminoso é primário, e é de pequeno 

valor o prejuízo, o juiz pode aplicar a pena conforme 
o disposto no art 155, § 2Q• 

§ 22 Nas mesmas penas incorre quem: 

Disposiç30 de coisa alheia como própria 
I - vende, permuta, dá em pagamento, em lo­

cação ou em garantia coisa alheia como própria; 

AlienaÇllo ou oneração fraudulenta de coisa 
própria 

11 - vende, permuta, dá em pagamento ou em 
garantia coisa própria inalienável, gravada de ônus 
ou litigiosa, ou imóvel que prometeu vender a tercei­
ro, medianle pagamento em prestações, silenciando 
sobre qualquer dessas circunstâncias; 

Defraudaçêo de penhor 
'" - defrauda, mediante alienação não consen­

tida pelo credor ou por outro modo, a garantia pigno­
ratlcia, quando tem a posse do Objeto empenhado; 

fÃ ComissAo de Constitu~o, Justiça 
e Cidadania - decisão terminativa.) 

O SR, PRESIDENTE (Júlio Campos) - O proje­
to será plblicado e remetido à comissão competente. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Nabor 

Júnior, que disporá de 20 minutos para o seu pro­
nunciamento. 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMOB-AC. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srãs e Srs. 
Senadores, todas as pesquisas realizadas nos últi­
mos meses apontam a violência cotidiana como 
preocupação maior dos cidadãos brasileiros. Uma 
chacina. no mínimo, é registrada a cada semana nas 
grandes cidades, hoje inchadas pela migração dos 
trabalhadores rurais desempregados, paralelamente 
ao brutal achatamento salarial e aos alarmantes ín­
dices de desemprego que os institutos técnicos de­
nunciam em seus relatórios. 

Os diagnósticos para essa epidemia explosiva 
são divulgados diariamente, revelando fatores que, 
somados, não poderiam apresentar outros resulta­
dos. Falência das antigas estruturas familiares e dos 
núcleos domésticos; desemprego e falta de perspec­
tivas profissionais; repercussão dos escândalos fi­
nanceiros e dos grandes golpes bilionários; ausência 
dos poderes públicos no controle e na repressão aos 
criminosos; tráfico de tóxicos, hoje encastelado e 
inatingivel em refúgios encobertos pela miséria das 
favelas; quebra da economia rural de pequena esca­
la, o que empurrou os seus tradicionais trabalhado­
res para aquelas habitações subumanas. já satura­
das pelos própriOS excedentes urbanos; programa­
ção das emissoras de TV e filmes destinados à ju­
ventude, todos centrados na mais desvairada e re­
pugnante agressividade gratuita e destruidora de va­
lores essenciais à própria dignidade de viver. E, co­
roando tudo isso, a impunidade, a certeza - que têm 
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OS criminosos - de que não serão apanhados e, se o de e paz aos cidadãos, garantindo-Ihes patrimônio e 
forem, poderão protelar indefinidamente a condena- a própria vida do núcleo familiar. 
ção que certamente merecem. Os chefes de polícia rechaçam essa afirmação, 

Os pontos que estou listando representam ape- dizendo que controlam suas respectivas jurisdições. 
nas os mais importantes, para entendermos a eclo- Mas a realidade vem desmentir, cabalmente, a pre-
são da violência alarmante e endêmica, vivida pelo tensa eficácia da ação oficiai: o poder paralelo e os 
Brasil neste final de Século. Neles encontraremos as exércitos formados pelos grandes traficantes e do-
principais raízes do problema, a infecção generaliza- nos das favelas é uma realidade visível e incon-
da que contaminou o corpo da nossa Pátria. testável. De que adianta a polícia acuar, prender ou 

A falta de cultura e de educação básica não mesmo provocar a morte de um inimigo público, se a 
permitiu à cidadania brasileira superar a desagrega- demonstração de força feita pelos seus aliados, em 
ção familiar decorrente da explosão econômica que represália, chega ao ponto de decretar luto "oficial" 
matcOu a nova fase das relações industriais, comer- nos respectivos redutos, obrigando todos os comer-
ciais e de serviços em todo o mundo. A contribuição ciantes da área a fechar as portas por um ou até três 
patema, como tradicional provedora do núcleo do- dias? O que tem maior veracidade: o ato afirmativo 
méstico, tornou-se insuficiente ante a elevação das da polícia, ao retirar de circulação o marginal, ou a 
despesas e a progressiva desvalorização de seus solidariedade forçada que se espelha no feriado im-
rendimentos. As mulheres tiveram de ausentar-se posto pelos seus sucessores? 
dos lares, em busca dos recursos próprios e da justa E impressionante a juventude dos grandes lí-
realização de seus projetos de afirmação pessoal, deres da criminalidade urbana, todos pouco acima 
como profissionais _ mas não houve qualquer con- dos 20 anos; muitos, aliás, acharn-se abaixo dessa 
trapartida do Estado em termos de creches públi- faixa. Sabem que o seu reinado criminoso será cur-
cas e apoio à educação da infância e da juventude. to, porque alguns serão presos e confinados em pre-
O resultado dessa omissão estatal é visivel nas cal- sídíos de segurança máxima e a grande maioria 
çadas, nas esquinas e nos escuros da noite: uma será eliminada por quadrilhas rivais ou pela po{fcia. 
legião de menores abandonados, futuros prováveis E a certeza dessa vida breve lhes aguça a ferocida-
adolescentes infratores e adultos delinqüentes. Mui- de e gera, até mesmo, o desapego pela própria vida 
tos, decerto, conseguirão fugir ao destino perverso _ - o que, inevitavelmente, multiplicará a violência de 
mas isso, sem dúvida, será obra da misericórdia di- cada um de seus dias na chefia dos bandos forte-
vina e de qualidades pessoais inatas dos sobrevi- mente armados. 
ventes. Quanto mais crescem os índices de desempre-

Não podemos esquecer que violência é um go, maior a explosão de violência nas cidades, por-
falo social materializado, não uma simples abstração que os trabalhadores ociosos e suas famfllas despe-
semântica. ~ sempre praticada por alguém ou algum jados dos bairros operários ou dos redutos da baixa 
grupo social, contra alguém ou algum grupo social; classe média e só encontram pouso nas favelas -
tirando-se os indivíduos patologicamente deforma- que, por definição, consistem em zonas residenciais 
dos em sua personalidade, os agentes da violência marginais e que, por cruel fato social de nossos 
são aqueles forçados à marginalidade por diversos dias, transformaram-se em feudos de criminosos or-
incentivos, que vão desde a cobiça insana até o de- ganizados, cuja estrutura se fortalece na razão dire-
sespero dos irremediavelmente marginalizados pela ta da ausência, da omissão e das arbitrariedades 
comunidade. praticadas pelOS agentes do Estado contra seus ha-

Não é por acaso que as grandes chacinas, a bitantes. 
execução coletiva praticada por marginais travesti- Quanto mais aumentam OS números do êx.odo 
dos de Justiceiros, essas matanças estão banaliza- rural, maiores são também os contingentes margina-
das, desgraçadamente, pela mídia - tal a freqüência IIzados nas periferias dos núcleos urbanos. E é por 
com que ocorrem. São tragédias que se repetem aí que a violência se mostra mais cruel e freqüente 
nas periferias de grandes centros, prinCipalmente nessas comunidades abandonadas pelo Poder Pú-
Rio de Janeiro e São Paulo, muitas vezes sob as blico e explosivamente populosas. 
promessas de "segurança" para os pequenos co- Os fatos que hoje trago ao debate do Senado 
merciantes e de "justiça e ordem" nas localidades. Federal são incontestáveis e, desgraçadamente, es-
Aí encontramos outra raiz do problema: a falêncía do tão praticamente assimilados, sem maiores sobres-
Estado, em sua missão elementar de dar tranqüilida- saltos, pela cidadania - é aquela banalizaçao da 
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violência, a cultura da agressividade que os soci610- sociedade brasileira, pois nela estão fundamentadas 
gos e até mesmo os altos funcionários ligados à se- as ações criminosas tanto dos bandidos comuns 
gurança pública tanto abordam em suas entrevistas quanto dos delinqüentes intelectuais. Afirmei, há 
periódicas. pouco, que a perspectiva de vida dos traficantes das 

Compreender a realidade nilio pode, todavia, favelas é curta, porque as guerras permanentes en-
implicar em uma virtual inaçilo quanto a seus males; tre suas quadrilhas representam a principal origem 
ao contrário, o Estado deve ter consciência das pró- das grandes chacinas ali registradas. Já os falsários 
prias obrigações e atuar nas duas pontas do proble- e os beneficiários de crimes financeiros estão longe 
ma da violência: em primeiro lugar, ao assumir a de tais perigos, pela própria natureza do meio ele-
responsabilidade de educar, dar condições satisfaló- gante em que vivem e pela possibilidade de contra-
rias de trabalho e perspectivas de Muro às comuni- tar seus próprios e custosíssimos esquemas de se-
dades hoje marginalizadas ou em vias de marginali- gurança privada. E isso chega a ser tragicamente 
zação; mas, simultaneamente, é indispensável que irônico: esses elementos substituem a polícia pelas 
faça cumprir as leis, reprima cóm a severidade cabí- milícias particulares, na busca de proteção contra a 
vel as ações anti - sociais, combata sem trégua os violência que eles mesmos ajudam a criar, quando 
criminosos e use de todos os recursos legais para furtam recursos que seriam destinados ao progresso 
cortar a escalada do banditismo, hoje imperante em social do povo. 
largos espaços urbanos no País. A Justiça custa a receber, para julgamento, os 

O Estado tem que cumprir, assim, a elementar criminosos. E mesmo quando as autoridades cum-
obrigaçilO de dar segurança a todos os cidadilios, prem sua missão e prendem os delinqüentes, a im-
desde os mais humildes até os privilegiados pela for- punidade continua sendo a regra geral, porque os 
tuna - mas, em contrapartida, deve exigir o cumpri- procedimentos judiciais costumam ser falhos, moro-
mento das leis a todos esses mesmos cidadilios, não sos, suscetíveis a chicanas desmoralizantes do pró-
importando a cor de seus cOlarinhOS; a mesma seve- prio poder forense. Até mesmo quando um julga-
ridade deve ser usado no trato do capo traficante e mento se completa em tenros de transcurso decorri-
na repressão aos escroques responsáveis pelos do, existem as portas que se àJrem nas penitenciá-
grandes golpes no mercado financeiro. O economis- rias, portas que vilio desde falsificações processuais até 
ta PhD que falseia o balanço de um banco é tão cri- o reles arrombamento de paredes, de pisos e de tetos. 
minoso quanto o iletrado que lidera bandos forte- Uma coisa seria a garantia dos direitos legais 
mente armados e alimenta os vícios dos depend- dos cidadãos acusados de crimes; outra, muito dife-
entes de drogas. Talvez, até mesmo, a violência de rente, é a expectativa de impunidade, que aposta, 
mãos enluvadas e delicadas seja maior e mais dele- entre outras coisas, na alardeada falta de memória e 
téria, porque parte do pressuposto da impunidade e na indiferença do povo brasileiro - esse terrível senti-
é praticada com o tácito consentimento das autorida- do de que "não adianta nada, mesmo ... ", um clima 
des que deveriam coibi-Ia. que se agrava quando recordamos delitos formal­

Devemos ter, sempre, a preocupaçilo com o 
lado prático e pragmático das ações anti-sociais. E 
poderemos, assim, assumir a consciência de que 
existe correlação entre o dinheiro desviado pelos es­
telionatários das altas finanças e a falta de recursos 
para a sociedade. to uma conta simples: quantas : 
crianças poderiam ser alimentadas e educadas; 
quantas famílias receberiam moradia digna; quantos 
empregos seriam gerados; quantos trmalhadores 
retornariam a seus postos; quantas escolas seriam 
construídas; quantos hospitais seriam equipados, 
quantas pessoas deixariam de morrer - quantos be­
nefícios seriam gerados para a Nação com os A$ 
15,16,20 bilhões roubados ou fomecidos aos crimi­
nosos de colarinho branco? 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, a certe­
za da impunidade é uma das maiores desgraças da 

mente assumidos, crimes como o covarde assassi­
nato da jovem atriz Daniella Perez, cujos assassinos 
confessos vêm, há quatro anos, embaralhando as 
ações da Justiça, com depoimentos contradilórios e 
manobras ridículas que, em qualquer país respeita­
dor das leis, mereceriam uma açilo pronta e eficaz. 
Em qualquer paíS civilizado, aliás, eles já teriam sido 
julgados há muito tempo! 

Deixei para o final, propOSitadamente, a análise 
dos fatores externos, entre os geradores da violên­
cia nesses dias conturbados que vive a sociedade 
brasileira. Já procurei analisar, com serenidade e fir­
meza, as causas germinadas na própria nacionalida­
de, aquelas decorrentes de nossas fraquezas e 
omissões. 

Todos esses que abordei são potencializados 
pela explosão de cenas terríveis nas programações 
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do rádio e da televisão, onde a violência é a tõnica e e serena do Estado, uma ação em defesa do maior 
uma finalidade em si mesma. Qualquer pedagogo, patrimônio nacional: as crianças, que são, em última 
qualquer pessoa com um mínimo de bom-senso e instãncia, o futuro e a esperança de um Brasil me-
de espírito público, qualquer cidadão consciente cer- Ihor. 
tamente concordará que a programação exposta Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, o pro-
pela TV, levada ao recesso dos lares sem qualquer blema da violência, que procurei analisar em seus 
tipo de controle oficial, essa programação se assen- aspectos mais importantes, já recebeu diagn6stico 
ta na violência, apresenta a violência como único re- cientifico por parte de todos os profissionais que 50-

curso para a vitória. enaltece a violência como o bre ele se debruçaram. É hora de agir. É hora de tra-
modo mais eficaz de fazer justiça, justifica a violên- tar essa chaga com a sensibilidade e o respeito de-
eia como um direito básico - não apenas de legítima mocrático que a sociedade exige - mas sem abrir 
defesa, mas de conquista de espaços e de vitórias mão da firmeza e da responsabilidade, também im-
no dia-a-<lia. prescindíveis. 

Seria muito simplismo dizer que a violência do Muito obrigado. 
cotidiano é fruto da violência oferecida pelas telas de O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce-
TV - mas não podemos deixar de ver as mortes, as do a palavra ao eminente Senador Lúcio Alcântara, 
explosões, os atentados, as atitudes agressivas dos' que disporá de 20 minutos para o seu pronuncia-
chamados "heróis". Seria insensatez não admitir que mento. 
essa violência esbanjada pela televisão tem efetivas O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE. Pro-
conseqüências no agravamento da séria crise social nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, srªs e 
hoje sofrida pelo Brasil. Srs. Senadores, conta o anedotário da literatura uni-· 

Toda a minha vida pública se fundamentou na versa! que o grande escritor norte-americano William 
defesa intransigente das liberdades públicas, que Faulkner tinha em sua casa apenas uma centena de 
têm no direito de imprensa e de divulgação um dos livros. Aqueles, dizia a quem o questionasse, eram 
principais pilares - mas não pode existir direito abso- os essenciais, os que ele queria poder compulsar a 
luto e descontrolado, mesmo sob pressupostos de- qualquer momento. Todas as demais obras de litera-
mocráticos. A sociedade tem de proteger-se, prerro- tura, história ou ciência, por mais importantes, po-
gativa que cabe ao Governo fazer respeitar. diam ser buscadas, segundo Faulkner, na biblioteca 

As farnosas "gangues" dos condominios de pÚblica de seu bairro. 
luxo do Rio, São Paulo e de tantas outras grandes Ao trazer essa pequena história à tribuna do 
cidades brasileiras são ba"dos de jovens criados Senado, desejo destacar a importância de que se re-
com fartura e recursos financeiros. Sua ação. entre- veste, nessa grande nação, o acesso fácil do povo 
tanto, se reveste de constante violência, porque é às bibliotecas. Quem quer que tenha visitado os Es-
nesse clima que são criados os participantes, assis- tados Unidos - o país profundo e não apenas as 10-
tindo a festivais de crimes, retaliações mortais, jas de Miami ou Nova Iorque - viu com certeza 
agressões gratuitas e glorificadas pelas mensagens como, em qualquer lugarejo que se visite, o prédio 
psicologicamente definidas de que se revestem. da biblioteca pública municipal é um ponto de refe-

Não é preciso ir ao extremo inaceitável do res- rência tão importante quanto o da prefeitura ou da 
tabelecimento da censura policialesca, típica do regi- igreja local. 
me militar, que tantas agruras causou à Nação. Mas Não tenho dúvida, Srs. Senadores, de que uma 
também não podemos continuar submetidos à pre- parte da força e da moral coletiva do povo amerlca-
sença descontrolada dos agentes da violência den- no, tantas vezes atestadas na História, provém des-
tro de casa, onde nossos filhos ficam sozinhos por sa extraordinária rede de difusão do saber e do co-
largos espaços de tempo, enquanto pai e mãe cum- nhecimento, verdadeiramente um dos traços que for-
prem suas obrigações profissionais. Já se chamou a mam sua identidade cuttural. A presença da bibliote-
televisão de "babá eletrônica"; a psicologia infantil e ca pública é tão forte na cultura americana que os 
do adolescente afirma, sem contestações, que são problemas com prazos de devolução de livros venci-
baixíssimos os níveis críticos em relação às mensa- dos são uma constante tortura para personagens 
gens transmitidas pela TV; tudo aquilo veiculado trapalhões como Charlie Brown, Calvin ou os tipos 
pela telinha é absorvido, sem maiores questiona- amalucados vividos por Jerry Lewis no cinema. 
mentos, pelas crianças que a assistem - ou seja, es- A importância das bibliotecas é tão evidente - e 
tamos em face de algo que exige ação responsável ainda mais num pais tão carente de instrução, edu-
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cação e infonnação como é o Brasil - que não cara- por nossas bibliotecárias. Seu trabalho faz jus a uma 
ce que eu lhes venha aqui reiterá-Ia, Srs. Senado- tradição que completa, neste ano, 130 anos de exis· 
res. Minha intençi\o é a de chamar a atenção para a tência 
gente que as organiza, as faz funcionar e atende a A hislória da Biblioteca no Senado Federal ini· 
todos que as procuram em busca de infonnação, cia-se em 1866, quando o Visconde de Abaeté, Pre-
cultura e lazer. Gente que luta contra a falta perma- sidente da Casa, julgou ser necessário dar início "c 
nente de recursos e de atenção, falta essa originada uma livraria digna do Senado". A compra de 39 volu-
no fato de ainda não haver sido despertada, no País, mas, em novembro desse ano, lançou as bases ds 
a consciência da importância da conservação de li- Biblioteca, que seria enriquecida pelo próprio Vis· 
vros, jamais, publicações e documentos diversos. conde, no mês seguinte, com a doação de mais Si 
Falo desses verdadeiros profissionais da difusão do livros. Mais tarde, há exatamente um século. err 
saber. que festejam hoje o seu dia. 12 de março, Dia 1896. quando Manoel Vitorino Pereira. então Presi· 
Nacional do Bibliotecário. escolhido por ser o aniver- dente desta Casa, solicitou verba para aquisição dE 
sário do poeta e bibliotecário Manoel Bastos Tigre. livros. periódicos e jamais, a Biblioteca se consolida· 

Lembro, a propósito, a conhecida frase de va definitivamente. 
Monteiro Lobato. segundo a qual "um pais se faz Se, até então. a Biblioteca quase s6 possuis 
com homens e livros". Trata-se de uma verdade in- coleÇÕes de anais e de leis. a partir daquela data, SE 
questionável que talvez não revele inteiramente, po- equiparia de tudo o que existia de mais atualizadc 
rém. a dinâmica entre esses dois ingredientes. Se é em todos os ramos do Direito e com obras sobre s 
6bvio para qualquer um que os homens escrevem, história constitucional de vários parses. Ao final da· 
editam. publicam. distribuem. vendem e lêem os fi- quele ano, a Biblioteca contava com mais de 100 re-
vros, o fato menos evidente é que são os livros que vistas e jamais. Algumas das obras adquiridas nes· 
fazem os homens. despertam-Ihes as consciências sa época estão perfeitamente conservadas e têrr 
para injustiças aparentemente naturais, abrem-Ihes hoje inestimável valor histórico. Desse modo. é duo 
as cabeças para modos de organizaçi1o social e po- pIo o aniversário da Biblioteca do Senado: 130 anos 
lítica existentes em outras terras e - quem o saberá? de fundação e um século de definitiva implantaçi1o. 
- aplicáveis também em sua terra. Não é à toa que Data também de 1896 a elaboraçi1o do primei· 
sej~ própri.o às ditaduras a cuidadosa - embora sem- ro catâlogo da Biblioteca do Senado Federal. Dessa 
pre.'nsuficlente - elaboração de Index IIbrorum pro- tarefa foi incumbido o Sr. Vil/a-Lobos. então primeiro 
hibltorum. oficial da Biblioteca Nacional. Realizado o trabalho, 

Quando digo "homens' nesse contelCto - dirijo- verdadeira façanha de Hércules. Villa - Lobos escre-
me agora especialmente às Sr% Senadoras, sobre- veu, no prefácio de seu Catâlogo Alfabético da Bi-
tudo à Senadora Benedita da Silva. que estâ no ple- blioteca do Senado Federal: 'Uma biblioteca sem 
nário - não estou. naturalmente; excluindo as mulhe- catâlogo é uma caixa cheia de inestimáveis riquezas 
res. Elas nunca devem ser esquecidas. quando se da qual perdemos a chave". Mais adiante, no mes-
usa o masculino no sentido genérico - imposição mo prefácio, faz esta declaraçi10 de surpreendente 
gramatical -, muito menos decorrida menos de uma clarividência: "A Biblioteca do Senado (em sua espa-
semana do seu Dia Intemacional. Menos ainda num cialidade, sem rival dentre todas do Brasil). organi-
tempo em que tantas - e as Sr% Senadoras entre zada como se acha, impôe-se como uma das neces-
elas - estão fazendo Históría ... e livros! O fato de que sidades mais imprescindíveis da atualidade". 
a maioria dos profissionais que homenageamos hoje Decorridos 130 anos de sua criação. a Biblíote-
seja constituída por mulheres. embora resultado de ca do Senado continua prestando inestimáveis servi-
lastimável desvalorização social da profissão. é ra- ços à cultura brasileira em geral, em particular nos 
zão adicional para se destacar o papel da mulher na campos polftico e jurrdico. Tendo recebido do Instifu-
construção do Pais que desejamos. to Brasileiro de Informação, Ciência e Tecnologia -

Neste Dia Nacional do Bibliotecário. Sr. Presi- IBleT, na década passada, a incumbência de editar 
dente, gostaria de fazer uma menção especial aos a Bibliografia Brasileira de Direito. edição anual que 
servidores da biblioteca do nosso Senado Federal e, registra tudo o que foi publicado no País. no ano de 
de modo particular, do meu Estado Ceará. Em mi- referência. nos diversos campos do Direito. incluindo 
nha experiência nesta Casa. uma das coisas que monografias em geral e artigos pUblicados em perió-
mais me agradaram foi o excelente serviço. em com- dicos especializados e no suplemento Direito e Justi-
petência, presteza e polidez, com que fui brindado ça, do Correio Brazlllense. a Biblioteca do Senado 
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demonstra seu compromisso com a cultura jurídica essa pesquisa que, acredito, ajudará muito nos de-
nacional. bates de que temos participado. Por outro lado, Se-

Mantendo-se a passo com as novas tecnolo- nador Lúcio Alcântara, é bom que façamos também 
gias, a Biblioteca do Senado gerencia, desde vários uma homenagem, como V. Exª o faz neste momen-
anos, uma rede de computadores que interliga de- to, às bibliotecas dos nossos Estados. Por isso, 
zesseis bibliotecas de órgãos públicos federais e do aproveito a oportunidade do seu pronunciamento 
Distrito Federal, além de manter em bancos de da- para homenagear também o Estado do Rio de Ja-
dos informação sobre matéria publiCada em periódi- neiro, que, recentemente, inaugurou uma biblioteca 
cos e artigos assinados de jornais. Não satisfeita, à altura dos conhecimentos e das necessidades do 
busca, agora, a vanguarda da telemática: está para povo desse Estado. Assim, agradeço a V. Exª, pois, 
ser lançado, por nossa biblioteca, um disco ótico, do embora tenha me roubado a oportunidade de home-
tipo CD-ROM, contendo uma edição cumulativa de nagear, em primeira mão, a Biblioteca da Casa, em 
todos os números da Bibliografia Brasileira do Direi- compensação, ofereceu-me a possibilidade de fazê-
to até hoje publicados. Para isso, a El<luipe da Biblio- lo através deste aparte ao seu discurso. Muito obri-
teca do Senado revisou mais de 45 mil referências gada. 
bibliográficas, reunindo trabalhos escritos por mais O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Senadora Bene-
de 5 mil autores. dita da Silva, V. Exª - se me permitir - faz com que 

Por todas essas razões, o Dia Nacional do Bi- eu abdique de parte do meu pronunciamento para 
bliotecário é uma data festiva também para nós, Se- tomá-Io conjunto - de V. Exª e meu -, uma vez que o 
nadores, que representamos a Federação e temos nosso Objetivo é o de justamente homenagear os bi-
deveres relativos ao futuro desta Nação. A Biblioteca bliotecários no seu dia, destacando especificamente 
que nos atende - e não apenas a nós, Senadores, o trabalho da Biblioteca do Senado e de seus dili-
Deputados e funcionários do Congresso Nacional, gentes servidores. 
mas a toda a comunidade, que a ela tem livre aces­
so - deve orgulhar todo cidadão brasileiro, e os seus 
funcionários merecem o nosso aplauso e a nossa 
homenagem calorosa em seu dia. 

A S~ Benedita da Silva - Permite-me V. Exª 
um aparte? 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Pois não, nobre 
Senadora. Ouço o aparte de V. Exª. 

A S~ Benedita da Silva - Nobre Senador Lú­
cio Alcântara, ouvi atentamente o pronunciamento 
de V. Exª e confesso que o invejei, pois eu também 
estava inscrita para homenagear os bibliotecários -
que, em sua maioria, são mulheres. Mas, tendo em 
vista o pronunciamento de V. Exª, não vejo melhor 
oportunidade para fazer essa homenagem do que 
neste aparte. V. EXª está de parabéns pela iniciativa 
do pronunciamento: a Bibfioteca do Senado nos per­
mite fazer as mais elevadas consultas e pesquisas 
não só no campo juridico, mas em todas as áres do 
saber. Eu, que tanto uso tenho feito dessa Bibliote­
ca, não poderia deixar de, neste dia, parabenizar os 
seus funCionários; a nós, mulheres que trabalhamos 
nesta área, a sua contribuição também tem sido da 
maior importância. Temos buscado, na Biblioteca do 
Senado, elementos para uma pesquisa, em nível na­
cional, a respeito da atuação dos Parlamentares que 
trataram até hoje da relação entre a mulher e o tra­
balho. Tenho pedido esses dados à assessoria da 
Casa e espero encontrá-los nessa Biblioteca, para 

Como se trata de uma biblioteca pública, é ne­
cessário não somente que ela atenda - como disse -
a Senadores, Deputados e servidores do Congresso 
Nacional, mas também que esteja aberta ao público. 
Isso lhe traz, inclusive, grande ônus do ponto de vis­
ta funcional, porque ela tem carência de pessoal e 
de equipamentos, o que, conseqüentemente, termi­
na por comprometer, de certa maneira, o seu de­
sempenho. Mas, neste dia e neste ano em que c0-

memoramos 130 anos de instalação da Biblioteca do 
Senado, é importante que meditemos um pouco so­
bre esse desafio tecnológico que está diante de nós, 
que não é apenas o de comprar, publicar e guardar 
os livros, mas também torná-Ios acessiveis a toda 
uma população. 

Existe aí um novo desafio, que é a instalação 
de redes de bibliotecas. Pode-se ligar a biblioteca do 
seu Rio de Janeiro. que é uma bela biblioteca, na 
Rua Presidente Vargas, ou a biblioteca do Paraná, 
do Ceará, do Mato Grosso do Sul, em uma rede, 
que permite às pessoas dispor das informações nela 
contidas sem precisar mandar buscar ou pedir a al­
guém que compre ou que remeta o exemplar da pu­
blicação desejada. Fala-se tanto em formação, na 
nova tecnologia que está diante de nós, mas temos 
que pensar em como difundir esse conhecimento e 
esse saber, principalmente em um país tão desigual 
como o nosso, em que a maioria das pessoas, mes­
mo que queiram, não tem condições financeiras 
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para ter acesso ao livro. à informação. ~ preciso ins- amizade que nutro por V. Exll. não posso fazê-lo. 
talar bibliotecas públicas por toda parte; elas serão. Não conheço o incidente. Tomo o seu depoimento 
certamente. centros de civismo. de instrução. de como um depoimento importante. mas é preciso que 
educação e de cultura. se averigüe. realmente. as causas desse lamentável 

O Sr. Roberto Requlao • Permtte-me V. Exl epis6dio que V. Ex& acabou de narrar. 
um aparte? Sei que a Biblioteca do Senado Federa! tem 

O SR. LUCIO ALCÂNTARA - Ouço V. Ex" sérias defICiências. Daí por que aproveito este pro-
com prazer. nobre Senador. nunciamento e o aparte de V. Ex' para que isso soe. 

O Sr. Roberto Requiao - Senador Lúcio AI- junto à Mesa. como um apelo. no sentido de que es-
cãntara. construíssem os nossos administradores bi- sas carências sejam identificadas e reparadas. 
bliotecas ao invés de fontes luminosas. e estaríamos Como disse. infelizmente. não tenho esses da-
bem melhor do que estamos hoje. Quando governa- dos aqui - mas posso coletá-Ios. depois. para afere-
dor. iniciei um'processo de interligação da Biblioteca cer a V. Ex'. Considero o fato de ser urna biblioteca 
do Estado do Paraná com as escolas: em cada uni- aberta altamente positivo; seria egolsmo de nossa 
dade escolar instalei uma biblioteca. Acredito tratar- parte querer que todo aquele formidável acervo li-
se de uma necessidade crucial. fundamental do pro- vesse seu uso restrito a nós ou à comunidade do 
cesso de formação civilizatóría brasileira. Quanto à Congresso. 
Biblioteca do Senado. que faz 130 anos. eu gostaria No entanto. é uma biblioteca aberta. que talvez 
de fazer um registro. Procurei-a na sexta-feira e. dos não disponha de recursos suficientes para cumprir. 
58 funcionários lá lotados. encontrei apenas um. com a presteza. exatidão e polidez necessárias. as 
Não me reconheceram como Senador e me trataram funções de uma biblioteca pública. no sentido mais 
como cliente normal da biblioteca. ou seja, muito amplo da palavra. inclusive fornecendo gratuitamen-
mal. Não consegui encontrar o livro que pretendia. te cópias xerox - não sei se os Srs. Senadores sa-
Recebi da bibliotecária a resposta de que. estando bem disso. Na verdade. o Senado está tomando se-
sozinha. não tinha tempo para me atender. Deu-me bre seus ombros uma função que não é sua e que 
um número onde eu poderia encontrar a prateleira e lhe acarreta um ônus muito grande. Contudo. penso 
o volume que eu pretendia ler no final de semana. A que é algo que deve merecer a nossa atenção e o 
situação foi. mais ou menos, como se alguém che- nosso esforço. porque, num pais escasso de biblia-
gasse a Nova Iorque e recebesse o endereço sem o tecas. as que existem deVem estar o mais disponl-
mapa da cidade. Identifiquei-me como Senador e veis possível. Não sei se V. Ex· ainda gostaria de 
consegui pelo menos um dos livros. O segunda. voHar ao assunto. 
existente na Casa. acessível na Biblioteca da Câma- O Sr. Roberto Requlllo - Eu gostaria de esc/a-
ra. só o consegui depois de reclamar, junto ao Dire- recer a V. Ex" que os problemas da Biblioteca do 
tor-Geral Agaciel Maia. pelo péssimo atendimento e Senado Federa! serão resolvidos. simplesmente. 
perguntar-lhe quantos funcionários se encontravam com o comparecimento dos funcionários ao trabalho. 
lotados na Biblioteca. A resposta foi de que existiam O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Esse talvez seja 
58 funcionários - não sei exatamente o que fazem às efetivamente um dos problemas. No entanto. cabe a 
sextas-feiras à tarde. De nada vale uma biblioteca um dos setores administrativos tomar as necessá-
integrada como a nossa, quando os funcionários não rias providências. De qualquer forma. não se resume 
comparecem ao serviço e quando um leitor ávido isso a algo tão simplório como V. Ex! está colocan-
que não se identifica como Senador seja tratado do. Há uma série de outros problemas. A propósito. 
com desprezo absoluto por um funcionário público convido V. Ex! para fazermos uma visita; penso que 
displicente e omisso. Registro aqui o meu apoio à vi- poderemos interferir junto à Mesa. com outros Srs. 
são de V. Exª referente às bibliotecas. mas fiz ques- Senadores. para que a biblioteca possa desempe-
tão. neste momento. de trazer à tribuna do Senado o nhar bem seu trabalho e prover tudo aquilO que é de 
meu protesto pelo péssimo funcionamento de uma sua função. 
biblioteca com 58 funcionários lotados. onde apenas 
um fica de plantão numa sexta-feira à tarde. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Nobre Senador 
Roberto Requião. é praxe nos discursos parlamenta­
res incorporar os apartes que lhe são feitos. Infeliz­
mente. neste caso. apesar da grande simpatia e 

Para concluir. Sr. Presidente. digo que esse é 
daqueles serviços de que não nos damos conta de 
quão importante é. e de quanto trabalho e esforço 
há por trás. porque muitas vezes recebemos prontos 
em nosso gabinete pesquisas. trabalhos que se pe­
diram. obras que se procuram ou referências bibliog-
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râficas que se desejam, e ninguém avalia o que hâ Bello Parga Jonas Pinheiro 
por trãs daquilo em termos de esforço, de infra-es­
trutura, de atividade de integração necessária para o 
bom desempenho dessas funções. 

Deixo o meu registro de comemoração do Dia 
do Bibliotecário, fazendo um destaque todo especial 
para a Biblioteca do Senado. no transcorrer dos 130 
anos da sua fundação. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A Mesa 
Diretora recebe com satisfaçãO o pronunCiamento do 
Senador Lúcio Alcântara, que tra2: a congratulação 
pelos 130 anos de funcionamento da nossa bibliote­
ca - Biblioteca Senador Luiz Viana Filho - e pelo Dia 
do Bibliotecário. 

Também registra com pesar a informação trazi­
da pelo Senador Roberto Requião, com relação ao 
não pronto-atendimento, na última sexta-feira passa­
da, por parte dos servidores daquele órgão do Sena­
do. Iremos determinar, na qualidade de vice-Presi­
dente em exercício na Presidência, as providências 
cabíveis, no sentido de fazer com que haja uma me­
lhoria no atendimento do setor de biblioteca do Se­
nado Federal. 

O registro de V. Exª será anotado e encami­
nhado à Diretoria-Geral da Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A Presi­
dência recebeu, do Banco Central do Brasil, o Oficio 
nº- 618/96, encaminhando dados referentes à dívida 
dos Govemos Estaduais, Municipais e do Distrito 
Federal, disponíveis naquele órgão. tendo por base 
o mês de janeiro do corrente ano. (DIVERSOS N2 
22, de 1996) 

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econô­
micos. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O Se­
nhor Presidente da República editou a Medida Provi­
sória n2 1.330, de 7 de março de 1996, que "acres­
centa parâgrafo ao art. 75 da Lei nº- 4.728, de 14 de 
julho de 1965". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos tennos dos §§ 4!> e fiº- do art 29 da Resolução no. 
1189-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbída de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

José Fogaça 
Femando Be~erra 

Carlos Patrocínio 

Senadores 

PMDB 

PFL 

Suplentes 

Carlos Bezerra 
Flaviano Melo 

Odacir Soares 

Sérgio Machado 

Sebastião Rocha 

Lauro Campos 

Titulares 

PSDB 

PDT 

PT 

Geraldo Melo 

Darcy Ribeiro 

Eduardo Suplicy 

Deputados 

Suptentes 

Bloco (PFL-PTB) 

Régis de Oliveira José Carlos Coutinho 
Paulo Bauer Cláudio Cajado 

Bloco (PMDB-PSD-PSL-PSC) 

Geddel Vieira Lima Ubaldo Corrêa 
Bloco (PPB-PL) 

Ibrahim Abi-Ackel Jarbas Lima 

Jovair Arantes 

Fernando Gabeira 

PSDB 

PV 

PT 

Zulaiê Cobra 

Sandra Star1ing Domingos Dutra 
De acordo com a Resolução no. 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendârio para a trami­
tação da matéria: 

Dia 12-{l3-96 - designação da Comissão Mista; 
Dia 13-{)3-96 - instalaçãO da Comissão Mis­

ta;Até 13-03-96 - prazo para recebimento de emen­
das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade;Até 22-03-96 - pra2:O final da Co­
missão Mista; 

Até 06-04-96 - prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O Se­

nhor Presidente da República editou a Medida Provi­
sória n!l1.331, de 7 de março de 1996, que "acres­
centa § 50- ao art. 4!> da Lei no. 8.884, de 11 de junho 
de 1994, e dâ outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos tennos dos §§ 42 e fiº- do art 22 da ReSOlução nº-
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Carlos Bezerra 
Humberto Lucena 

Freitas Neto 
Kleinübing 

Senadores 

PMDB 

PFL 

Suplentes 

RamezTebet 
Casíldo Maldaner 

Bailo PargaVilson 
Júlio Campos 
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PSDS 

SeniVeras Carlos Wilson 

PTB 
Arlindo Porto Emilia Femandes 

PSS 

Ademir Andrade Antonio Carlos Valadares 

Deputados 

Titulares Suplentes 

Bloco (PFL-PTS) 

Magno Bacelar Rogério Silva 
José Carlos Aleluia Sarney filho 

Bloco (pMDB-PSD-PSL-PSC) 
De Velasco Udson Bandeira 

Bloco (PPB-PL) 
Eraldo Trindade Agnaldo TImóteo 

José Thomaz Nonô 

Fernando Lopes 

PSDB 

PDT 

PSB 

Nelson Otoch 

Edson Ezequiel 

Nilson Gibson Gonzaga Pabiota 
De acordo com a Resolução ri' 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 12-{l3-96 - designação da Comissão Mista; 
Dia 13-{l3-96 - instalação da Comissão Mista; 
Até 13-03-96 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade; 

Até 22-{l3-96 - prazo final da Comissão Mista; 
Até 06-{l4-96 - prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Será fei­

ta a devida comunicação à Câmara dos Deputados. 
Com a palavra. para uma comunicação inadiá­

vel. o nobre Senador Mauro Miranda. 
S. Exª dispõe de 5 minutos. de acordo com o 

art. 14 do Regimento Interno. 
O SR. MAURO MIRANDA (PMDB-GO. Para 

uma comunicação inadiável.) - Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores. quero saudar com sincero entu­
siasmo a escolha do Deputado Michel Temer para 
relatar a Reforma da Previdência. t uma decisão 
inspirada no bom senso e na sabedoria e fortalece 
a imagem de respeito do PMDB diante da opinião 
pública. 

Faço uso do recurso da comunicaçãO inadiá­
vel, permitida pelo Regimento Interno. por entender 

que esse fato merece registro imediato nos Anais do 
Senado. onde o nosso Partido tem composição ma­
joritária. Também é importante salientar que a agili­
dade da decisão impede que se estabeleça um vá­
cuo lamentável nas relações do Congresso com o 
Executivo. além de recolocar a reforma no seu devi­
do espaço politico, de acordo com os interesses de 
toda a sociedade. 

Pelo respeito e pela liderança ao mesmo tem­
po legítima e natural que o Deputado Michel Temer 
exerce entre seus Pares, seu nome tem a aura as­
pontánea do consenso. Homem dotado de indiscutí­
vel vocação para o diálogo, sabe caminhar entre os 
cristais sem agredir os fatos e sem dar espaço à ci­
zânia. administrando conflitos e construindo conver­
gências. Foi uma decisão feliz e oportuna a do meu 
Partido, que tem a marca histórica da unidade Inter­
na, além de raízes inabaláveis de identidade com o 
Interesse público. Respaldar a ação política desse 
companheiro de conduta inatacável, neste momento 
em que assume um grande sacrifício em nome dos 
interesses superiores do País. creio ser um dever de 
todas as forças políticas do PMDB. inde­
pendentemente de sentimentos pessoais ou de dife­
renças momentáneas. 

As responsabilidades adicionais assumidas 
pelo Líder Michel Temer ocorrem no mesmo mo­
mento em que o Presidente Fernando Henrique Car­
doso, em mensagem conciliadora proferitla durante 
palestra na Universidade de Stanford, faz um libelo 
em defesa do Congresso e de seus conflitos, enten­
dendo suas pequenas crises como fenômenos pró­
prios da democracia. A meu ver. trata-se de uma pa­
lavra de boa vontade para sepultar ressentimentos e 
quebrar resistências na direção de um horizonte úni­
co, que é o horizonte de uma Nação que tem pressa 
na sua ânsia por reformas. Mais do que todos nós. 
seus liderados. o Presidente da República sabe que 
seu périplo internacional s6 terá efeitos na prosperi­
dade interna se puder vender lá fora a imagem de 
um País comprometido com o Muro e com a garan­
tia de regras intemas que assegurem estabilidade 
para os investimentos. 

O PMDB é um Partido de forte identidade com 
a média do pensamento nacional. desde as bases 
mais sofridas até a elite intelectual que ajudou a 
construir nossa consciência de cidadania. t um Par­
tido cujas lutas políticas voltaram-se sempre para o 
futuro. Nessa luta, aprendemos a empurrar o País 
para a frente. Empurrar o País para trás é despir-se 
do traço mais marcante da nossa identidade e com­
prometer o grande pabimônío político que é de todos 
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nós e não apenas de grupos_ Esta é a realidade que Na busca constante da inovação e da modemi-
deve saltar à frente da consciência de cada um de dacle, esta direção decidiu retribuir a dedicação e a 
nós, sempre que este patrimônio estiver ameaçado lealdade de seus leitores, que alçaram o EstadO de 
por manobras menores, inspiradas por personalis- Minas, ao longo dessas sete décadas, à liderança 
mos ou regionalismos_ O PMDB é um SÓ, como tam- absoluta na preferência dos mineiros. Desta vez, o 
bém o é o nosso Pais. Temos sete govemadores presente é a reforma grãfica, que trouxe para suas 
que também se identificam neste mesmo principio, o pâginas agHidade, leveza e modemidade - caracte-
que é fato inédito na história politica do Pais, sem- risticas do novo jomalismo mundial_ 
pre atrelada a disputas pelo poder regional. Esta modemização, no entanto, não alterou 

Não hâ dúvida de que a reforma da Previdên- sua linha editorial, se~e pautada na verdade e 
cia, tanto quanlD as reformas administrativa e tribu- nos interesses do povo mineiro. Modemo na forma, 
tária, é um marco para a reconstrução de nossas mas sempre coerente no conteúdo, o jomal Estado 
verdades, camufladas pelo clientelismo e pela cor- de Minas confirma novamente o lema, assumido já 
rupção durante muitas décadas de desmandos. Pre- em sua primeira edição, que o IDmou o grande jornal 
cisamos suprimir privilégios para encarar com altivez dos mineiros: 'seremos calmos, firmes e intransi-
aqueles que não os têm e para merecer o respeito de gentes, desambiciosos de gl6rias fáceis e despreo--
todos lKlueles que nos enviaram a este Congresso. cupados de ódios pequenos'. Foi este ideal que fez 
Acho que o Deputado Michel T emar tem a medida cer- com que a hist6ria de Minas e do BrasH estivesse 
ta desse desafio nas suas preocupações de Relator da sempre, durante todos esses anos, em suas pégi-
Refonna da Previdência Negar-lhe apoio e despresti- nas. 
giar sua missão é um sallD no escuro. S. Ex!! é um dos Quero estender esta minha homenagem a to-
grandes profissionais de política que temos o privHégio dos os profissionais do jomal Estado de Minas - da 
de ter nas nossas duas Casas legislativas, e está pre- sede e das sucursais, sobretudo a de Brasllia, dirigi-
parado para encarnar o sentimenlo de patriotismo da da pelo jornalista Paulo Colta -, independentemente 
maioria s~ria do Congresso, onde as diferen. dos cargos que exercem, pois todos contribuem 
ças eventuais devem ser sepultadas como pâginas vi- para o sucesso deste grande diário. Mas quero para-
radas dos equlvocos recentes. benizar, especialmente, esta nova geração de joma-

Era o que eu linha a dizer, Sr. Presidente. listas - repórteres, redalores, fot6grafos, editores, 
A SRA. JONIA MARISE - Sr. Presidente, peço diagramadores, todos da mais alta competência -

a palavra como líder_ que hoje pautam seu trabalho no exemplo dos que 
O SR_ PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce- engrandeceram a redação do Estado de Minas, 

do a palavra, como Llder, à Senadora Júnia Marise, como Milton Campos, Rlbem Braga, Cyro dos Ali-
que disparâ de 5 minutos para seu pronunciamento. jos, Tl\Ilcredo Neves, José Maria Alkmin, Carlos 

A SRA. JONIA MARISE (POT-MG. Como lI- CasteIlo Branco, Carlos Drummond de Andrade e 
der. Pronuncia o seguinte discurso.) _ Sr. Presidente, Pedro Aguínaldo Fulgêncio, entre tantos outros mi-
SP's e Srs. Senadores, gostaria, hoje, de prestar 110- neiros que fizeram a história de Minas e deste Pafs_ 
menagem a um mineiro muito ilustre. Esse mineiro, Sr. Presidente, na era da modemidade, quando 
que começou a comemorar seu sexagésimo oitavo vários veículos da imprensa do nosso País estão 
aniversário no último dia sete de março, está mais dando um salto de qualidade na área da comunica-
jovem e moderno do que quando nasceu. Esse mi- ção, o jornal Estado de Minas, que comemora 68 
neiro especial, a quem presto homenagem, é o jor- anos de existência, sobretudo neste momento, com 
nal Estado de Minas. a sua nova formatação e a sua reforma gráfICa, dá 

Ao nascer, em 1928, o Estado de Minas pre- um salto de qualidade no âmbito da comunicação 
senteou cada um de seus leitores com uma caixa de em nosso Estado_ Essas mudanças que vêm se 
fósforos - brinde carinhoso de Pedro Aleixo, Mendes operando no jornalismo, tanto no brasileiro quanlo 
Pimentel e Juscelino Barbosa, seus fundadores. no mundial, são de grande il\1lOrtãncia para os leito-
Sessenta e oito anos depois, a atual direção, nas res de jomais. Elas permitirão que jomais como Es-
pessoas de Paulo Cabral, Presidente dos Diários lado de Minas permaneçam não somente no cená-
Associados e do Estado de Minas; de Camiio Tei- rio de Minas Gerais, mas no nacional, como grandes 
xeira da Costa, Direlor-Geral, e Edson Zenóbio, Oi- veiculas de comunicação. 
retor-Executivo, resgata o espírilD generoso e a mi- ~ por isso que o jomal Estado de Minas tem, 
neiridade que nortearam sua fundação. hoje, não apenas entre os seus le~res - mas, 50-
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bretudo, entre eles -, a chancela de grande jomal pliando-os e determinando a demarcação das terras 
dos mineiros. indígenas. No entanto, é preciso levar em conta, 

Como jomalista profissional que sou, e como também, que nesse processo de demarcação estão 
mineira e Senadora que representa o Estado de Mi- ocorrendo irregularidades em detrimento do direito 
nas Gerais, quero trazer aqui o testemunho da forma de populações não indígenas, tão legitimamente 
como o jornal Estado de Minas, ao longo de todos posseiras das áreas quanto aquelas outras. 
esses anos, vem acompanhando, no cenário nacio- Sr. Presidente, o meu pronunciamento se deve 
nal, todas 'as questões que dizem respeito aos inte- a um expedierite que recebi da Câmara Municipal de 
resses do nosso povo e do nosso País. t por essa um longínquo Município de meu Estado, Eirunepé, 
contribuição isenta. séria e, sobretudo, honesta para no alto Juruá, não muito distante do Estado do 'Acre, 
a informação, que entendemos Que os meios de co- que é uma denúncia. Trago-o ao conhecimerito dv 
municação devem sempre continuar se pautando na Senado e vou encaminhá-lo às autoridades compe-
direção mais correta para a defesa dos interesses tentes. 
do nosso País e dos nossos Estados. Diz o documento, firmado pelo Presidente da 

Sr. Presidente, trouxe alguns exemplares do Câmara Municipal daquele Município, por sinal terra 
jomal Estado dé Minas para que os Srs. Senadores natal do atual Govemador do Estado do Amazonas, 
possam conhecer melhor esse grande veículo de co- que depois de demarcarem duas grandes áreas indí-
municação 'do nosso Estado; de porte não apenas genas: uma de 660 mil e outra de 770 mil hectares, 
estadual, mas naCional. nd 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) _ A Mesa na margem direita do Juruá, se o que a primeira 
do Senado'Federal'sssocia-se às homenagens q' ue para abrigar 100 indígenas; e a segunda, apenas 

180; como se não bastasse isso, o documento de-
a Senadora Júnia' Marise presta aos 68 anos de ' 
existência do jO' mai Estado de MInas. Temos certe- nuneia que, agora, indigenistas ou falsos indigenis-

tas, missionários ou falsOl'l missionários' - não sei -
za absoluta de que o Brasil ganhou um grande novo estariam transferindo populações indígenas de 
jornal,. que é orgulho de todos nos brasileiros, e não áreas distantes para a margem esquerda, a margem 
56 dos mineiros. " , • oposta do Juruá, e que eles estariam envenenando 

A SRA. JUNIA MARISE - Sr. Presidente, que- os igarapés. Segundo a denúncia, esses indígenas 
ro agradecer a V: 'Ex!, na' Presidência do Senado, recentemente transplantados estariam envenenando 
por solidarizar-se com as homenagens que estamos ' as águas dos igarapés _ e é fácil fazer isso com uma 
prestando hoje ao j6mal Estado de Minas. planta regional chamada timb6; o meu eminente co-

Em nome de todos os mineiros e, agora, tam- ' lega de Bancada, Senador Bemardo Cabral, sabe 
bém em nome do jomal Estado de Minas, agrade- disso _ e, em conseqüência, caboclos que estão ali 
cemos a V. Ex'!. ' • ~"'~.. -

. O SR. PRESIDENTE (JúUo Campos) _ As ho- há gerações, vivendo da coleta de produtos extrati­
vos ou da economia de subsistência da agricultura 

menagens são merecidas. de várzea, estão sendo expulsos de suás terras, te-
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce-

do a palavra ao Senador Pedro Simon. (pausa.) gi~mamente ocupadas por eles anteriormente a es­
ses indígenas, e se aglomerando em torno de Eiru-

Concedo a palavra ao Senador GDvam Borges. nepé, favelizando~ a cidade. São vitimas, portanto, 
(Pausa.) da ação de elementos estranhos ao Municlpio, a1-

Concedo a palavra ao Senador Guilherme Pal- guns, inclusive, de nacionalidade estrangeira, con-
meira. (pausa.) forme denúncia feita neste plenário, há cerca de um 

Concedo a palavra ao Senador Jefferson Pêres. mês, pelo nobre Senador Bernardo Cabral. 
O SR. JEFFERSON PERES (PSOB-AM. Pro- O Sr. Bernardo Cabral - Permite-me V. Exl 

nuncia o seguinte discurso: Sem revisão do orador.) um aparte? 
- Sr. Presidente, Srfs e Srs. Senadores, sempre tive 
grande sensibilidade pela questão indígena em nos- O SR. JEFFERSON PERES - Concedo um 
so País, quem sabe, em parte, pelo sentimento de aparte ao nobre Senador. 
culpa que todos carregamos pelo processo de das- O Sr. Bernardo Cabral - Senador Jefferson 
truição cultural e até de extermínio ffsico dos índios Peres, de logo, devo dizer-lhe da minha solidarieda-
brasileiros. de, o que seria dispensável, tal a nossa identificação 

Creio que foi um avanço considerável da Cons- na atuação e defesa da nossa terra. Mas veja V. ExA 
tituição de 88 estabelecer os direitos indígenas, am- que os interessados em criar balbúrdia no nosso Es-
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ado, sobretudo nos Municípios como Euruneper e O SR, PRESIDENTE (Júlio Campos) • A Mesa 
3arcelos - ainda há pouco eu fazia também a denún- interrompe V. Ex" apenas para prorrogar, por mais 
:ia, conforme V. EXª ressalta -, são de tal monta que 14 minutos, o período do Expediente, a fim de que o 
lstamos sentindo como começa sem saber como Senador Jefferson Péres termine o seu discurso . 
. erminará. Ora, V. EXª ressalta uma questão sobre a O Sr. Bernardo Cabral - Muito obrigado, Sr. 
~ual já conversamos, que são os caboclos que ali vi- Presidente. Diz a Constituição, no art 231, § ~, tex-
lem, que têm uma tradição mais do que centenária, tualmente: 
~ue conhecem inclusive a flora medicinal. Ainda há É vedada a remoção dos grupos indígenas de 
pouco, a Senadora Maril1a Silva havia feito uma suas terras, salvo ad referendum 90 Congresso Na-
emenda à qual demos a nossa aquiescência - e que cional, em caso de catástrofe ou epidemia que po-
acabou não sendo levada à votação -, para que, nha em risco sua população, ou no interesse da so-
quando viessem as patentes,. fosse dada ao nosso berania do País, após deliberação. do Congresso 
caboclo da terra a participação pelo que ele conhe- Nacional, garantido, em qualquer hipótese, o retomo 
~e. imediato logo que cesse o risco. 

O SR. JEFFERSON PERES - Emenda que Era apenas uma achega que desejava dar ao 
3mbos subscrevemos. . discurso de V. Ex~ para mostrar a sua oportunidade. 

O Sr. Bernarc:\O' Cabral' - Exatamente. De O SR. JEFFERSON PERES _. Muito obrigado 
modo que o discurso de V. Exª é mais do que opor- pela contribuição, V. Ex" que é, talvez, um dos maio-
!Uno porque põe a nu, mostra à calva o que se pas- res conhecedores da Constituição Federal. 
,a, mais uma vez, com o descaso da nossa região. Senador Bernardo Cabral, veja que a Constitui-

O SR. JEFFERSON PER.ES - Muito obrigado, ção proíbe a remoção arbitrâria, compulsória do ín-
aminente Senador Bernardo Cabral. V. EX" conhece dio. Mas; ao mesmo tempo, parece-me que aí está 
:ão bem quantO'el! a,rel'tlidade do nosso Estado e da implícita a. sua transferência induzida de um local 
'\mazônia. para outro, a fim de criar o problema. 

Sr. Presidente, Srs:' Senadores, não estou, de Não encampo como absolutamE\nte verdadeira 
lorma alguma, encampando a idéia esdrúxula de a denúncia, mas algo de verdade ela deve conter. 
~ue os índios têm terras demais. É um equívoco es- Portanto, vou encaminhá-Ia' ao Ministério da Justiça 
iB.belecer um espaço para os indígenas equivalente e à direção da FUNAI, que .infelizmente se encontra 
30 do branco, porque são realidades inteiramente di- acéfala .AUás, acéfala porque o antropólogo raspei-
lerentes. É claro que o índio nômade, vivendo de tado que lá ocupava a presidência saiu atirando, de-
Jrodutos florestais: precisa de um espaço muito am- nunciando que havia manipulação de índios por !un-
Jlo para manter o seu' r'nodo tradicional de vida e cíonários, segundo ele corruptos, da FUNAI, que 
:onservar a sua identidade cultural. usaram os índios para forçarem a sua saída 

Não é esse o problema, de a terra ser grande 
JU pequena demais. O problema está, Sr. Presiden­
:e, no artificialismo de fa19s como esse denunciado, 
je transferirem índios de uma área para a outra, 
3Penas para criar uma falsa comunidade indígena 
laqueie local, e de expulsarem os legítimos ocupan­
:es da área, às vezes descendentes de indígenas, 
)orque são descendentes de nordestinos emigra­
jos, que se mesclaram com as populações indíge­
las que ali já vivíamo 

O Sr. Bernardo Cabral - Permite-me V. Ex! 
Jm outro aparte? 

O SR. JEFFERSON PERES - Concedo-lhe, 
lOm muita satiSfação, um outro aparte. 

O Sr. Bernardo Cabral - Oesculpe-me inter­
'Ompê-Io mais uma vez, mas é para mostrar como 
3Ssiste razão a V. Exª nessa história da transferên­
:ia, na remoção de índios dos seus lugares para 
:riar o pretexto. 

Encaminharei o documento da Câmara Munici­
pal ao Ministério da Justiça para que mande apurar 
e tome as providênCias que errtender necessárias. 

Era o que tinha a dizer; .Sr. Presidente. 
MuiÍll obrigado. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presi­
dente, peço a palavra para uma comunicação ina­
diável, como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Gampos) - Conce­
do a palavra ao nobre Senador José Eduardo Dutra, 
para uma comunicação inadiável, como Líder, por 5 
minutos. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT-SE. 
Como Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Sena­
dores, eu gostaria de informar à Casa que a Si!. Tur­
ma do Superior Tribunal de Justiça acaba de julgar o 
pedidO de habeas corpus impetrado em favor de 
Diolinda Alves de Sousa e dos trabalhadores rurais 
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sem terra, que estavam presos. E, por unanimidade, Eduardo Dutra e de inúmeros Deputados Federa 
por 5 votos a 0, 11 6ª Turma concedeu o habeas cor- há pouco testemunhamos a histórica decisão do S 
pus impetrado. perior Tribunal de Justiça, na sessão presidida pe 

Mas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, eu gos- Juiz Ministro Adhemar Maciel. S. Ex! teve a oport 
taria de registrar que a cessão de habeas corpus e 'nidade de falar sobre como as autoridades des 
os pronunciamentos dos Srs. Ministros fizeram refor- País deixaram que o problema social se agravass 
çar em nós as vantagens do estado de direito. Acre- ' O Juiz Adhemar Maciel inclusive citou o ex-8enad 
ditamos inclusive que os pronunciamentos dos Srs. 'Roberto Campos, que em seu livro "A lantema ' 
Ministros' deveriam ser remetidos a todos os juízes Popa'; mencionou que úm dos maiores problem 
deste País, porque foram pronunciamentos que de- da história do atraso do Brasil decorre da não-rel 
monstraram claramente que os juízes, ao interpretar zação da reforma agrária. 
a lei, não devem simplesmente se reportar à letra ' ' , , T ociÓs os juízes unanimemente reconhecerl 
fria da mesma. Devem entender que as leis têm que o fato de que Diolinda Alves de Souza, Felinto PI 
ser adaptadas à vida, que as leis são feitas em dele- cópio, Laércio Barbosa e Claudemir Cano - líder 
sa da vida; registrar inclusive que alguns Srs. Minis- do Movimento Sem-Terra -, estão presos desde: 
tros fizeram menção ao fato de que a Constituição de 'janeiro, poitantô, mais de 20 dias além do pra 
brasileira, não só' a atual, mas as anteriores, faziam . que se pode pàrmanecer em prisão preventiva. Hc 

, 'referência fi necessidade da reforma agrária em ve, portanlo, censura ao Tribunal de Justiça de S 
nosso País. " ,Paulo pela delonga em examinar a questão. Hou 

Foi dito inclusive por um Sr. Ministro que gosta- repercussão desse fàtO 'em todO o Bràsil e no ex' 
. ríamos que todOs os juízes do País atentassem para rior. Discuti~E!' a liberdade de Diolinda e dos se 

esse lalo, para a necessidade, talvez, de Sé criar no companheiros, inclusive de José Rainha, o seu ffiI 
Brasil, a exemplo de outros paises, o direito à resis- ,do, pois o pireito, de,l:ta!'eas. corpus foi concedi 
tência. Porque essa foi a interpretação ,dada pela aC!l\.seisWJ6.estavam.com prisão preventiva decl 
ação dos trabalhadOres rurais sem terra. tad 

Portanto, Sr. Presidente, Sris e Srs.' Senado-
res, acreditamos que a decisão tomada hoje perá 6ª 
Turma do Superior Tribunal de Justiça é histórica. ' 

A sociedade brasileira não agüentava mais 
continuar convivendo com o fato de trabalhadores 
que lutam pelo direito à sobrevivência, que lutam 
pela vida estarem ainda atrás das grades; enquanto 
diversos criminosos que causaram-pfilj\JízOS profun­
dos' à Nação, diversas péssoas que, embora bem­
nascidas, bem-{:riados, causaram prejuízos da' or­
dem de R$5 bilhões e continuem em liberdade, 

Portanto, gostaríamos de cómunicar à Casa e 
saudar a decisão do Superior Tribunal de JustiÇa. 
T rata-se de decisão histórica, importante para o futu­
ro do estado de direito do Brasil e para consolidação 
da nova democracia. Muito obrigado. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Para uma comu­
nicação inadiável. peço a palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce­
do a palavra a V. Exª. por cinco minutos. Essa á a 
última comunicação inadiável que a Presidência vai 
permitir, porque vamos passar para a Ordem do Dia 
imediatamente. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (pT-SP. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, a 
exemplo do Líder do PT no Senado, Senador José 

a. 
O poeta Pedro Tierra, no Dia Internacional' 

Mulher ,fez esta poesia' em homenagem a Diolind~ 
às mulheres: . 

Diolincla 
Teu nome nesta'noite corre 
Entre as fogueiras dos acampamentc 

, Anda na boca de teus irmãos, 
'. que assaltam as cercas 

vigiadas pela multidão de bois 
e das armas. 
Teu nome hoje 
é falado em voz alta 
dentro dos palácios, 
como um venlo insubmisso. 
Insuportável aos ouvidos do poder 

Tão frágil, 
tua luz perigosa de mãe, 
na cela, cega os olhos, 
de juízes cegos, 
incapazes de ver banqueiros soltos ... 
Hoje, Diolinda, 
teu nome é o nome 
de todas as mulheres do mundo. 
Teus irmãos, onde estejam, 
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vigiam por ti. 
Eles sabem: 
"Mais fortes são os poder~s. do povo!" 

Felizmente os Juízes do Superior Tribunal de 
Justiça mostraram que não estão cegos, que o bom 
senso pode prevalecer e que uma decisão, levando 
em conta a gravidade do problema social e .da terra 
no Brasil, finalmente pode ser efetivada para o bom 
nome da Justiça brasileira, fazendo jus aOs clàniOres 
do Movimento dos Sem-Terra no País. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Sobre a 
mesa, projeto de lei que será lido pelO Sr. 12 Secre­
tário em exercício, Senador Odacir Soares. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO'SENADO ~ 40, DE 1996 

Altera a Lei n2 9.250, de 2~ de de­
zembro de 1995, que altera a legislaçAo 
do Imposto de .Renda.das pessoas ffslcas 
e dá outras providências. 

o Congresso Nacional decreta: . 
Art 12 O art89- da lei rll9.250, 'de 26 de de­

zembro de 1995; passa 'a vigorar cOm o ácréséiino 
da alínea h ao inciso \I do caput e do parágrafo ~, 
com a seguinte redação: ' • 

"h) ao pagamento efetuado ao. profis­
sional de contabilidade para· 11 preparação 
da declaração anual de rendimentos." 

..................................... ., ........................ . 
. "§ 4º A dedução, referida na alínea h 

do inciso li, tem carát!,!r .Qpcional e é condi­
cionada à assinatura do profissional, como 
responsável pelas declarações prestadas, 
nos termos da legislação pertinente, bem 
como à sua identificação mediante a trans­
crição dos números de Inscrição no Conse­
lho Regional de Contabilidade, no Cadastro 
das Pessoas Físicas da Secretaria da Re­
ceita Federal, no Instituto Nacional de Segu­
ro Social e no órgão municipal que adminis­
tre o Imposto sobre Serviços." 

Art 22 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação, produzindo seus efeitos em relação às 
declarações de rendimentos apresentadas a partir 
do primeiro exercício subseqüente. 

Art. ao. Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A simplificação da declaração anual de rendi­
mentos é um objetivo a ser sempre perseguido de 
maneira a jJossibilitar que a média das pessoas pos-

sa fazê-Ia a contento. Entretanto, a realidade mostra 
que o grande número de contribuintes enfrenta sem­
pre grande dificuldade para cumprir seu dever fiSCa/. 
Vários fatores concorrem para isso, e vão desde a 
complexidade e mutabilidade da legislação, até o 
conseqOente despreparo do cidadão normal que, no 
momento de oferecer seus dados à tributação, é to­
mado de grande ansiedade e insegurança. 

Além disso, há que considerar o grande núme­
ro de contribuintes que têm vida econômica comple­
xa, exigindo normalmente, orientação profissional na 
condução de seus negócios particulares e na admi­
nistração de seus deveres fiscais. 

A legislação, erradamente, não considera as 
despesas que o contribuinte suporta com a única in­
tenção de satisfazer corretamente as exigências le­
gais e formais da declaração de rendimentos. Seja 
por ser contribuinte humilde, de quem normalmente 
não se pode exigir conhecimento das minúcias le­

. gais seja por ser contribuinte de vida econômica so­
fisticada. obrigado a buscar auxmo profissional, o 
fato é que a imensa maioria é levada a confiar a ou­
trem o preparo de sua declaração. 

Lamentavelmente, ocorre que, quase sempre, 
a ajuda é prestada por pessoa despreparada, sim­
ples curioso que se aproveita da angústia dos cida­
dãos para amealhar honorários sobre os Quais não 
paga impostos, sem oferecer qualquer garantia ou 
responsabilidade com a correção técnica da declara-
ção. . . 

O projeto ora apresentado objetiva corrigir essa 
falha, ao permitir a dedução, dos rendimentos tribu­
táveis, da. despesa incorrida no preenchimento da 
declaração. Além de ser de justiça, diversos outros 
objetivos serão atingidos com sua aprovação, valen­
do destacar a esperada redução do índice de erros e 
omissões na declaração reduzindo o custo e o tem­
po de processamento pelo órgão fiscal, bem como 
reduzindo o atrito com os contribuintes. 

Como condicionante para dedução cuida o pro­
jeto para que o profissional assine a declaração jun­
tamente com o contribuinte, identificando-se conve­
nientemente e assuma responsabilidade nos termos 
da legislação pertinente. 

Além disso, deverá ser ele identificado em rela­
ção aos seus cadastros fiscais, o que garantirá a tribu­
tação de seus próprios ganhos. Note-se que é exigida 
a inscrição nos cadastros da previdência social e do 
imposto sobre serviços, o que certamente concorre­
rá para o incremento das respectivas arrecadações. 

Assinale-se, finalmente, que a dedução nao 
significará necessariamente perda de arrecadação, 
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pois haverá apenas urna transferência de renda. O f) as importâncias pagas a tftulo de pensão a1i-
rendimento que ceixar de ser tributado por motivo da mentícia em face das normas do Direito de Famma. 
dedução irá integra.r o rendimento tributável do pro- quando em documento de decisão judicial ou de 
fissional de contabilidade. Em princípio, portanto. a acordo homologado judícialmente. inclusive a pres-
melhoria introduzida pelo projeto não é onerosa para tação de alimentos provisionais; 
as finanças públicas, o que apenas ressalta as van- g) as despesas escrituradas no Livro Caixa 
tagens de cunho administrativo e social que deverá previstas nos incisos I a 111 do ar!. 6º da Lei nº 8.134. 
proporcionar. de 27 de dezembro de 1990. no caso de trabalho 

A consideração dos ilustres pares. não-assaJariado. inclusive dos leiloeiros e dos titula-
Sala das Sessões. 12 de março de 1996. - Se- res de serviços notariais e de registro. 

nadar Bello Parga. § 12 A quantia correspondente a parcela isenta 
dos rendimentos provenientes de aposentadoria e 

LEGISLAÇÃO CITADA pensão. transferência para a reserva remunerada ou 
LEI Nº- 9.250, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1995 reforma pagos pela Previciência Social da União, 

Altera a legislação do Imposto de 
Renda das Pessoas Flsicas e dá outras 
providências. 

CAPITULO 111 
Da Declaração de Rendimentos 

Ar!. 8!1. A base de cálculo do imposto devido no 
ano-calendário será a diferença entre as somas: 

I - de todos os rendimentos percebidos duran­
te o ano-calendário, exceto os isentos, os não-tribu­
táveis, os tributáveis exclusivamente na fonte e os 
sujeitos a tributação definitiva; 

11 - das deduções relativas: 
aI aos pagamentos efetuados, no ano-calendá­

rio. a médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, 
fonoaudi6/ogos. terapeutas ocupacionaiS e hospitais, 
bem como as despesas com exames laboratoriais, 
serviços radiológicos, aparelhos ortopédicos e próte­
ses ortopédicas e dentárias; 

b) a pagamentos efetuados a estabelecimentos 
de ensino relativamente a educação pré-escolar, de 
12., 2!! e 32 graus, cursos de especialização ou profis­
sionalizantes do contribuinte e de seus depend­
entes, até o limite anual individual de RS1.700,OO 
(um mil e setecentos reais); 

t) a quantia de R$1.080,OO (um mil e oitenta 
reais) pôr dependente; 

d) as contribuições para as Previdência Social 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Mu­
nicípiOS; 

el as contribuições para as entidades de previ­
dência privada domiciliadas no País, cujo ônus te­
nha sido do contribuinte, destinadas a custear bene­
fícios complementares assemelhados aos da Previ­
dência Social; 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
pôr qualquer pessoa jurídica de direito público inter­
no, ou por entidade de previdência privada. repre­
sentada pela soma dos valores mensais computa­
dos a partír do mês em que o contribuinte completar 
sessenta e cinco anos de idade, não integrará a 
soma de que trata o inciso I. 

§ 2l! O disposto na alínea a do inciso 11: 
I - aplica-se também aos pagamentos efetua­

dos a empresas domiciliadas no País destinados a 
cobertura de despesas com hospitalização, médicas 
e odontológicas. bem como a entidades que assegu­
rem direito de atendimento ou ressarcimento de des­
pesas da mesma natureza; 

" - restringe-se aos pagamentos efetuados 
pelo contribuinte, relativas ao próprio tratamento e 
ao de seus dependentes; 

/li - ftmita-se a pagamentos especificados e 
comprovados, com indicação do nome, endereço e 
número de inscrição no Cadastro de Pessoas Fisi­
cas - CPF, ou no Cadastro Geral de Contribuintes -
CGC, de quem os recebeu, podendo, na falta de do­
cumentação, ser feita indicação do cheque nominati­
vo pelo qual foi efetuado o pagamento; 

IV - não se aplica às despesas ressarcidas pôr 
entidade de qualquer espécie ou cobertas pôr con­
trato de seguro; 

V - no caso de despesas com aparelhos orto­
pédiCOS e próteses ortopédicas e dentárias, exige-se 
a comprovação com receituário médico e nota fiscal 
em nome do beneficiário. 

§ 32 As despesas médicas e de educação dos 
alimentandos, quando realizadas pelo alimentante 
em virtude de cumprimento de decisão judicial ou de 
acordo homologado judicialmente, poderão ser de­
duzidas pelo alimentante na determinação da base 
de cálculo do Imposto de Renda na declaração, ob-
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selVado, no caso de despesas de educação, o limite O projeto vai à Comissão Diretora para a reda-
previsto na alínea b do inciso" deste artigo. ção final. (Pausa.) 
.................................................................................... O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Sobre a 

(A Comissão de Assuntos Econdmi- mesa, parecer oferecendo a redação final, que será 
cos _ decisão terminativa.) lido pelo Sr. 1Q Secretário, Senador Odacir Soares. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio CarllJOS) _ O projeto t lido o seguinte 
será publicado e remetido à comissão competente. PARECER NI1103, DE 1996 

Em sessão anterior foi lido o Requerimento n2 (Da Comissão Diretora) 
213, de 1996, de autoria do Senador José Roberto 
Arruda e outros Srs. Senadores, solicitando, nos ter- Redação final do Projeto de Resolu-Çao f19- 22, de 1996. 
mos do art 199 do Regimento Interno, realização de 
Sessão Especial conjunta do Congresso Nacional 
destinada a homenagear o centenário de nascimen­
to do engenheiro Israel Pinheiro, primeiro Prefeito de 
Brasilia, a ser realizada em 11 de abril do corrente, 
às 10h. 

O requerimento deixou de ser votado naquela 
oportunidade por fl?lta de quorum. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será feita a comunicação à Câmara dos Depu­

tados. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Esgota­

do o tempo destinado ao Expediente. 
Presentes na Casa 71 Srs. senadores. 
Passa-seà 

ORDEM DODIA 

Item 1 

PROJETO DE RESOLUÇÃO NI122, DE 1996 

(Em regime de urgência, nos termos 
do Requerimento nQ 208. de 1996) 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n2 22, de 1996 (apresentado 
como conclusão do Parecer nQ 91, de 1996, 
da Comissão de Assuntos Econômicos). Que 
concede ao Estado do Paraná autorização 
para emissão de Divida Mobiliária para rola­
gem dos títulos vincendos no primeiro se­
mestre de 1996, até o limite de 98,0%. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação o projeto em turno único. 
Os Srs. Senadores Que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução f19- 22, de 1996, que conce­
de ao Estado do Paraná autorização para emissão 
de dívida mobiliária para rOlagem dos títulos vincen­
dos no primeiro semestre de 1996, até o limite de 
98% (noventa e oito por cento). 

Sala de Reuniões da Comissão, 12 de março 
de 1996. - Júlio campos, Presidente - Luiz Alber­
to de Oliveira, Relator - Odacir Soares - EdUardo 
Suplicy. 

ANEXO AO PARECER NQ 103, DE 1996 

Faço saber que o senado Federal aprovou, e 
eu, Presidente, nos termos do art 48, item 28, do 
Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO~ ,DE 1996 

Concede ao Estado do Paraná auto­
r1zaçao para emissao de dIvida mobiliaria 
para rolagam dos Utulas vincendos no 
primeiro semestre de 1996, até o limite de 
980/. (noventa e oito por cento). 

O Senado Federal resolve: 
Art 1 Q t o Estado do Paraná autorizado, nos 

termos da Resolução n2 69, de 1995, do Senado Fe­
deral, a emitir Letras Financeiras do Tesouro do Es­
tado do Paraná - LFTR, cujos recursos serão desti­
nados ao giro de sua dívida mobiliária, venclvel no 
primeiro semestre de 1996. 

Art. 2!' A emissão referida no artigo anterior de­
verá ser realizada nas seguintes condições financei­
ras: 

a) quanfidade: a ser definida na data de resga­
te dos Utulos a serem substitufdos, mediante aplica­
ção da Emenda Constitucional n2 3, até o limite de 
98% (noventa e oito por cento) do total vincendo; 

b) modalidade: nominativa-transterfvel; 
C) rendimento: igual ao das Letras Financeiras 

do Tesouro - LFT, criadas pelo Decreto-Lei n2 
2.376, de 25 de novembro de 1987; 

d) prazo: até um mil e noventa e cinco dias; 
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el valor nominal: R$l ,00 (um real); 
f) características dos tJ1ulos a serem substitu{­

dos: 
Titulo Vencimento Quantidade 
611096 15-3-1996 299.313.888.984 

g) previsl10 de colocação e vencimento dos tf-

h) torma de colocação: através de ofertas pú­
blicas, nos termos da Resolução n<t 565, de 20 de 
setembro de 1979, do Banco Central do Brasil; 

iJ autorização legislativa: Lei rf. 8.212, de 30 de 
dezembro de 1985, Lei rf. 8.914, de 13 de dezembro 
de 1988, Lei nl! 9.058, de 3 de agosto de 1989 e De­
creto nl!5.700, de 13 de setembro de 1989. 

Art 3º A autorização deverá ser exercida no 
prazo de duzentos e setenta dias, a contar de sua 
publicação. 

Art ~ Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Aprova­
do o projeto e estando a matéria em regime de ur­
gência, passa-se à imediata apreciação da redação . 
final. 

Em discussão a redação final. (pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Item 2: 

REQUERIMENTO N9.1.447, DE 1995 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art 222, 

§ 22, do Regimento Intemo) 

Votação, em tumo único, do Requeri­
mento rf.1.447, de 1995, do Senador Jeffer­
son Péres, solicitando, nos termos regimen­
tais, seja encaminhado ao Governo da Re­
pública da Nigéria, por intermédio de sua 
Embaixada em nosso Pais, um voto de re­
púdio ao enforcamento de nove ativistas dos 
direitos humanos, tendo 

Parecer favorável, sob rf. 101, de 
1996, da Comissão 

- de Relações ExterIOres e Defesa ' 
Nacional. 

Em votação em tumo único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer como se encontram. (Pausa.) 

Aprovado. 
Será cumprida a deliberação do Plenário_ 
O SR. P':'ESIDENTE (Júlio Campos) - Item 3: 

REQUERIMENTO N2 209, DE 1996 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art 340, 
/11, do Regimento Intemo) 

: Votação, em tumo único, do Requeri· 
merifu n2 209, de 1996, do Senador Carlo! 
Bezerra e outros Srs. Senadores, solicitan, 
do, Í1~ termos do ar!. 336, ·c·, do Regimen· 
to Intemo, urgência para o Proieto de Reso· 
luqão rfl 17, de 1996, que altera a Resolu 
ção rf. 69, de 1995, Que dispõe sobre ~ 
operações d~ crédito intemo e extemo do! 
Estados, ,do Distrito Federal, dos Município! 
e de suas respectivas autarquias, inclusive 
concessão de garantias, seus limites e con· 
dições de autorização e dá outras providên, 
cias. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessãe 
ordinária de sexta-feira, quando teve li sua votaçãc 
adiada para hoje. 

Passa-se à votação do requerimento, em tume 
único. ' 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pele 
Sr. 12 Secretário, Senador Odacir Soares. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N2 216, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos' terrrios da alínea a, do art. 256 do Regi· 

mento Intemo, o Senador abaixo assinado, primeirc 
signatário do Requerimento rfl209, de 1996, solicill: 
a V. EX'I que determine a sua retirada 

Sala das Sessões, 12 de março de 1996. -
Cartos l;Iezerra. . 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Em vo· 
tação o requerimento de retirada da proposição. 
(Pausa) 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Sr. Presidente, 
peço a palavra para encaminhar. 

O SR, PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce­
do a palavra ao Senador Humberto Lucena, para en· 
caminhar a votação do requerimento. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB-PB. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador) - Sr. 
Presidente, ocorre que sou o segundo subscritor do 
projeto de resolução cuja urgência foi requerida pe­
los Srs. lideres. Tenho a clizer que não crio obstácu­
lo algum li idéia da retirada da urgência subscrilB 
pelas lideranças, inclusive pelo Senador Carlos Be-
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zerra, para a votação da proposição. Mas, faço um A questão de ordem que coloco a V. Ex! é exa-
apelo a S. ExªS para que as dúvidas a seu respeito tamente esta: por que essas matérias não foram co-
sejam resolvidas em um menor espaço de tempo, locadas em pauta até hoje? 
tendo em vista tratar-se de um Projeto de Resolução O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A Presi-
que visa a retirar da legislação em vigor, no Senado, dência tomará as providências rígidas e cabíveis no 
obstáculos intransponíveis de natureza burocrática, sentido de que a reivindicação de V. Ex! seja atendi-
visando pOSSibilitar os financiamentos da Caixa Eco- da, eminente Llder e ex-Govemador do Paraná, Ro-
nômica Federal para construção de moradias popu- beno Requião. 
lares, através de contratos com as prefeituras muni- O SR. ROBERTO REQUIÃO - Isso é que é 
cipais, nos termos da política habitacional, posta em Presidente do Senado! 
prática pelO Govemo Fernando Henrique Cardoso. O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Muito 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)' - O emi- obrigado. 
nente Senador Carlos Bezerra, autor do requerirnen- O SR. EDUARDO SUPlICY - Sr. Presidente, 
to ora lido, comparece à Mesa e o retira peço a palavra pela ordem. 

Em segUida, S. Ex! apresenta um outro reque- O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce-
rimento, sc.licitando adiamento da votação. do a palavra, pela ordem, ao Senador Eduardo Su-

Sobre a mesa, requerimento do Senador Car- plicy. 
los Bezerra, que será lido pelo Sr. 12 Secretário, Se- O SR. EDUARDO SUPLICY (PT-SP. Pela or-
nador Odacir Soares. demo ) - Sr. Presidente, o Partido dos Trabalhadores 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N2 217, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 256 do Regimento Interno, 

requeiro a retirada do Requerimento ri'- 216, de 
1996. 

Sala das Sessões, 12 de março de 1996. -
Cal10s Bezerra. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Em vo­
tação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
O SR. ROBERTO REQUIÃO - Sr. Presidente, 

peço a palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce­

do a palavra, pela ordem, ao nobre Senador Robeno 
Requião. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMOS-PR. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, ob­
servando a Ordem do Dia do Senado Federal, noto, 
mais uma vez, a ausência, na pauta, das matérias 
pertinentes às emendas constitucionais que discipli­
nam as medidas provisórias. 

Lembro a V. Exª que, num acordo de lideran­
ça, essas matérias, em conjunto, deveriam ser vota­
das na última sessão do ano passado, exatamente 
no periodo anterior à convocação extraordinária, e 
isso não ocorreu. O natural seria que essas emen­
das constitucionais inaugurassem o novo período le­
gislativo. 

gostaria de cumprimentar V. Ex!, porque também 
está de' pleno acordo com a questão de ordem le­
vantada pelo Senador Roberto Requião. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - No ins­
tante em que este Vice-Presidente estiver na Presi­
dência desta Casa será dentro do rigor absoluto do 
Regimento e da Lei. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 12 Secretário, Senador Odacir Soares. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N!!218, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 315, combinado com a ali­

nea C do art. 279 do Regimento Interno, requeiro 
adiamento da votação do Requerimento ri'- 209, de 
1996, a fim de ser feita na sessão de 14-3-96. 

Sala das Sessões, 12 de março de 1996. -
Cal10s Bezerra. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Em vo­
tação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (pausa.) 

Aprovado. 
A matéria sairá da Ordem do Dia desta sessão 

e será escalada para a Ordem do Dia de quinta-feira 
próxima 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) -Item 4: 
Discussão, em turno único, da E:menda 

da Câmara ao Projeto de Lei do Senado rfl 
69, de 1991 (rfl3.288/92, naquela Casa). de 
autoria do Senador Francisco Rollemberg, 
que dá nova redação ao § 42 do artigo 159 
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do Códi{jo Penal, tendo Parecer favorável, que apresenta, e pela rejeição das Emenda 
sob nº- 8H7, de 1995, da Comissão nº-s 4 e 7, de Plenário. 

- de COnstituição, Justiça e Cidada- Discussão do projeto. do substitutivo. da 
oia, com voto em separado do Senador emendas, em tumo único. (Pausa.) 
José Ignácio Ferreira. O SR. EPITACIO CAFETEIRA - Sr. Preside, 

Em discussão a emenda da Câmara dos Depu- te, peço a palavra para discutir. 
tados, em tumo único. (pausa.) O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Coro 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a do a palavra ao Senador Epitacio Cafeteira para di: 
discussão. cutir. 

Em votação. O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PPB-MA. Pai 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidentl 

permanecer sentados. (Pausa.) parece-me que neste País luta-se para destruir aqL 
Aprovada. lo que está dando certo; e o que está dando errad 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda- luta-se para que continue a existir. 

ção final. Não resta a menor dúvida de que o Plano e 

É o seguinte a emenda aprovada: 

EMENDA DA CÂMARA 
AO PROJETO DE LEI DO SENADO 

W69, DE 1991 
(N" 3.288/92, naquela Casal 

"Que dá nova redação ao § 4" do art. 
159 do Código Penal." . 

Dê-se ao § 4!l do art. 159 do Código Penal. do 
art. 1Q do projeto, a seguinte redação: 

Art. 12 ................................................. .. 

Art. 159 ............................................... .. 
, 

••••••••••• u •••••••• • ••••••• • •••••••••••• • ••••••• h ......... . 

§ 42 Se o crime é cometido em concur­
so. o concorrente que denuncia-lo à autori­
dade facilitando a libertação do seqüestrado. 
terá sua pena reduz:ida de um a dois terços. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Item 5: 

Discussão, em turno Únioo. do Projeto 
de Lei do Senado nº 402, de 1991, de auto­
ria do Senador MoiSés Abrão, que dispõe 
sobre os planos de benefícios das entidades 
féchadas de previdência privada. patrocina­
dos por entidades da Administração indireta 
da União, tendo 

Pareceres da Comissão de Assuntos 
Econômicos: 

- 12 pronunciamento: proferido em Ple­
nário. Relator: Senador César Dias, favorá­
vel ao Projeto. com emendas nº-s 1 a 3; e 

- 22 pronunciamento: nº 878. de 1995. 
sobre as emendas de Plenário: favorável à 
Emenda nº 5; acolhendo parcialmente a 
Emenda nº- 6, nos termos do Substitutivo 

Benefícios da Previdência Privada do Banco do Bn 
si! é algo que vem dando certo. Mas o que dá certl 
de repente, é considerado privilégio. Tem que hav, 
alguma coisa que dê errado e que dê prejuízo 
União. Não entendo por que, se os fundos de pre~ 
dência são, na realidade, as coisas que estão dane 
certo neste País. Se são os fundos de previdênc: 
que estão até ajudando o País' no seu projeto de d, 
sestatização, por que o nobrá Senador Moisé 
Abrão apresentou esse projeto? 

Não vou entrar em detalhes. Voto contra e, S 
for aprovado, simbolicamente, vou pedir verifiCaçll 
de votação, porque, na realidade, estamos adianc 
esse assunto. 

Sr. Presidente, se V. Ex!!. me permitir, e se ail 
da receber um requerimento de minha autoria, ir, 
até a Mesa para subscrevê-Io, pedindO que se ad 
a votação desse item por 30 dias. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Nobl 
Senador, há sobre a mesa um requerimento do em 
nente Senador José Eduardo Dutra, líder do PT, S( 

licitando que o projeto volte à Comissão de Consl 
tuição. Justiça e Cidadania. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA - O Requel 
mento do nobre Senador José Eduardo Dutra já 001 
ta com o meu apoio por ser esta exatamente a col( 
cação que faço. Tudo que está dando certo querei 
acabar; e há uma luta para que tudo que está dane 
errado continue. 

Então, não vejo sentido, tampouoo motivaçã, 
a não ser que o nobre autor do requerimento tivess 
algum pleito junto ao Banco e. insatisfeito. tenha t( 
mado uma posição. 

Dou todo o meu apoio ao requerimento do ru 
bre Senador José Eduardo Dutra, que, já aqui el 
minhas mãos, o subscrevo. 
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O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presi- Há um outro enfoque: o art 1" cita autarquias e 
dente, peço a palavra para discutir. tundaçOes públicas que hoje estão regidas pelo Re-

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce- gime Jurfdico Único. As autarquias e tundações pú-
do a palavra ao nobre Senador José Eduardo Dutra, blicas não poderiam constar do texto do projeto ou 
eminente Uder do PT, para discutir. do substitutivo, porque há uma lei de 1990, que é a 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT-SE. Para Lei rfl. 8.112, que veio à lume em tunção da Consti-
discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, tuição de 1988, que estatui o Regime Jurídico Único 
não vou entrar no mérito do projeto, embora concor- para a União. O projeto original determina limites 
de oom o pronunciamento do nobre Senador Epita- para a contribuição da patrocinadora, ele diz que 
cio Cafeteira são só 50% do que o participante contribuísse, e 

Mas, independentemente do mérito, esse pro- não poderia fazer cobertura de déficit, a não ser de-
jeto foi analisado apenas pela Comissão de Assun- vidamente autorizado. Mas o substitutivo passa de 1 
tos Econômicos. Além disso, ele é um projeto que por 1, e não permite a oobertura de déficit pelas pa-
propõe, entre outras coisas, a possibilidade da redu- trocinadoras - art. 1". 
ção de benefícios. Ora, estaremos, aí, entrando em E no art 2" do Slbstitutivo tem-se a impressão 
um terreno que exige uma análise do ponto de vista de manter os compromissos já assumidos e que se 
da juridicidade dessa redução de benefícios, já que traduzem por direitos adquiridos dos participantes. O 
ela pode entrar em choque com a questão dos direi- art 2" fala em atualização atuarial. Mas, por preser-
tos adquiridos. var direitos dos participantes, onera as patrocinado-

Além disso, essa questão dos tundas de pen- raso 
são estâ sendo discutida na Proposta de Emenda 
Constitucional da Previdência Portanto, considero 
uma temeridade apenas adiantarmos e votarmos 
uma matéria desse tipo. Em função disso, estou 
apresentando um requerimento para que a matéria 
seja analisada pela Comissão de Constituição, Justi­
ça e Cidadania, já que foi analisada apenas pela Co­
missão de Assuntos Econômicos, e peço o apoio 
dos Srs. Senadores para que votem favoravelmente 
ao requerimento. 

Muito Obrigado. 

O SR. J():)É IGNACIO FERREIRA - Sr. Presi­
dente, peço a palavra para discutir. 

O SR. BELLO PARGA - Sr. Presidente, peço a 
palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Para 
discutir, concedo a palavra ao Senador José Ignácio 
Ferreira e, em seguida, ao Senador Bello Parga. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PSDB-ES. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, srªs e Srs. Senadores, eu gostaria muito de 
pedir a atenção do eminente Senador Vilson Kleinü­
bing, que foi o autor de um substitutivo a esse Proje­
to de Lei do Senado rfl. 402. O objetivo do projeto é a 
contenção dos gastos públicos. 

No art 1" e na própria emenda do projeto, ob­
servamos que são ilhas de privilégios. Então, por 
que não estender o projeto a Estados, Municípios e 
a todo setor público, que estão numa situação dificí­
lima - bancos estaduais, companhias de eletricidade 
estaduais? 

Finalmente, Sr. Presidente, no artigo ~, os dé­
ficils atuais n!io são resolvidos. S6 se resolvem os 
desequilíbrios futuros, n!io os atuais. 

Eram esses enfoques, Sr. Presidente, que n6s, 
certamente, aprovando esse requerimento, vamos 
ter oportunidade de sobre eles e sobre outros mais 
refletir mais detidamente na Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce­
do a palavra ao nobre Senador Sello parga para dis­
curtir. 

O SR. BELLO PARGA - Sr. Presidente, já es­
tamos encaminhando a votação do requerimento ou 
ele ainda não foi lido? 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Para 
discutir a matéria 

O SR. BELLO PARGA • Porque se hâ um re­
querimento adiando a votação, reservo-me para dis­
cutir o mérito da questão quando do seu retomo ao 
plenârio. Se V. ExA colocar o requerimento em vota­
ção, podemos deliberar imediatamente sobre isso, 
sem perda de tempo. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Perfeito! 
Discutirâ V. Ex. na próxima 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr 1" Secretârio, Senador Odacir Soares. 

t: lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N!- 219, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art 279, alínea a, do Regimento 

Interno, requeiro adiamento da discussão do Projeto 
de Lei do Senado rfl. 402, de 1991, a fim de que 50-
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bre ele seja olNida a Comissão de Constituição, O SR. HUGO NAPOLEAo - Nilo, Sr. Preslden-
Justiça e de Redaçã.o. te, não há requerimentos a apresentar. Ao contlário, 

,Justificaçilo a Liderança se dispõe a olNir os argumentos, even­
tualmente expendê-Ios também e, quem sabe, votar 
favoravelmente. o PLS rP- 402191, em seu art. 311-, possibilita a 

redução de benefícios correntes, garantidos pelas 
leis vigentes. A Comissão de Assuntos Econômicos, 
ao analisar sobre as implicações econômicas, não 
se ateve à análise da juridicidade e da constituciona­
lidade do projeto. Tendo em vista melhor apreciação 
destes aspectos contidos na matéria, requeremos 
seja ouvida a Comissílo de Constituição e Justiça. 

Sala das Comissões, 12 de março de 1996. -
Senador José Eduardo Outra, líder do PT. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Em vo­
tação o requerimento. 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA (pMDB-PB) -
Sr. Presidente, o PMDB encaminha favoravelmente 
ao requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Os Srs. 
Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­
tados. (Pausa.) 

Aprovado. 
. A matéria será encaminhada à Comissão de 

Constituição, Justiça e Cidadania para novos estu­
dos. 

O Sr. Júlio Campos, 2!J Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocwada 
pelo Sr. Odacir Soares, III Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Item 6: 

PROJETO DE LEI DO SENADO NO- 49, DE 1995 
(Incluldo em Ordem do Dia, nos termos do Recurso 

rP-l1, de 1995 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado rP- 49, de 1995, de autoria 
do Senador Pedro Simon, que dá nova reda­
ção ao art 23 da Lei rP- 8.031, de 12 de abril 
de 1990, que criou o Programa Nacional de 
Desestatização, tendo 

Parecer, sob rP- 749, de 1995, da Co­
missílo 

- de Assuntos Econômicos, favorá­
vel, nos termos de substitutivo que oferece. 
com votos vencidos dos Senadores Lúdio 
Coelho, Carlos Patrocínio. Bello Parga e, em 
separado, do Senador Joílo França. 

Em discussão o projeto e o substitutivo, em tur­
no único. (Pausa.) 

O Senador Hugo Napoleão deseja apresentar 
algum requerimento sobre a matéria? 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Em dis­
cussão o projeto e o substitutivo em tumo único. 
(Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussilo. 

Em votação o substitutivo, que tem preferência 
regimental. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado. 
Aprovado o substitutivo, fica prejudicadO o pro­

jeto. 
A matéria vai à Comissílo Diretora, a fim de re­

digir o vencido para o tumo suplementar. 

É o seguinte o substitutivo aprovado: 

EMENDA NO- 1 - CAE 
Susbtitutivo ao PLS rP- 49, de 1995 

Acrescen1B § ao art. 23 da Lei ~ 
8.031, de 12 de abril de 1990, que criou o 
Programa Nacional de Desestatizaçlo. 

Art 12 Acrescente-se o seguinte § 22 ao art. 23 
da Lei ri'! 8.031 de 12 de abril de 1990, remuneran­
do-se os demais: 

"Art. 23 ................................................. . 

§ 22 aos membros do Conselho Nacio­
nal de Desestatização aos administradores 
das empresas incluídas no Programa Na­
cional de Desestatização, aos administrado­
res das instituições públicas dententoras das 
ações dessas empresas ou gestora do Fun­
do Nacional de Desestatização é vedado ad­
quirir, por si ou interposta pessoa, ações ou 
bens objetos do Programa Nacional ele De­
sestatização. bem assim, participar da ad­
ministração da empressa resultante do pro­
cesso de alienação previsto nesta lei. as­
tenelendo-se esta vedação por 5 (cinco) 
anos contados da data em que se afastarem 
daqueles cargos." 

Art 22 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 311- Revogam-se as disposições em contrário. 
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A SRA. JÚNIA MARISE - Sr. Presidente, peço Relator da matéria, acolheu parcialmente a emenda 
a palavra pela ordem. de V. Ex. no seu parecer de reexame da matéria, 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Conce- que consta da plblicação e do processo. 
do a palavra à nobre Senadora Júnia Manse. O parecer consta do Diário do Senado F~ 

A SRA. JÚNIA MARISE (PDT -MG. Pela or- ral do dia 7 de março, a folhas 03619, tal qual o pa-
demo Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, Srts recer emitido pelo eminente Senador Romeu Tuma, 
e Srs. Senadores, o Senado aprovou na semana acolhendo parcialmente a emenda apresentada por 
passada as emendas apresentadas - gostaria de V. Exã. 
chamar a atenção do Senador Hugo Napoleão, que Esta é a informação que a Mesa tem a oferecer 
foi um dos defensores da aprovação dessa emenda à questão suscitada pela Senadora Júnia Marise. 
- ao Projeto de Lei nI' 1.355, que reorganiza as clas- O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) -Item 7: 
ses da carreira da Polícia Federal e fixa remunera-
ção dos cargos. PROJETO DE LEI DO SENADO \'.19-75, DE 1995 

O Senado aprovou as emendas relacionadas à 
questão dos Territórios e a nossa emenda, apresen­
tada com o apoio e com o consenso desta Casa, en­
caminhada à Mesa e dentro do projeto, sendo inclu­
sive acolhida pelo Relator, Senador Romeu Tuma, e 
que diz o seguinte: 

§ 12 - A gratificação de compensação 
orgânica é devida a todos os servidores per­
tencentes ao quadro permanente da Policia 
Federal. 

Essa foi a emenda aprovada. Não houve 
emenda de redação; não houve modificação por par­
te do Relator. 

Na publicação do projeto deve ter havido al­
gum lapso, poiS estâ assim redigido: 

A gratificação de compensação orgâni­
ca é deVida a todos os servidores ocupantes 
de cargos efetivos, lotados e em exerclcio 
no Departamento de Policia Federal. 

Portanto, Sr. Presidente, a emenda que foi 
aprovada, por unanimidade, neste plenârio, diz o se­
guinte: 

§ 12 Acrescente-se ao ar!. liº- do projeto 
o seguinte §li, renumerando-se o parágrafo 
único para § ~: A gratificação de compen­
sação orgânica é devida a todos os servido­
res pertencentes ao Quadro Permanente da 
Policia Federal. 

A minha questão de ordem é no sentido de que 
V. Ex. verifique, na Secretaria-Geral, o teor da 
emenda, inclusive fazendo uma retificação da publi­
cação, para que não paire dúvida alguma com rela­
ção a essa questão. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - A Mesa 
informa que quando da apresentação da emenda de 
V. Ex' o prazo para tal procedimento já havia trans­
corridO. Entretanto, o Senador Romeu Tuma, como 

(Incluldo em Ordem do Dia, nos termos do Recurso 
n'> 10, de 1995) 

Discussão, em tumo único, do Projeto 
de Lei do Senado n'> 75, de , 995, de autoria 
do Senador Eduardo Suplicy, que extingue 
disposições legais que asseguram a prisão 
especial, tendo 

Parecer contrário, sob n'> 559, de 1995, da C0-
missão 

- de Constituição, Justiça e Cidadania. 
Discussão do projeto, em turno único. (Pausa) 
O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA - Peço a 

palavra, para discutir, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Con­

cedo a palavra ao nobre Senador José Ignácio 
Ferreira. 

O SR. J~É IGNÁCIO FERREIRA (PSDB-ES. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Srts e Srs. Senadores, minha posição é até 
meio antipática diante da pretensão que considero 
inspirada pelos melhores propósitos do eminente 
Senador Eduardo SLflIicy. Na verdade, o eminente 
Senador pretende suprimir da Legislação Processual 
Penal as disposições que asseguram a prisão espe­
cial, sob o argumento de que todos são iguais pe­
rante a lei. 

Sr. Presidente, é importante se enfocar que 
esse não é nenhum privilégiO que colida com a dis­
posição constitucional de igualdade de todos peran­
te a lei. Está aqui o eminente Senador Bernardo Ca­
bral que foi Relator da Constituinte, a quem tivemos 
oportunidade de ajudar naquela ocasião e que, cer­
tamente, lecionará para nós que a Constituinte é um 
todo orgânico. Não há como se ter um texto colidin­
do com outro que dispõe, claramente, que todos são 
iguais perante a lei. 
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Na verdade, pela primeira vez na história coos- O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Conce-
titucional do Brasil, instituiu-se a expressão "estado do a palavra a V. Exã por 10 minutos. 
democrático". Portanto, nesta Constituição, não se O SR. EOUARDO SUPL'CY (pT-SP. Para dis-
teria uma disposição colidente com outra. Não se cutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srfs 
admitiria que um princ:fpio como este, esculpido no e Srs. Senadores, este projeto que extingue disposi-
Código de Processo Penal, não fosse recepcionado ções legais que asseguram a prisão especial foi 
por ela, como o foi efetivamente. Tanto que se quer apresentado com o intuito de expungir do ordena-
extinguir esse principio. A prisão especial é dada às mento juridico nacional diplomas legais que, assegu-
pessoas não em função de privilégios, mas em ra- rando privilégios para certas categorias de pessoas, 
zão das funções que elas exercem. Um jurado, uma em razão do status ou da profissão que exercem, 
pessoa que está inscrita no livro de mérito, tanto não se sujeitam ao regime prisiOnl!l comum. 
quanto um Senador e um Deputado não podem, in- 2. É evidente que a manutenção de regalias 
clusive, se despojar dessa condição de titulares de como essas que apontamos neste· projeto violam o 
certos direitos. As imunidades parlamentares não princípio constitucional da igualdade perante a lei, 
são do parlamentar, são em função do cargo que inscrito no caput do art. 5ll de nossa Lei Maior. 

desempenha. 3. O nobre Relator da matéria na CCJ, Sé~ 
De maneira que a prisão especial só é aplicá- dor Romeu 'fuma, em seu Ilareeér, perante a Comis-

vel enquanto não há condenação definitiva; não é são de Constituição e' Justiça; procura jUstifiear á 
aplicável àqueles que já tenham sentença condena- manutenção dos dispositivos legáis qUé' buscamos' 
t6ria,transitada em julgado. A sentença condenatória revogar ao' argumento, am síntese; de que a exata 
transitada em julgado coloca o condenado na mas- medida da eqüidade consiste em tratar de forma de-
ma Situação da criminoso comum: ambos cumprem sigual os que são desiguais. Cita, paia suste'ntar sua 
igualmente a sua pena Entretanto, ao sofrer uma tese, 05 eminentes administrativistas Celso Antonio· 
prisão preventiva, que é um prejulgamento, uma vio- Bandeira de Mello, da PUC-SP, Carmen Lúcia Antu-
lência - considerando.que não podemos prejulgar -, nes Rocha, da PUG-MG, além dos inolvidáveis·Rui 
terllQs que fazê-lo em função das exigências. das Baroosa e John. Rauls. 
disposições processuais penais. Pois bem, não po- 4: Ocorre que todos estes doutrinadoreS, sem 
demos imaginar que alguém que fez parte do Corpo exceção, acatam o'princfpio de tratamento legal dite-
de Jurados, ou que se enquadre naquele elenco'das rendado, como meio de 'realizar a promoção SOcial. 
disposições do Código .de Processo Penal, ou que Trata~e da intervenção estatal no sentido de pro'-. 
participe de disposições legais as mais diversas, que porcionar condições de melhoria aos que o destino 
se acoplam àquele texto do Código de Processo Pe- ou injunções outras não proporcionaram melhor'sor-
nal, possa sofrer uma dupla punição, porque a pró- te. A estes se destinam as normas'que, legitimando 
pria prisão preventiva, em si é uma punição. E aguar- um tratamento especial" desigual; têm por . escopo 
dar o julgamento em prisão comum é um alisurdo. dar eficácia àquilo que Bandeira de Mello chama de 
dos imsurdos, assim como a própria prisão preventi" 'interesses. prestigiados ,nlil ConMituição·.. São os 
va já o é. desvalidos, os oprimidos e explorados de. toda 01-

De maneira que a prisão especial não é privilé- dem, os destinatários de regraS que manifesiam O. 
glo: é uma concessão às pessoas em função de revolucionário conceito de isonomia jurídic;a por tr&' 
suas qualificações, tanto quanto um Senador ou De- tamento diferenciado. A melhor doutrina tem deno-
pu1ado tem as suas prerrogativas e imunidades em la- minado esta postura do legislador de ação afirrnati-
zão de seus cargos, o que não colide com a dispas;" va. 
ção constitucional que todos são iguaiS perante a lei. 

Sr. Presidente, certamente a Casa, como fez a 
Comissão, votará contrariamente ao Projeto, sem 
embargo das melhores intenções do ilustre autor, o 
eminente Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - O Pro­
jeto continua em discussão. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, 
peÇlO a palavra para discutir. 

5. É isso que explica, à guisa de exemplos: 
- que o Estatuto da Criança e do Adolescente 

estabeleça a garantia de prioriclade ê populaçãO in­
fantil ou infanto-juvenil, a primazia de receber prote­
ção e socorro, em quaisquer circunstancias ou pre­
cedência de atendimento nos serviços públicos ou 
de relevãncia pública (art. 42. da Lei 11"8.069190); 

- que o Regime Jurfdico dos Sérvidores Públi­
cos Civis da União preveja a reserva de 20% das va-
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gas oferecidas em concurso público a pessoas por­
tadoras de deficiência (art.5º-, § 2!'- da Lei rll 
8.112190); ou 

- que a Lei Eleitoral, recentemente aprovada, 
reseNe às mulheres 20% das vagas de candidatos 
ao próximo pleito de outubro de 1996 (art 11, § 3!t 
da Lei rll9.100195). 

6. Assim, parece-nos inadequado que seja in­
vocada a tese de distinto tratamento legal para que 
privilégios sejam mantidos. O Relator deixa entrever, 
em seu parecer, que o que lhe preocupa é a sujei­
ção das elites, por ele chamadas de "categorias s0-
ciais relevantes" à "dor inútil", que seria submetê-Ios 
às péssimas condições carcerárias brasileiras. Aí 
está o busilis da questão; o mérito da proposição re­
side em, aventando a possibilidade de que todos te­
nham a privação de sua liberdade cumprida em igual 
medida, revelar a falta de uma política prisional ou 
penitenciária no Brasil. 

7. Com efeito, se cumpríssemos as Regras Mí­
nimas para ,o Tratamento dos Presos, que foram ob­
jeto da Resolução rll2.858, de 20/12/71, da Assem­
bléia-Geralda ONU, não haveria necessidade de 
manutenção de tão absurdo privilégio, que se a1icer­
ça no temor aos nossos calabouços. 

8. Se este Congresso Nacional e o Govemo 
Federal estivessem atentos às conclusões da CPI 
da Câmara dos Deputados que, na Legislatura pas­
sada, investigou a situação do Sistema Penitenciário 
Brasileiro ,não estaríamos, agora, discutindo este 
projeto, mas como tomar realidade as medidas su­
geridas por aquela Comissão. 

, 9. Para concluir, gostaríamos de registrar al­
guns dados do Censo Penitenciário Nacional de 
1994: 

- o Brasil possuia, em novembro de 1994, 
129.169 presos, havendo um déficit de 69.215 va­
gas; 

- àquela época era,m necessários 130 estabe­
lecimentos para acabar com a superlotação; somen­
te 32 estavam em construção e 188 encontravarn-se 
em condições precárias (em um total de 511 estabe­
lecimentos penais); 

- 22.301 presos cumpriam pena, irregularmen­
te, em delegacias ou cadeias pÚblicas; 

- Idade média do preso: 53% com menos de 
30 anos; 

- cor: 43% da população carcerária de negros 
e mulatos; 

- presos sem o 12 grau completo: 87%; 

- presos sem qualquer atividade na prisão: 
55%; 

- presos pobres: 95%; 
- presos sem condições de contratar um advo-

gado: 85%. 
Ao se deparar com esses números, qualquer 

pessoa há de se recordar de Dostoievski, autor de 
Recordaçoes da Casa dos Mortos, para quem "o 
grau de civilização de uma sociedade pode julgar-se 
entrando em seu cárcere". 

Sr_ Presidente, srªs e Srs. Senadores, qual­
quer um de nós que ingressar em delegacias ou ca­
deias de distritos policiais, seja em lugares como a 
Grande São Paulo, o Rio de Janeiro, as principais 
capitais do Brasil, como a do Carandiru ou a Casa 
de DetençãO, em São Paulo, irá se deparar com 
condições desumanas. 

Ainda hoje tivemos conhecimento de que Dio­
linda Alves de Souza, Claudemir Cano, Laércio Bar­
bosa e Felinto, o mineirinho, estão obtendo o seu di­
reito ao habeas corpus e estarão, dentro de instan­
te, livres, graças à decisão do Superior Tribunal de 
Justiça, onde o advogado Luiz Eduardo Greenhalgh 
expôs, em defesa do Movimento Sem-terra, as razõ­
es que levaram a uma prisão indevida. No caso, 010-
linda e os líderes sem-terra estiveram, por mais de 
um mês, presos em uma cela de 3mx5m, com mais 
16 a 18 presos, precisandO fazer revezamento de 
horáriO para cada um poder dormir. 

Obviamente, alguns aqui irão pensar: imagine 
se qualquer de nós, Senadoras ou Senadores, for­
mos um dia sujeitos - queira Deus que não - à pri­
são, seria o caso de termos condições diferentes dac 
quelas a que se submetem os trabalhadores deste, 
País, a maioria pobre, como constata o censo? Seria 
o caso de se perguntar se os parlamentares, os juí­
zes, os professores, os jomalistas, os advogados, os 
engenheiros, as pessoas com nível superior, fossem 
detidos, como os demais cidadãos brasileiros, e sub­
metidos às atuais condições carcerárias, não esta­
ríamos todos nós e a sociedade brasileira lutando 
para que o sistema carcerário brasileiro tivesse con­
dições de maior dignidade? 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Sena­
dor Eduardo Suplicy, o tempo de V. Exª está esgota­
do. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - É este o propó­
sito: que tenhamos efetivamente a igualdade entre 
todos os brasileiros, conforme previsto na Constitui­
ção brasileira 
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AgradeÇO as ponderações feitas pelos Senado- do conceito penal da punição àquele que, porventu-
res Romeu Tuma e José Ignácio Ferreira. Acredito ra, tenha transgredido a lei. 
que se nós efetivamente pretendemos igualdade Ora, no instante em que pudermos adotar 
para todos os brasileiros, essa igualdade deve tam- quaisquer dos princípios que norteiam a pena, nós 
bém existir na hora de enfrentar uma situação carce- teríamos que verificar, obviamente, que a lei ao es-
rária. tabelecer a Isonomia, ou seja, tratamento igual para 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - O pro- os iguais e tratamento diferenciado para os diferen-
jeto continua em discussão. tes, é evidente que ela buscou, também, esse con-

O SR. RONALDO CUNHA LIMA - Sr. Presi- ceito de recuperação e de reabilitação e a própria 
dente, peço a palavra. amplitude social de quem vai do apenado. Não pos-

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) _ Conca- so conceber Que a exclusão pura e simples da pri-
do a palavra ao Senador Ronaldo Cunha Lima, para são especial possa significar igualdade. 
discutir. As estatísticas apontadas pelo eminente Sena-

O SR. RONALDO CUNHA LIMA (pMDB-PB. dor podem revelar dados para estudos sociológicos, 
Para discutir. Sem revisão do orador) - Sr. Presiden- dados para análise econômica, as disparidades, as 
te, srªs e Srs. Senadores, peço permissão ao emi- desigualdades sociais, mas nunca para justificar a 
nente Senador Eduardo Suplicy para manifestar extinção de um princípio jurídico da prisão, até por-
ponto de vista discordante do Que S. Exª acaba de Que estamos convencidos de que isso foi, inclusive, 
apresentar. uma luta dos advogados brasileiros - incluir na nos-

Os dados estatísticos oferecidos e trazidos à sa legislação o instiluto da prisão especial. 
colação, como argumento em defesa da tese da su- Por isso, peço vênia· ao eminente Senador 
pressão da prisão especial, devem ser analisados Eduardo Suplicy para me incorporar às posições 
sob o enfoque de outros aspectos, até sociológicos, contrárias ao seu Projeto de Lei. 
menos de aspectos eminentemente jurídicos, capa- O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Conti-
zes de justificar a exclusão da nossa legislação do nua efT' discussão. 
inStituto da prisão especial. O SR. ROBERTO FREIRE - Sr. Presidente, 

Permito-me, eminente Senador, secundar a pa- peço a palavra para discutir. 
lavra trazida pelo eminente Senador e advogado bri-
lhante, José Ignácio· Ferreira, em defesa da manu- O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Conce-
tenção do princípio da prisão especial, e os argu- do a palavra ao nobre Senador Roberto Freire, para 
mentos já esposados pelo Senador Romeu Tuma. discutir. 
Apenas aduziria Que, em verdade, não se pode invo- O SR. ROBERTO FREIRE (PPS-PE. Para dis-
car o princípio da. ig~aldade de todos perante a lei cutir. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, srªs e 
Quando se busca, dentro da isonomia, tratar igual- Srs. Senadores, estamos, hoje, no Brasil, vivendo 
mente os iguais e diferentemente 05 desiguais. um momento importante, um momento de explicita-

Disse bem o Senador José Ignácio Ferreira ção, um momento de transparência, um momento 
Que não se trata de privilégio, mas de condição pró- em Que tudo vem à tona para ser discutido, inclusive 
pria especial da habil~ação profissional ou de condi- a corrupção nos altos escalões de algumas institui-
ções especiais de quem possa merecer esse trata- ções Que devem fiscalizar atividades privadas, como 
mento diferenciado. é o caso do Banco Central, a sua incapacidade de 

Quando estudamos Direito, um dos princípios 
básicos que nortei am a orientação da pena é o sen­
tido reeducativo. Lembro-me - e permitam-me citar -
as expressões latinas que estudávamos na faculda­
de, Que diziam que o primeiro princípio da pena é 
punitur quia peccatum ast; a segunda teoria é a do 
punitur ast ne peccetur e a terceira, punitur quia 
peccatum est et ne peccetur, OLl seja, "pune-se 
porque pecou, puna-se para que não peque e puna­
se porque pecou e para que não peque", dentro do 
sentido educacional de recuperação, de reabilitação, 

fiscalizar efetivamente o Sistema Financeiro. Com o 
advento do regime democrático temos a possibilida­
de de discutir tudo. Surge um fato pequeno, é verda­
de, mas bem sintomático do que significa a injustiça 
da sociedade brasileira: os privilégios, alguns deles, 
evidentemente beirando o absurdo. 

Esse que vou citar é um deles. Fala aqui um 
eminente Lider do PMDB que a pena deve ser algo 
vinculado à educação ou à reeducação. Mas se dá 
um atenuante a Quem teve a capacidade, na socie­
dade brasileira, de se educar. E se for criminoso, 
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tem atenuante na hora em que vai ser punido: cela 
especial. 

Aquele que a sociedade condena à marginali­
dade, por não lhe dar educação, por colocá-lo na rua 
desde criança, por não lhe ter sido permitido o aces­
so a nenhuma das categorias integradas no apare­
lho de Estado, seja oficial das Forças Armadas, da 
Marinha Mercante, chefe de polícia, delegado de po­
lícia, para esses, há um agravante: não terão celas 
decentes, arejadas, nas quais encontrem todas as 
comodidades, como é o caso, por exemplo, de jor­
nalistas. 

Esse direito deveria ser para todos. E se tives­
se que haver exceções, que fossem para aqueles a 
quem a sociedade não deu condições de ter discem­
imento para se tornarem, ou não, criminosos, margi­
nais. Aqui, faz-se o contrário. Aquilo que poderia ser 
agravante é atenuante: quem teve toda a capacida­
de de receber da sociedade condições de se educar, 
de discernir, de não ser marginal, de não ser crimi­
noso; quando o é, recebe a comodidade de celas 
especiais, de um tratamento diferenciado. 

Isso é uma excrescência da dttadura do Estado 
Novo. Não conheço paíS algum que dê esse privilé­
gio. Em outros países, luta-se para que haja siste­
mas penitenciários que respeitem a dignidade da 
pessoa humana independente do seu grau de instru­
ção, do seu n[vel de renda e, inclusive, do crime que 
pratioou. 

Aqui o que vale é o nível de renda, é o sistema 
educacional que privilegia alguns, que são distingui­
dos sempre. 

Esse projeto permite que se dê mais transpa­
rência, que se explicite de vez os privilégios, para 
que comecemos a construir uma sociedade mais de­
mocrática. 

Voto favoravelmente ao projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Conce­
do a palavra, para discutir, ao nobre Senador Ro­
meu Tuma. 

O SR. ROMEU TUMA (PSL-SP. Para discu­
tir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr's 
e Srs. Senadores, pouco teria a acrescentar após 
o pronunciamento do Senador Ronaldo Cunha 
Lima e do Senador José Ignácio Ferreira. Mas não 
poderia ignorar as colocações do Senador Roberto 
Freire em relação ao projeto do Senador Eduardo 
Suplicy, que, ao apresentá-lo, acredito eu, preten­
dia chamar a atenção da Nação para o nosso sis­
tema carcerário. 

Na exposição que acaba de fazer em defesa 
do seu projeto, S. Exª traz de volta à memória de to­
dos - pessoalmente não desconheço esse estado - a 
sttuação dos encarcerados nos disWos policiais, 
nas cadeias públicas e nas penitenciárias, em que a 
limitação do espaço físico faz com que os encarce­
rados vivam em condição inadmissíveis. 

Há dois meses, trouxe ao conhecimento desta 
Casa um projeto de indulto condicionado, em que se 
pretendia colocar na rua - e esse projeto ainda trami­
ta - mais de vinte mil prisioneiros oondenados até 
por roubo, sob o forte argumento de que é neces­
sário esvaziar as cadeias públicas, principalmente 
os distritos policiais, onde as autoridades estão 
manietadas até para o atendimento do serviço cor­
riqueiro de uma autoridade como um delegado de 
polícia. 

Não seí como aceitar esse projeto do Senador 
Eduardo Suplícy. Não penso que seja privilégiO, não 
é privilégio, até por que não há punição. Senador 
Roberto Freire, não se fala em puniçãO, porque a 
prisão especial é durante o processo; após a conde­
nação, o responsável ou indiciado vai para o cárcere 
comum. 

Lembro ainda, Senador, que a prisão temporá­
ria é recém-<:riada e pennite que a autoridade poli­
cia! ínveStigue por simples suspeição, o que, em 
tese, caracteriza a possibilidade da prática do crime. 
O indiciado não é um condenado, porque ele não 
passou nem pelOS princípios da defesa do contest­
atório, durante a ação penal. 

Como jogar-se uma pessoa num prisão co­
mum, no estado em que se encontra o nosso siste­
ma carcerário? Seria uma pré-<:ondenação de al­
guém que pode vir a ser absolvido. Quem o indeni­
zará depOis de passar pelos vexames por que passa 
qualquer um que entra numa cadeia comum neste 
País? 

Sobre esse alerta do Senador Suplicy e do Se­
nador Roberto Freire, não concordo que seja um pri­
vilégio, não concordo que essa prisão tenha que ser 
abolida. Entendo, sim, que esse é um alerta para 
que o Congresso se disponha a discutir um plano de 
retonna do sistema carcerário. 

Citei mesmo, como disse o Senador Suplicy, 
expressões de Rui Barbosa. na sua ·Oração aos 
Moços". segundo a qual "a regra de igualdade não 
consiste senão em quinhoar desigualmente os desi­
guais. na medida em que se desigualam ... ". Citei 
também John Rauls, que assevera que a distribui-
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ção natural das pessoas numa determinada classe Hoje. na Comissão de Assuntos Econômicos. 
social não é justa nem injusta. eu discutia com o Senador José Fogaça. Eu falava 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares. Fazendo do Banco Central. e S. Exª elogiava a capacidade de 
soar a campainha.) - A Presidência está apenas fiscalização dos técnicos do Banco Central e dizia 
chamando a atenção dos Srs. Senadores para o fato que o salário deles efetivamente tem de ser alto 
de que há um orador na tribuna. e o barulho está para não se tornarem corruptos. Eles precisam ter 
praticamente tomando conta do plenário. um salMo digno. um salário com o qual possam 

manter-se. Concordei plenamente com S. Exª. Real­
mente o salMo deles deve ser digno. mas não pode 
ter um valor absurdo. É preciso haver um limite. e 
esse limite tem de ser o salário do Presidente da Re­
pública. Dizemos que nossos salários são baixos. 
Então o que dizer do salário do trabalhador que ga­
nha R$100.00? 

V. EXª continua com a palavra. 

O SR. ROMEU TUMA - Agradeço a V. EXª. Sr. 
Presidente. Sei que os Srs. Senadores que estão 
ouvindo as minhas ponderações votarão contra o 
projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Com a 
palavra, para discutir. o nobre Senador Ademir An­
drade. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB-PA. Para dis­
cutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. srªs 
e Srs. Senadores, considero muito justo o projeto do 
Senador Eduardo Suplicy. 

As colocações do Senador Roberto Freire são 
claras no que se refere à desigualdade no tratamen­
tode pessoas. 

Uso aqui um argumento do próprio Senador 
Romeu Tuma. quando S. Ex! diz que é uma conde­
nação antecipada colocar-se no cârcere um doutor. 
alguém. qualquer cidadão deste País que tenha con­
seguido chegar à universidade e se formar; é uma 
condenação antecipada colocar este alguém num 
cârcere. porque, posteriormente, ele pode ser consi­
derado inocente. 

Então. o Que dizer dos milhões e milhões de 
brasileiros que são jogados nesses mesmos cârce- . 
res desumanos e que poderão. depois. ser inocenta­
dos? 

Não há uma prova mais clara de que é um 
tratamento desigual. E os Srs. Senadores conside­
ram que é difícil mudar a situação dos cárceres 
brasileiros. com o Objetivo de dar ao cidadão uma 
condição mais digna. É muito difícil mesmo. princi­
palmente se considerarmos essa pérola do regime 
autoritário. citada aqui pelo Senador Roberto Frei­
re. que coloca os jornalistas como os privilegiados 
mais privilegiados. porque chega a detalhar o câr­
cere em que esses devem ficar detidos. Esse privi­
légio teria que ser de todos. Precisamos consertar 
o Brasil. Não posso deixar de tirar uma desigual­
dade clara na lei. porque penso que não é possí­
vel consertar. modificar. melhorar o sistema carce­
rário no Brasil. 

Estive na França há pouco tempo e obser­
vei que os maiores salários dos funcionários pÓ­
blicos chegam a 32 mil francos por mês e não 
existe nenhum funcionário que ganhe menos do 
Que 4400 francos, Que é o salário mínimo da 
França. A diferença entre o maior e o menor sa­
lário não chega a 8 vezes. Será Que nunca va­
mos corrigir o salário daqueles que ganham pou­
co e vamos continuar aumentando o salârio da­
queles que ganham muito. alegando que eles 
precisam de um salMo digno para não serem 
corruptos? Podemos até ganhar mal. mas jamais 
poderemos querer ganhar mais enquanto não 
houver menos desigualdade entre os Que ga­
nham menos e os Que ganham mais. 

Entre o nosso salário e o salário mínimo a dife­
rença é de 80 vezes. mas existem outras diferenças 
Que chegam até 400 ou 700 vezes. Parece que. no 
Espírito Santo. Estado dos Senadores Gerson Ca­
mata e José Ignácio Ferreira. há integrantes da PM 
que ganham R$70 mil por mês. É preciso teonos co­
ragem para modificar os fatos. 

Por Que não tirarmos esse' privilégio claro. 
ostensivo. que está na lei. de não colocar numa 
prisão indecente aquele que não é criminoso. por­
que teve a chance de receber educação. de ocu­
par um cargo importante na vida pública. para ter­
mos, assim. a esperança de começar a construir 
nesse País prisões decentes. para onde o cidadão 
formado e o cidadão comum possam ser levados 
com dignidade? 

srªs e Srs. Senadores. considero que a pro­
posta de iniciativa do Senador Eduardo Suplicy pode 
aperfeiçoar a nossa sociedade e fazer. inclusive. 
com que todos nós possamos trabalhar para acabar 
com essa realidade tão dramática. que é o tratamen­
to vil que se dá ao pobre neste País. 

Muito obrigado. 
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O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - O pro- Código de Processo Penal. Posteriormente, vieram 
jeto continua em discussão. "n° outras leis, estendendo a prisão especial a "n° 

Concedo a palavra ao nobre Senador Bemardo outras categorias. Então foram alcançados os líOO-
Cabral. res sindicais e os jornalistas. A lei que beneficiou os 

O SR. BERNARDO CABRAL (Sem partido - jomalistas foi a última. Quem sabe o caminho deva 
AM. Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre- ser o inverso do que está sendo proposto: em vez 
sidente, Sr"s e Srs. Senadores, talvez não fosse ne- de extinguir a prisão especial, vamos estendê-Ia a 
cessário, após a manifestação do eminente Senador todo cidadão brasileiro antes que seja, efetivamente, 
Ronaldo Cunha Lima e do próprio Relator, Senador condenado. Ou uma, ou outra, mas jamais permitir 
Romeu Tuma, que eu trouxesse alguma achega a que a situação continue como está, porque todo ci-
essas duas considerações, mas estou vendo o as- dadão deve ter o mesmo direito. Se há prisão aspa-
sunto derivar para uma prisão especial a que só aI- cial, vamos concedê-Ia a todos os brasileiros. 
guns privilegiados teriam direito. Não é bem assim, O SR. BERNARDO CABRAL - Sr. Presidente, 
Sr. Presidente. é preciso que os eminentes colegas saibam que eu 

Vou ler dois artigos da lei o'> 2.860, de 31 de respeito a opinião deles e quero apenas manifestar 
agosto de 1956, que estabelece prisão especial para a minha O Senador Roberto Requião, com sua ver-
os dirigentes de entidades sindicais e para o empre- ve, acaba de sugerir a apresentação de uma emen-
gado no exercício da representação profissional ou da estabelecendo que os Senadores e Deputados 
no cargo de administração sindical: Federais passam a ganhar o salMo mínimo, para 

"Art. 1 ~ Terão direito à prisão especial haver igualdade com lodos- Quero até agradecer a 
os dirigentes de entidades sindicais de todos S. Exi-... 
os graus e representativas de empregados, O Sr. Roberto Freire - Permite-me V. Ex"? Es-
empregadores, profissionais liberais, agen- tamos tratando de assunto sério. Essa brincadeira 
tas e trabalhadores autônomos. não dá certo. O Senado já viu que não se pode cair 

Arl 2~ O empregado eleito para função nesse tipo de discussão. O Senador Roberto Re-
de representação profissional ou para cargo quião não gosta de perder uma frase. Seria impor-
de administração sindical, quando sujeito a tante que S. Exll começasse a perder algumas Ira-
prisão antes da condenação definitiva, será ses para que o Senado começasse a ter um pouco 
recolhido à prisão especial à disposição da mais de respeito. 
autoridade competente." O SR. BERNARDO CABRAL - Se o Senador 

Quando se observa esse dispositivo, diz-se: 
"Ahl mas isso foi no Govemo Juscelino Kubitschek." 
Por que se deu ao jomalista profissional lugar nurna 
sala decente e arejada? Por uma razão simples: foi 
ao regular a liberdade e manifestação de pensamen­
to, na Lei 0'>5.250, de 1967, durante um govemo au­
toritário, arbitrário, quando se considerava impossí­
vel a convivência com a imprensa, que o jomalista 
foi resguardado. 

O Sr. Roberto Freire - Permite-me V. Exª um 
aparte? 

O SR. BERNARDO CABRAL - Com prazer 
ouçoV. Exª. 

O Sr. Roberto Freire - Foi esse regime que 
malou Vladimir Herzog. 

O Sr. Ademir Andrade - Permite-me V. ExJl 

um aparte? 
O SR. BERNARDO CABRAL - Com prazer, 

ouçoV. Exª. 
O Sr. Ademir Andrade - Talvez o caminho fos­

se o inverso do que está sendo enfocado. A primeira 
lei que criou a prisão especiai velo em 1941 com o 

Roberto Requião outorgar-rne procuração, farei sua 
defesa, o que considero desnecessário. S. Ex§. a fará 
no momento oportuno, tenho certeza, porque estou 
servindo de fonte oblíqua para uma manifestação 
desagradável quanto à presença de S. ExA. 

O Sr. Roberto Requlao - Senador Bemardo 
Cabral, V. Ex!! concede-me um aparte? 

O SR. BERNARDO CABRAL - Concedo o 
aparte ao Senador Roberto Requião. 

O Sr. Roberto Requlao - Modus In rebus, 
igualitarismo demagógico, raciocínio invertido, de­
magogia barata Sugiro que o Senador que me criti­
cou de maneira deselegante e agressiva, sem que 
eu o merecesse ou alguma vez o tivesse provocado 
dessa mane,ira, subscreva comigo esta emenda. Va­
mos reduzir o salário dos parlamentares ao salário 
mínimo e condicionar o exercício do mandato parla­
mentar em todas instâncias à residência obrigatória 
numa casa do BNH, num projeto de habitação popu­
lar. Eu não quero considerar esse aspedo sob o 
ponto de vista idealista, porque, para mim, o traba­
lhador e o individuo com nível universitário, atingidos 
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pela lei, deveria~ estar ~a me~ma prisão. Co~~o O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - V. Exª 
temos uma realidade diferenciada: os marginaiS, tem a palavra, nobre Senador Roberto Freire. 
subproduto~ ~ sociedade capitalista em que vive- O SR. ROBERTO FREIRE (PPS-PE. Para 
~s, marglO.allzados cI~ forma absol~, ~rogados, uma explicação pessoal. Sem revisão do orador.) -
Irrecuperáveis ~ara a ~Ida co~um. Nao veJo porque Sr. Presidente, peço a palavra em função de ter sido 
essa dem~gogl~ ~arala de jogar todos ~entro de interpretado como se tivesse co tid ã 
uma. enx~Vla publica, sem a me~or g~anti~ de so- contra quem quer que seja me o agress o 
brevlvênCla, sem a menor garantia de Integridade fí- . 
sica. Em vez da inversão demagógica, que recursos . Posso ter Sido duro na resposta; posso ter 
orçamentários sejam propostos para investimentos sido, em alguns momentos, até agressivo, mas sem-
nas delegacias públicas e nas prisões. A demagogia pre na defesa de idéias. Nunca parti. para agredir 
barata e o nivelamento por baixo não levarão este Deputado algum na. época em que estive na Cãrna-
PaIs a lugar algum. Repudio, Senador Bemardo Ca- r~, nem para agr~Ir Sen~dor algum. Estava discu-
bral, sem lhe passar procuração, a agressão gratuita lindo algo que eXige respel!? e ~ãO !'SS.es. Ninguém 
de que fui vítima. Seguindo conselho do Senador estava pregando demagogia, IgualitariSmo barato. 
Antonio Carlos Magalhães, contenho-me e respondo N~ estávamos querendo discutir se há ou não privi-
nesses termos. léglos. Por que alguém, pOSSuindo um título supe-

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) _ A Mesa ri.or, deve ~recer uma p~o especial caso tenha 
adverte ° orador que seu tempo está praticamente Sido denunCiado por um cnme? 
esgotado. Penso que qualquer cidadão brasileiro, inde-

O SR. BERNARDO CABRAL _ Sr. Presidente pendentemente de possuir título superior, renda, in-
quando tomei a palavra para discutir a matéria: dependent~~ente de sua raça ou c~o religioso, 
usando um lídimo exercício que o Senador tem de deve ter ~lfelto a tuc!0 q~ qualquer Cidadão tenha. 
expender as suas considerações _ até para ser coe- Se se VIII dar a um jomallsta cela clara, com todas 
rente com meu voto na Comissão de Constituição, as comodidades, que todos ~s cidadãos te.nha~ 
Justiça e Cidadania _, queria chamar a atenção para cel.a c/ard, com t~as as ~m<?dldades. Não é lQuah-
o que é essa prisão especial. Não se quer nivelar tansmo; é respeitar a dlg~ldade hu~ana, inde-
por baixo, mas que as pessoas tenham direito a ela. pendentemente das suas ongens, do n/vel de edu-

Quem exercita efetivamente a função de jura- cação e de renda 
do, que é uma função de serviço público relevante, Marginal não é o drogado pobre. O drogado 
tem direito a essa prisão especial. Por que se fez pode ser até um doente, pobre ou rico, branco ou 
isso? Antigamente, quando os juízes do Tribunal do preto. Ir para uma enxovia de delegacia de polícia 
Júri convocavam as pessoas para ser jurados, havia para ser estuprado é um crime contra um branco, 
sempre uma desculpa: ou não podiam ir ou estavam um negro, um pobre ou um rico, tendo título superior 
doentes. etc. A partir desse estimulo. acabamos ou não. É um crime que deve ser por todos conde-
com esse problema. nado. Não é nenhuma demagogia falar-se nisso. 

A grande realidade, Sr. Presidente. não é que Foi nesse sentido que defendemos idéias, res-
existam s6 as chamadas prisões que conhecemos peitandO a posição daqueles que pensam de forma 
hoje. As nossas penitenciárias são pavorosos dep6- diferente. Não estamos querendo nivelar por baixo, 
sitos de presos; as delegacias de polícia estão ser- seja em que n/vel for, em nome de demagogia ou de 
vindo para que as pessoas sejam estupradas a toda qualquer igualdade. 
hora. inclusive inocentes, que teriam direito à prisão 
especial. 

Sr. Presidente, é aí que esta Casa precisa 
atentar para a realidade para a qual chamou a nossa 
atenção o eminente Senador Romeu Tuma. Com a 
prática. a experiência e a vivência que o Senador 
Romeu Tuma possui, o seu parecer é irretocável. 

Respeitando. Sr. Presidente. as opiniões diver­
gentes, acompanho o voto do Senador Romeu T uma 

O SR. ROBERTO FREIRE - Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma explicação pessoal. 

Era o que queríamos repudiar. 
O SR, PRESIDENTE (Odacir Soares) - Conti­

nua em discussão a matéria 
A SRA. MARINA SILVA - Peço a palavra para 

discutir. 
O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Com a 

palavra a Senadora Marina Silva, para discutir a ma­
téria. V. Exã tem dez minutos para fazê-Io. 

A SRA, MARINA SILVA - Peço autorização 
para falar sentada. 
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O SR. PRESIDENTE (ODACIR SOARES) - De nada mais claro do que a solução possível para 
acordo com o Regimento Interno, V. Exª pode falar esse problema. A solução não é acabar com a pri-
sentada. são especial. A solução é estabelecer limites, crité-

A SRA. MARINA SILVA (PT-AC. Para discutir. rios de qualidade para as cadeias públicas e para as 
Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, Sr"s e penitenciárias e dotar o Ministério da Justiça, quan-
Srs. Senadores, penso que é interessante entrarmos do da construção do Orçamento pelo Congresso Na-
no mérito dessa matéria porque, se nós formos veri- cional, dos recursos necessários. 
ficar o que está estatuido na lei, é que as pessoas Não vejo como se pode solucionar o problema 
que não tenham uma formação acadêmica, que, não da má qualidade das cadeias públicas liqüidando a 
por sua vontade, não tiveram acesso ao conheci- possibilidade de que algumas pessoas, nominadas 
mento, ao praticar um crime, :.Ima irregularidade de- pela lei e pela Constituição, tenham direito à prisão 
vem ser tratadas de forma menos humana. Por outro especial. Que todas as cadeias sejam especiais. 
lado, aqueles que receberam do Estado o conheci- Que a qualidade oferecida em relação ao tratamento 
mento e, portanto, têm uma formação de nível supe- de cada preso seja Igual. 
rior, esses devem ter um tratamento mais humaniza- A tese suicida de acabar com a prisão especial 
do. Segundo essa tese, os indivíduos portadores de tem como conseqüência direta a manutenção das 
um curso superior têm um grau de vida, uma condi- condições das enxovlas públicas e dos presldios 
ção social de vida melhor e seria terrivelmente ultra- brasileiros. t, sim, uma tese demagógica Talvez a 
jante serem colocados numa condição semelhante à intenção não tenha sido essa, mas inverteu a reali-
daqueles que são ultrajados pela diferenciação, pela dade, raciocinou ao avesso e não discutiu com a ela-
discriminação social. reza necessária 

Creio que o projeto institui a justiça, porque aI O Congresso Nacional tem, em suas mãos, os 
está um princípio básico: tanto o desinformado, o instrumentos para dar recursos ao Ministério da Jus-
que não tem acesso ao conhecimento, pratica uma tiça e reogamizar toda a estrutura prisional brasilei-
irregularidade quanto aquele que detém conheci- ra, sem que precise nivelar por baixo e consagrar 
mentos. como regra geral a situação inumana e absurda das 

Existe uma máxima que diz: "Para os amigos, cadeias públicas e das priSÕeS brasileiras. 
a forca mais alta". Senão estaremos privilegiando O Sr. Eduardo Suplicy - Permite-me V. ExA 

duplame.lte aqueles que são privilegiados na vida e um aparte? 
castigando duplamente aqueles cujas vidas asseme- O SR. ROBERTO REQUIAo - Permito o apar-
Iham-se a uma das piores penitenciárias. te, mas, para colocar um pouco de ironia neste pro-

Por entender - nirlo por demagogia - que os se- cesso, eu diria que talvez coubesse uma solução se-
res humanos na sua essência, na sua ontologia, são melhante ao projeto sobre doação de órgãos, do Sa-
iguais, o fato de eles serem ou não formados nirlo nador Darcy Ribeiro, que votamos aqui, ou seja, que 
nos dá o direito de lhes dar um tratamento discrimi- se desse a possibilidade a todas as pessoas Que as-
natório; do contrário, chegaremos à conclusão de sim o desejassem de desistir, por escrito e prelimi-
que os índios terão uma forma de prisãO, os negros, narmente, do direito da prisão especial. 
outra; enfim, começaremos a defender que as pes- De minha parte, eu preferiria que todas as pri-
soas, os seres humanos, em funçãO da condição so- sOes tivessem condições humanas e decentes para 
eial que ocupam, devam ter um tratamento diferen- conter todas as pessoas que nelas estivessem pre-
eiado, em termos de penalidade. Àqueles que têm sas. 
uma condição de vida melhor, uma condição melhor Ouço o Senador Eduardo Suplicy. 
de castigo; àqueles que já têm uma vida infame, um 
castigo mais infame ainda. O Sr. Eduardo Suplicy - Senador Roberto Re-

quiirlo, têm sido poucas as vezes em que aqui dis-
Sr. Presidente, em nome da ética e da defesa cordamos. Mas hoje é um dia de divergência, pelo 

da igualdade das pessoas, pelo menos no que lhes menos neste item da pauta. V. Exª foi Governador 
é ontológico, isto é, a condição de ser humano, sou a do Estado do Paraná e certamente se preocupou 
favor do projeto do ilustre Senador Eduardo Suplicy. com a situação carcerária brasileira, que é-V. Exª 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Cone&- conhece bem - uma situação condenável, uma situa-
do a palavra ao Senador Roberto Requião, para discutir. ção terrível para as pessoas detidas, seja durante a 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB-PR. Para priSão preventiva, seja depois da condenação, em 
discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, ambos os casos, para quem não está em prisão as-
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pecial. Ora, um dos propósitos aqui colocados é, pri- nador Eduardo SupJicy, quase sempre temos tido a 
meiro, respeitar a condição de todos sermos iguais mesma opiniao sobre quase todas as matérias que 
perante a lei, confonne dispõe a Constituição. Em aqui têm passado. Com relação a esta, Senador Ro-
segundo lugar, fazer com que as pessoas que tive- berto Requião, V. Ex" fez uma comparaçãO, houve 
ram oportunidade de tEIr uma educação superior, um processo de discussão e V. Ex!. se exaltou, mas 
como ressaltou o Senador Roberto Freire, se por- V. Ex'! tem um ponto de vista. É preciso deixar bem 
ventura forem condenadas à prisllo, possam obser- claro que temos um ponto de vista, e isso nao é ele-
var isso. Certamente, se essas pessoas estivessem magogia Isso é buscar uma solução para um pro-
sujeitas às condições carcerárias hoje existentes no blema que existe em nossa sociedade. É muito mais 
Brasil, elas diriam que esse sistema teria que mudar, fácil melhorar a qualidade dos presídios brasileiros 
e muito mais rapidamente do que acontece. Nao no momento em que se tira essa pnsao especial do 
considero adequado o exemplo que V. Ex'! deu. En- que mantê-la Por último, V. Ex'! sabe - V. Ex!. fez a 
tao, para sennos todos iguais, vamos todos nós Se- comparação do salãrio mínimo e fez uma ironia junto 
nadores passar a ganhar o salário mlnimo e morar ao Senador Bernardo Cabral, que os Senadores ga-
em case do BNH. Aí a comparação nao é adequada. nhassem R$100,OO - que é imposslvel a igualdade a 
V. Exã há de convir que essa é uma comparação de esse nlvel. Além de tudo, temos que ter a liberdade 
coisas completamente deSiguais. Por que uma pes- para morar onde bem quisennos e entendermos e 
soa, só por ter nível superior, merece estar em con- onde pudermos, naturalmente. Agora, tenho certeza, 
dições carcerárias muito melhores do que uma pes- Senador Roberto Requião, que V. Exã não concorda 
soa que tem uma formação primária ou mesmo que que o meu trabalho, que o trabalho de V. Ex!.. que o 
não tenha fonnação nenhuma? Esta é a questão nosso trabalho valha o trabalho de cem outros ho-
chave. Em termos de justiça, o exemplo que V. Exã mens. 
deu não tem a ver com a situação que se quer aqui O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - A Pre-
defender. Sem qualquer tipo de demagogia. Quer se sidência pede, nobre Senador Ademir Andrade, que 
fazer justiça, sem demagogia, Senador Roberto Re- V. Ex'! conclua o seu aparte. 
quião. O Sr. Ademir Andrade - É preciso que levan-

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Senador Eduar- temos esta questao: em que país do mundo, Sena-
do Suplicy, para mim, morar numa casa do BNH, dor Roberto Requião. o salário de um parlamentar é 
não seria tao difícil, porque é numa casa do BNH oitenta vezes maior que o salãrio de um cidadão co-
que moro. O sacrifício seria só o salãrio mínimo. mum? Talvez em um ou dois, entre duzentos países 
Mas esse sacrifício, na companhia de todos os Se- do mundo, aconteça o que acontece no nosso País. 
nadores e em nome de um sentimento igualitário, É preciso ver essas coisas. Não queremos a igual-
seria também por mim aceito com naturalidade. dade absoluta, porque sabemos que é impossível. 

Quero aproveitar, Sr. Presidente, uma vez que Mas aceitar a desigualdade que existe no nosso 
a Hora do Expediente já se encerrou, para anunciar Brasil também é um comodismo com o qual não po-
ao Plenário que encaminhei, na companhia do Se- demos concordar. 
nador Osmar Dias e do Senador José Eduardo Du- O SR. ROBERTO REQUIAo - Sr. Presidente, 
tra, um voto de louvor ao ST J pelo julgado da sua 6ª vou encerrar. 
Cãmara, que demonstrou uma enorme sensibilidade A solução do problema do Senador Ademir An-
social acabando com o seqüestro dos sem-terra em drade está na distribuição de renda e na correção 
Sao Paulo e concedendo habeas corpus aos sem- dos absurdos da organização acollÔmica da soeie-
terra presos e com a prisão preventiva decretada. dade brasileira Seguramente não está na redução 

O Sr. Ademir Andrade - V. Exi. me concede do salãrio do Senador a R$100,OO. O mesmo racio-
um aparte, nobre Senador Roberto Requião? cínio vale para essa bobagem de se acabar com a 

O SR. ROBERTO REQUIAo - Concedo o prisao especial, mantendo as enxovias públicas e os 
aparte ao Senador Ademir Andrade. presídios nas péssimas condições em que estao. O 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - O tem- nome disso, segundo o Aurélio, é demagogia 
po de V. Exª está praticamente esgotado, nobre Se- O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Com a 
nador. palavra, para discutir o projeto, o Senador Josaphat 

O Sr. Ademir Andrade - Permita-me, Presi- Marinho. 
dente. Nobre Senador Roberto Requião, tenho por O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL-BA. Para 
V. ExA a maior admiração. Nesta Casa, como o Se- discutir. Sem revisao do orador.) - Sr. Presidente, 
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Sr!!s e Srs. Senadores, a diversidade de interpreta- da igualdade é caldo e sangria É caldo para os anê· 
ção dada ao princípio de igualdade neste plenãrio micos; é sangria para os ple1óricos. Quer dizer, era 
aconselha-me a proferir uma palavra que justifique o preciso tratar desigualmente os indivíduos, na medi· 
meu \/oto contrãrio ao projeto. Desde os bancos aca- da em que eles se situavam na sociedade. 
dêmicos, aprendi que o princípio de igualdade não Na linha dessa argumentação, concluiu pela 
pode ser tratado em caráter absoluto ou em terinOs concessão do pedido de relevamento da prescrição. 
matemáticos. Já ao estudar o Direito do Trabalho, o Terminada a leitura do seu voto, toda a comissão o 
Professor Oriando Gomes, que era então quase acompanhou, inclusive o relator, que mudou de 00-
marxista, nos ensinava, baseado na lição de Gallart tendimento. 
Folch, que na Justiça do TrabalhO era preciso dar Ora, esse é um exemplo a nos mostrar como é 
uma superioridade jurieflca ao trabalhador, para preciso considerar, com as diferenciações necessá· 
compensar sua inferioridade econômica. Quer dizer, rias, o princípio da igualdade, sobretudo agora, num 
o princípio de igualdade não impedia - e não impede mundo onde essas desigualdades realmente se mui· 
hoje - que se dê um tratamento desigual em determi- tiplicaram. 
nadas situações, muitas vezes até para garantir real· Quando se trata de determinados problemas 
mente o princípio da igualdade. como este que hoje aqui discutimos, é preciso ver 

Ainda há pouco eu lembrava ao Senador Anto- quais as razões que motivaram a prisão, quais os 
nio Carlos Magalhães que, em 1930, no Senado, motivos determinantes do delito, qual a situação da 
João Mangabeira deu um parecer luminoso, ainda pessoa, da sociedade. Será razoável misturar na pri-
hoje atual. são o homem de bem, o político que divergiu do Go-

Ocorreu a morte de um guarda civil, no Rio de vemo e foi injustamente condenado com o assallan· 
Janeiro, por doença adquirida no serviço. A viúva, te, com o ladrão? Será que devemos levar a esse 
analfabeta, perdeu o prazo para requerer a pensão. ponto o princípio da igualdade? Tenho a impressão 
Alguém a ela sugeriu que pleiteasse do Senado o de que tal não é possível fazer sem de$COnhecer a 
relevamento da prescrição, para que pudesse obter realidade social, sem ignorar as diversas situações 
a pensão. Ela o fez. que nos separam ou nos aproximam na sociedade. 

O relator do processo examinou a sttuação e O de que se deve tratar, a meu ver, não é de 
verificou que o guarda havia morrido por doença ad- eliminar a prisão especial, mas de aperfeiçoá.la, 
quirida no serviço, apurou que a viúva era uma pro- para que não possa parecer um favor a determina-
letária desvalida e que perdera o prazo de requerer das pessoas; antes, seja uma garantia em benefício 
a pensão porque era analfabeta. de quantos cheguem à prisão em função de razões 

Diante dessas circunstãncias, reconhecidas ou de motivos assemelhados. 
pelo relator, ele concluiu, entretanto, que não podia Seria razoável legitimarmos as violências 
conceder o relevamento da prescrição porque, na que, durante o Estado Novo, foram praticadas con-
forma da Constituição, todos eram iguais perante a tra militares, civis, professores, jornalistas, politi. 
lei. João Mangabeira pediu vista desse processo e, cos de todas as categorias? Todos, àquela época, 
quarenta e oito horas depois, emitiu parecer, fazen- clamamos contra as desumanida1es a que foi ex-
do algumas indagações, para concluir diversamente posto, por exemplo, Luiz Carlos Prestes. Ainda 
do relator. nos anos mais próximos do Regime Militar, quan-

Perguntava ele: "Morreu o guarda civil por tos protestos foram feitos contra prisões indevidas 
doença adquirida no serviço? Sem nenhuma dúvida. e impróprias? 
Perdeu a viúva o prazo para requerer a pensão por- O problema, portanto, não está em suprimir-se 
que era ignorante?" Era matéria indubitável. Mas a prisão especial, mas em se lhe dar o sistema ade-
ele, então, perguntava: "Por que perdeu. o prazo? quado, ampliando - acredito, sim - a forma atualmen-
Por desídia? Por desinteresse? Não. Perdeu o prazo te em vigor, para que não sejam amparados apenas 
porque era ignorante. E era ignorante porque o Esta- jomalistas e doutores. Não! Mas para que a prisão 
do não lhe deu a educação que lhe devia." especial atente noutras razões, noutros motivos que 

Partindo daí, o grande jurista e político concluiu justificam o tratamento especial para que aquele que 
que era preciso considerar o princípio da igualdade não praticou crime hediondo, para aquele que não 
não nesses termos de igualdade matemática, mas praticou a violência gratuita não seja confundido 
tendo em conta as diferenciações sociais em que vi· com aqueloutros que agiram contra a sociedade, os 
vem os homens. E então proclamava: "O princípio seus costumes e a sua decência 
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Por essas razões, Sr. Presidente, é que enten- do até, se for o caso, iguais aqueles que são consi-
do que deve ser mantida a prisão especial e, em derados, inicialmente, desiguais. 
tempo próprio, ampliado o seu sistema, aperfeiçoa- Também trouxe à luz das considerações, o Se-
do, de maneira que não se possa dizer que há no nador José Ignácio Ferreira, opiniões da Associação 
caso o privilégio, mas um tratamento especial em ra- Espírito-santense do Ministério Público, através das 
zão do que a sociedadE!, efetivamente, revela nas quais a prisão especial não se dá ao indivíduo, mas 
suas diferenciações. se dá em razão da função, em razão do cargo, até 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - A ma- porque ele dispõe de uma ímunidade que é irrecusá-
téria continua em discussão. (Pausa) vel. 

Encerrada. 
Em votação. 
Antes, porém, a Presidência deseja informar ao 

nobre Senador Roberto Requião que o requerimento 
de S. Exª será lido na sessão de amanhã. 

Com a palavra o Senador Hugo napoleão, para 
encaminhar a votação. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (pFL-PI. Para en­
caminhar a votação.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. 
Senadores, eu havia comunicado à Presidência que 
gostaria de usar da palavra, mas já na fase do enca­
minhamento da votação da matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Nobre 
Senador, já estamos na fase de encaminhamento. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO - Perfeitamente. 
Ouvi com a maior atenção todos os argumentos aqui 
expendidos, a favor ou contra o projeto. Ouvi os Se­
nadores José Ignácio da Silva, Ronaldo Cunha 
Lima. Eduardo $uplicy, Ademir Andrade e, também, 
o Senador Josaphat Marinho, que trouxe ao plenário 
uma exemplar manifestaçãO de João Mangabeira a 
respeito do fato que ele, precisamente como sem­
pre, delimitou, delineou e descreveu. 

Eu gostaria de dizer que a prisão especial, que 
iniciou com o Código Penal em 1941, foi ampliada, 
sucessivamente, através de várias leis. Uma para a 
Marinha Mercante, ou para os comandantes de Ma­
rinha Mercante, que exerceram essa posição em 
1949; outra, em 1956, sancionada pelo então Presi­
dente Juscelino Kubilschek, para tratar dos dirigen­
tes sindicais representantes dos empregados - é im­
portante que se saliente -; outra, posterior, já datada 
de 1967, a respeito dos jomalistas. Assim, sucessi­
vas leis acresceram dispositivos ao Código Penal, e, 
hOje, cogita-se de extinguir a prisãO especial. 

Já o relator da matéria na Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania, o nobre Senador Romeu 
Tuma, aqui discorreu, lembrando, não apenas a 
questão da correlação de igualdade e desigualdade 
na Oração aos Moços de Rui Barbosa, mas a cir­
cunstãncia de que a prisão, enquanto preventiva, é 
especial, mas que, após o trânsito em julgado da 
sentença, ela passa a ser comum. Portanto, toman-

Segundo aponta o Senador José Ignácio Fer­
reira. não podemos abrir mão de nossas imunida­
des, pois elas estão fixadas constitucional e legal­
mente, e delas não podemos nos abstrair. Em fun­
ção disso. a prisão especial acompanha. não a nós 
Parlamentares, mas a todos esses que tive a oportu­
nidade de aqui citar. Tendo em vista o que já foi ex­
pendido. à sacíedade, em plenário. nessa discussão 
que se verificou elevada. e do parecer da lavra do 
eminente Senador Romeu Tuma na Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania. é que eu gostaria 
de sugerir à minha Bancada a rejeição do presente 
projeto. com a conseqüente aprovação do parecer 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Conce­
do a palavra, para encaminhar a votação. ao Sena­
dor Ronaldo Cunha Lima. Líder do PMDB. 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA (PMDB-PB. 
Para encaminhar votação.) - Sr. Presidente, o PMDB 
encaminha contrariamente ao projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Conce­
do a palavra ao Senador Geraldo Melo. para enca­
minhar a votação. 

O SR. GERALDO MELO (pSDB-RN. Para en­
caminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente. ouvi com muita atenção todo o debate. 
Considero ter sido de altíssima qualidade. Tanto 
aqueles que se manifestaram favoravelmente quan­
to aqueles que falaram contra o projeto trouxeram 
uma grande contribuição ao entendimento dessa 
questão. Não resisto à tentação de reconhecer que 
a realidade do Pais. o seu peso e a sua força impu­
seram, ao longo de todos esses anos, a criação de 
mecanismos que se incluem entre aqueles que a so­
ciedade brasileira deseja mudar. Mas acredito Que a 
tarefa desta Casa. com a responsabilidade institucio­
nal que tem e com a história das pessoas que aqui 
chegaram. seja a de sintetizar as aspirações que se 
tem com a oportunidade da sua realização. 

Há muito a mudar no Pais. É claro que gosta­
riamos de viver em um País em que a realidade não 
exigisse que qualquer brasileiro, preso para esclare­
cimentos, precisasse ter uma prisão especial. É ela-
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ro que o ideal seria que existisse neste País uma es- O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Com a 
trutura penitenciária capaz de assegurar ao preso, palavra o nobre Senador José Eduardo Dutra, Líder 
apenado ou não, condições de ficar ali à disposição do PT, para encaminhar a votação de sua Bancada. 
da sociedade, dignamente. Mas temos que reconhe- O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (pT-SE. Para 
cer que essa realidade não existe. Para que ela seja encaminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden-
transformada há um longo caminho, uma longa traje- te, srªs e Srs. Senadores, gostaríamos de registrar 
tória, e o que se deve fazer, quando o País mudar, que esse é um projeto que não propõe e nem pre-
talvez não deva ser feito antes que ele mude. O tende artificialmente instalar qualquer igualitarismo 
peso da realidade é alguma coisa; o peso da cultura no nosso País. No entan1o, eu gostaria de discordar 
dessa sociedade é algo que nã.:l creio que algum de dos argumentos que foram expostos pelO Senador 
nós esteja em condições de dizer que o País pode Josaphat Marinho, e o próprio Senador Hugo Napo-
dispensar. Se é privilégio ou não a prisão especial é leão ci10u Rui Barbosa. 
uma discussão conceitual a respei10 da aplicação ou Não queremos implantar o "odos são iguais 
não de uma determinada noção, que é a noção que perante a lei", do ponto de vista aritmético. Os ensi-
está por trás de um tratamento diferente para qual- namen10s que apontam no sentido de tratar desi-
quer pessoa. gualmente os desiguais e de ter uma interpretação 

Mas o privilégio é dos joméolistas, por exemplo, que favoreça os desfavorecidos, inclUSive de acordo 
que são os únicos que têm direi10 a uma prisão dife- com o exemplo citado pelo nobre Senador Josaphat 
rente depois de condenados. São os únicos que Marinho, apontam na direção contrária ao princípio 
cumprem pena naquele tipo de cela a que alguns da prisão especial, pois ela beneficia exatamente 
Senadores se referiram aqui. Os demais têm direito aqueles que são os favorecidos. A prisão especial 
à prisão especial até o momen1o em que não sejam favorece exatamente aqueles que, pelo fato de te-
condenados. Condenado, se não for jornalista, terá rem educação de nível superior, deveriam em tese 
que ser recolhido junto aos outros apenados a uma conhecer melhor a lei e deveriam em tese não prati-
prisão comum. car delitos. Portan1o, esse é um princípio Que aponta 

Acredito Que todos precisamos reunir os nos- para a correção dessa desigualdade. 
sos esforços, no sentido de contribuir para que a Sabemos Que a prisão especial existe enquan-
realidade deste País mude. Porquanto não se pode to não haja a condenação. Mas qual é a diferença? 
esquecer, por exemplo, em relação a esse aspecto, No caso das pessoas de nível superior e no caso 
que o homem preso, antes de ser condenado, está à dos dirigentes sindicais, a lei pressupõe a inocência 
disposição e sob a responsabilidade do Estado. Se o e, por isso, estabelece uma prisão especial, para 
Estado não está apto a oferecer a todos os cidadãos que, caso o cidadão seja inocente, não tenha tido 
condições de dignidade é pena. Mas nenhum de que passar pelo constrangimen1o de uma prisão co-
nós, nem os que têm nem os que não têm direito à mum. Com relação a lodos os outros, porém, não há 
prisão especial é culpado disso. essa presunção de inocência. Portanto, ao contrário 

Tomara que sejamos capazes de ajudar a do que foi dito nesta Casa, estamos propondo um 
construir uma sociedade em que haja uma realidade dispositivo que acaba com esse privilégio. 
tão diferente, tão fulgurante, tão parecida com as es- Quanto ao questionamento se deveríamos deli-
peranças do povo brasileiro, que exista até um sista- berar nos sentido de destinarmos verbas no Orça-
ma penitenciário digno e que o instituto da prisão es- men10 para melhorar os presídios, sabemos Que 
pecial passe a ser uma lembrança do passado, de isso também é necessário, mas sabemos também 
um tempo em que havia tan10 a mudar neste País. que as elites, na sua grande maioria, não estão 
Mas enquan10 não acabarmos com a fome, com o preocupadas com o falo. Talvez os Parlamentares 
desemprego, com a doença, com todas as limitaçõ- não estejam tão preocupados em destinar verbas do 
es que infelicitam tan10 o povo brasileiro, não creio Orçamento para melhorar as condições de vida dos 
que se tenha chegadO a construir o tipo de socieda- presos porque preso não vota. Sendo assim, não há 
de que se permita modificar institutos e criações uma preocupação nossa no sentido de melhorar a 
Que, sejam ou não sejam privilégios, estão incorpo- situação carcerária em nosso País. 
rados à nossa cultura ainda nos tempos de hoje. O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) _ O tem-

Por isso, o PSDB encaminha o voto "não" e po de V. EX'! está se esgotandO. 
acompanha a posição já declarada pelo Líder do O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA _ Portanto, 
PMDB e pelo Lider do PFl. Sr. Presidente, Srs. Senadores, a liderança do PT 
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encaminha o voto favoravelmente ao projeto do Se- Firo imaginando se a Ordem dos Advogados 
nadar Eduardo Suplicy. do Brasil, que tem tanta voz, que ronta com tanto 

A SRA. JÚNIA MARISE - Sr. Presidente, peço respeito neste País pelo seu passado de luta em !a-
a palavra para encaminhar. vor da Justiça e do Direito, é rontra a prisão especial 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Tem a do advogada, daquele que é a verdadeira sentinela 
palavra para encaminhar a nobre Senadora Júnia do Direito e da Justiça. Fico imaginando se esse ho--
Marise, Líder do PDT. mem, se por acaso praticar algum delito, antes da 

A SRA .. JÚNIA MARISE (PDT-MG. Para en- sentença transitada em julgado, não deve merecer 
caminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, um tratamento diferenciado daqueles outros. 
a liderança do PDT encaminha favoravelmente à Fico imaginando a posição de um médico, que 
aprovação do projeto. salva tantas vidas. Fico imaginando a posiçí!o de ho-

O SR. EPITACIO CAFETEIRA - Sr. Presiden- mens públicos, romo n6s, que temos imunidade par-
te, peço a palavra para encaminhar. lamentar. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Tem a Não me lembro, não me lembro, Sr. Presidente 
palavra para encaminhar o nobre Senador Epitácio e Srs. Senadores, nos meus tempos de acadêmico, 
Cafeteira, Líder do PPB. estudando os compêndios de Direito, os tratadistas 

O SR. EPIT ACIO CAFETEIRA (PPB-MA. Para de Direito, não me lembro de ter encontrado nenhum 
encaminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden- que recriminasse o instituto da prisão especial. Ao 
te, gostei do encaminhamento rápido da nobre Se- contrário, tenho visto que esse instituto tem-se em-
nadara Júnia Marise. É assim que entendo que deva pliado. Leio aqui mesmo no relatório do Senador Ro--
ser encaminhamento, uma vez que a discussão já meu Tuma. como também neste guia, que as tegis--
aconteceu. Encaminhar é orientar a Bancada. Eu as-- lações têm ampliado o instituto da prisão especial. 
tou dizendo à minha Bancada que o nosso voto é Não cabe só ao jurado. não cabe s6 ao profissional 
"não". liberal, não cabe só aos comerciantes. que tinham 

O SR. RAMEZ TEBET - Sr. Presidente, peço a esse privilégio por decreto. Isso, sim, era questioná-
palavra para encaminhar. vel: se o comerciante podia ter direito à prisão aspa-

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Tem a cial, se esse direito lhe foi dado um dia por decreto. 
palavra para encaminhar o nobre Senador Ramez Isso, sim! 
Tebe\. Tenho visto o ampIiarnento do direito à prisão 

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB-MS. Para enca- especial, sem que voz nenhuma representativa das 
entidades de classe deste País se levante. 

minhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
ouvi a observação do Senador Cafeteira, que raspei- Portanto, não encaminho a votação, mas des-
ta muito. Talvez eu não esteja regimentalmente cor- cubro e deixo a descoberto o meu voto, no sentido 
reto, porque não sou Líder e não vou encaminhar a de manter o instituto da prisão especial e no sentido 

de, sem dúvida alguma, procurar fortalecer a luta 
votaçí!o. Mas gostaria de aproveitar a oportunidade para que as prisões de hoje neste País deixem de 
para manifestar o ponto de vista de alguém que 
exerceu por três anos o cargo de promotor de justiça ser esses porões fétidos que positivamente não re­

comendam nenhum ser humano lá e que, antes de chegar aqui, esteve alguns anos no 
exercicio da advocacia, ou seja, alguém que Ire- O meu voto é favorável ao parecer do eminen-

te Relator, Senador Romeu Tuma. qüentou os cárceres deste País e pôde ver que eles 
estão muito longe de oferecer que se pode chamar O SR. ROBERTO FREIRE - Sr. Presidente, 
de um tratamento relativamente humano e digno. peço a palavra para encaminhar. 

Observei os debates. Não quero teorizar muito, O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Tem V. 
mas fico imaginando, Sr. Presidente e Srs. Senado-- Exª a palavra, para encaminhar. 
res, as conseqüências de abolirmos a prisão espa- O SR. ROBERTO FREIRE (PPS-PE. Para en-
eial antes do trânsito em Julgado para determinadas caminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
categorias. Fico imaginando um promotor públiCO - eu gostaria apenas de - talvez tranqüilizandO o Se-
que acusou tanto, pelas suas elevadas funções " nador que me antecedeu - dizer que, se um promo--
antes mesmo de ter uma sentença condenatória, jo- tor de justiça rorrer riSCos. ele deve ser resguardado 
gado ao lado daqueles que, se não foram acusados antes e depois de condenado. Independentemente 
diretamente por ele, no mínimo vão ter solidariedade de ser membro do Ministério PúbiCO, qualquer tida-
com aqueles que o promotor um dia acusou. dão que rorrer risco na cadeia de ser justiçado por 
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oubos presos tem o direito de ser resguardado pelo 
Estado. E não importa saber o crime que praticou. 

S. Exll, como advogado criminal, deve conhe­
cer bem a lei que rege os nossos cârceres contra os 
estupradores. A obrigação do Estado é garanti-los, 
independentemente do crime hediondo que pratica­
ram. 

Mas o Estado dá privilégios para quem tem ní­
vel superior, para quem é parlamentar, para quem é 
guarda civil, para chefe de polícia, para jornalista. 
Por que não para comerciante, para industrial, para 
o trabalhador em geral, para o metalúrgico. o portuá­
rio? 10 isso o que estamos discutindo. Não estamos 
aqui buscando piorar o sistema penitenciário. 

Talvez se todos estivéssemos sujeitos ao siste­
ma penitenciário como ele é, inclusive alguns privile­
giados como nós muito provavelmente teríamos mu­
dado já alguma coisa. Por exemplo, se algum de nós 
fosse um trabalhador brasileiro e precisasse ir à fila 
do INSS de madrugada para ter acesso à saúde pú­
blica em nosso País. muito provavelmente já tería­
mos mudado a saúde pública criando mecanismos 
para que fosse mais respeitada a cidadania. Para 
nos respeitarmos, mudamos; para garantir privilé­
gios, somos conservadores. 

O SR. EDUARDO SUPLICV - Sr. Presidente. 
peço a palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Tem a 
palavra o nobre Senador Eduardo Suplicy, por cinco 
minutos. como autor do projeto. 

O SR. EDUARDO SUPLlCV (PT -SP. Para en­
caminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Sr's e Srs. Senadores. quando apresentei o projeto 
na legislatura passada. foi o saudoso Senador Anto­
nio Mariz, ex-Promotor de Justiça, quem deu primei­
ro o parecer favorável a essa matéria. 

Certamente, S. Ex!llevou em consideração os 
argumentos aqui colocados, por exemplo, pelo Se­
nador Ramez Tebe~ que lembrou a condição de pro­
motor para argumentar contra o projeto. Mesmo 
aquele que, por vezes. tem a responsabilidade pro­
fissional de estar realizando a acusação, com a 
consciência jurídica de pessoa tão querida como o 
Senador Antonio Mariz, chegou a conclusão de que 
deveríamos extinguir a prisão especial em nosso 
Pais. 

Assim, Sr. Presidente, gostaria de conclamar 
todos os Srs. Senadores para votarem favoravel­
mente à proposição. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - A Pre­
sidência deseja esclarecer aos Srs. Senadores que 
a matéria seria submetida à votação simbólica. En-

tretanto, foi apresentado requerimento solicitando 
que a votação seja nominal. 

Sobre a mesa. requerimento que será lido pelo 
Sr. 12 Secretário em exercício, Senador Ney Suas­
suna. 

10 lido o seguinte 

REQUERIMENTO N2 220, DE 1996 

Senhor Presidente. 
Nos termos do art 294 do Regimento Interno, 

requeiro votação nominal para o Projeto de Lei do 
Senado"" 75, de 1995. 

Sala das Sessões, 12 de março de 1996. -
Eduardo Suplicy. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Em vo­
tação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado. 
O SR. EPITACIO CAFETEIRA - Sr. Presiden­

te. peço a palavra para uma questão de ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Conce­

do a palavra ao Senador Epitacio Cafeteira 
O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PPB-MA. Para 

uma questão de ordem. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente. é certo que temos a obrigação de va­
tar as matérias constantes da Ordem do Dia No en­
tanto, há 10 dias, indaguei ao Sr. Presidente se, ao 
ser votada matéria fora da Ordem do Dia, seria mar­
cada a falta dos ausentes. 

Alguns dos 71 Srs. Senadores que marcaram 
presença não estão aqui; não sabiam que íamos ter 
votação nominal, que está sendo requerida agora 

Então, pergunlO a V. Ex!!.: vamos penalizar os 
Senadores que. no momento. não estão aqui e se­
rão pegos de surpresa por um pedido de votação 
nominal, ou vamos considerar presentes os 71 Se­
nadores que aqui compareceram? 

Essa é a questão de ordem, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - A Pre­

sidência considera procedente a questão de ordem 
levantada pelo eminente Senador Epitacio Cafeteira 
e determina à Secretaria da Mesa a não-aplicação 
do art 30 do Regimen10 Interno aos Senadores 
eventualmente ausentes do plenário em ocasiões 
como esta 

Em votação o projelO. 
A Presidência solicita aos Srs. Senadores que 

registrem suas presenças. 
Estão presentes na Casa 71 Srs. Senadores. 
O SR. IRIS REZENDE - Sr. Presidente. peço a 

palavra pela ordem. 



03974 Ouarta-feita 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL MaIwde 1996 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - V. E)(lI - Jefferson Peres - João França - Joel de HoUanda 
tem a palavra, Senador lris Rezende. - Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho - José Agripi-

O SR. IRIS REZE:NDE (PMDB-GO. Pela or- no - José Roberto Arruda - José Bianco - José Ig-
demo Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o pa- nácio - Júlio Campos - Lucidio Portella - Lúcio AI-
recer da Comissão de Constituição, Justiça e CicIa- cântara - Lúdio Coelho - Luiz Alberto - Marluce Pin-
dania é contrário ao projelO. Gostaria Que V. ExA es- to - Mauro Miranda - Nabor Júnior - Ney Suassuna 
aarecesse se está em votação o parecer ou o proje- - Osmar Dias - Pedro Piva - Ramaz Tabat - Rober-
to. Entendo Que votando "sim" se estará votando ta- to Requião - Romero Jucá - Romeu Tuma - Ronal-
voravelmente ao parecer, Que rejeita o projeto. do Cunha lima - Teotonio Vilela FRho - Valmir 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - V. Exl\ Campelo - Waldeck Omelas. 
levanta uma questão procedente, eminente Senador O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Encer-
lris Rezende. rada a votação. Votaram Sim 12 Srs. Senadores; e, 

A Mesa esclarece que o que está em votação é Não, 45. 
o projelO e não o parecer. Não houve abstenção. 

Os Srs. Senadores que estejam de acordo com Total: 57 volOs. 
o projeto deverão votar "sim"; os Srs. Senadores Rejeitado. 
que rejeitam o projeto deverão votar "não", porque o A matéria vai ao Arquivo. 
que ?stá em vota~o ~ o projel? e nã? o par~er da É o seguinte o projeto rejeitado: 
ComIssão de ConstJtuição, Justiça e CIdadanIa. 

Os Srs. Senadores já podem votar. PROJETO DE LEI DO SENADO W75, DE 1995 
O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL-PI) - Sr. Presi­

dente, o PFL vota "não". 
O SR. JADER BARBALHO (PMDB-PA) - O 

PMDB vota "não". 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT-SE)- O 

PT vota "sim". 
O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB-CE) - O 

PSDB vota "não". 
O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB-PA) - O PSB 

vota "sim", Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - A Pre­

sidência apela aos Srs. Senadores que se encon­
tram em seus gabinetes que compareçam ao plená­
rio, uma "ez que a votação é nominal. 

A Mesa solicita aos Srs. Senadores que 0CIr 
pem os seus lugares. 

Os Srs. Senadores iá podem "otar.(pausa.) 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM SIM OS SRS. SENADORES: 
Ademir Andrade - Benedita da Silva - Eduardo 

Suplicy - Emília Femandes - Gerson Camata -
José Dutra - José Fogaça - Júnia Marise - Marina 
Silva - Pedro Simon - Roberto Freire - Sebastião 
Rocha. 

VOTAM NÃO OS SRS. SENADORES: 
AnlOnio Carlos Magalhães - Arlindo Porto -

Bello Parga - Bernardo Cabral - Carlos Bezerra -
Carlos Wílson - Casildo Maldaner - Coutinho Jorge 
- Edison Lobão - Epitácio Cafeteira - Flaviano Melo 
- Freitas Neto - Geraldo Melo - Gilberto Miranda -
Hugo Napoleão - Humberto Lucena - lris Rezende 

Extingue dlsposlçOes legais que as­
seguram a pristlo especial. 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar!. 1!t Ficam revogados o ar!. 295 e seus inci­

sos e o ar!. 437 do Código de Processo Penal (De­
cre1O-Lei n!t 3.689, de 3 de outt.bro de 1941); a Lei 
n!t 799, de 12 de setembro de 1949; a Lei n!t 2.860, 
de 31 de agoslO de 1956; a Lei n2 3.181, de 11 de 
junho de 1957; a Lei n2 3.998, de 29 de novembro 
de 1961; o ar!. 66 e respectivo parágrafo úniCO da 
Lei n!t 5.250, de 9 de fevereiro de 1967 e demais dis­
posições em contrário, todos referentes ao direilO de 
prisão especial. 

Ar!. 2º- Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. GUILHERME PALMEIRA - Sr. Presi­
dente, meu voto não foi registrado. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - O volO 
de V. Ex! será registrado em Ata. 

O SR. NEY SUASSUNA - Sr. Presidente, peço 
a palavra para uma comunicação inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Conce­
do a palavra ao Senador Ney Suassuna para uma 
comunicação inadiável. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB-PB. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, gostaria de 
informar que amanhã, às 10h30min, na Comissão 
do Proer, de Reestruturação do Sistema Financeiro 
e Fortalecimento do Banco Central, teremos os de­
poimentos do Sr. lrineu de Lula, Presidente do Ibra­
con - Instituto Brasileiro de Contabilidade - e tam-
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bém sócio-senior da Prlce & Westlnghouse, e do O SR. PRESIDENTE (Qda:ir Soares) -1t8m 9l: 
Sr. Hugo Rocha Braga, ex-Diretor da CVM, que Discussão, em turno único, do Projeto 
atualmente faz parte da Associação dos Auditores de lei do Senado n\l 318, de 1995, (apra-
Independentes. Os dois prestarão depoimento sobre sentado pela Cornissao de Constituição, 
a auditoria independente. Justiça e Cidadania. como conclusão de seu 

Muito obrigado. Parecer rP- 796, de 1995), que altera disposi-
O SR. PRESIDENTE (Oda::ir Soares) -Item 112 8: tivos do Código de Processo Civil e acres­

centa Capitulo ao TllUo 11 do livro IV. 
PROJETO DE LEI DO SENADO W 134, DE 1995 Ao projeto nao foram oferecidas eman-

(Incluldo em Ordem do Dia, nos termos do das, nos tenros do art. 235, inciso li, f, do 
Recurso rP- 4, de 1995) Regimento Interno. 

DiscusSão, em turno único, do Projeto 
de lei do Senado n2 134, de 1995, de auto­
ria do Senador Roberto Freire, que regula­
menta o § ~ do Art. 8<>- do Ato das Disposi­
ções Constitucionais Transitórias, dispondo 
sobre a reparação de natureza econômica 
devida aos aeronautas e aeroviários. civis e 
militares, impedidos de exercer a profissão, 
tendo 

Pareceres sob n2s 440 e 885, de 1995; 
e 38, de 1996, da Comissão 

- de Assuntos Econômicos, 12 pro­
nU[]Çjamento: favorável ao Projeto; 2g pro­
nunciamento· pela aprovação parcial da 
Emenda n2 1, de Plenário, e 32 pronuncia­
manto; contrârio às modificações propostas 
nos arts. 32. 42, 8" e 9P-, da Emenda no. 1 , de 
Plenârio. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 12 Secretário em exercício, Senador Nabor Jú­
nior. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N!! 221, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 279, alínea c, do Regimento 

Interno, requeiro adiamento da discussão do Projeto 
de lei do Senado no. 134, de 1995, a fim de ser feita 
na sessão de 24 de abril de 1996. 

Sala das Sessões, 12 de março de 1996. - Ro­
naldo Cunha Lima. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Em vo­
tação o requerimento de adiamento da discussão 
por 30 dias úteis, a ser realizada no dia 24 de abril 
de 1996. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria a que se re­

fere retomará à Ordem do Dia na data estabelecida 
pelo Plenário, isto é, em 24 de abril do corrente ano. 

Passa-se à ~ do projeto, em tumo ÍIlico. 
Em discussllo. (Pausa) 
O SR. RONALDO CUNHA LIMA - Sr. Presi­

dente, peço a palavra para discutir. 
O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Conce­

do a palavra ao Senador Ronaldo Cunha lima 
O SR. RONALDO CUNHA LIMA (PMDB-PB. 

Para discutir. Sem revisao do orador.) - Sr. Presi­
dente, Sr's e Srs. Senadores, o projeto cria o meca­
nismo do JuIzo Homologatório. 

Na sistemãtica do nosso Código de Processo 
Cívi!, é uma criação nova, que tem o objetivo de dar 
celeridade a deciSOes judiciais e permitir às partes 
que encaminhem propostas de co01lOsk;ões de for­
ma a prevenir litígios para serem homologadas judi­
cialmente, estabelecendo as condições para a referi­
da homologação. E o Juizo Homologatório valerá 
como sentença de execuça.o. 

É proposta originâria da Ordem dos Advoga­
dos do Brasil. da Seção de São Pauo, e repre­
senta um avanço jurfdico, facilita o encaminha­
mento judicial principalmente por tratar-se de uma 
melhoria na lei adjetiva civil. Por isso, o nosso pa­
recer é favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - A ma­
téria continua em discuss!l.o. (pausa) 

Não havendo Quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam Queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovada. 
A matéria vai à Comissão à Comissão Diretora 

para a redação final. 
O SR. PRESIDENTE (Oda:ir Soares) -Item 11210: 

~ROJETO DE LEI DO SENADO W 282, DE 1995 

(Incluldo em Ordem do Dia nos termos do 
Requerimento rP- 1.588, de 1995) 

De autoria do Senador Freitas Neto, 
que autoriza o Poder Executivo a criar a Es-
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cola Técnica Federal de Picos, no Estado do 
Piauí. 

(DependHndo de parecer da Comissão 
de Educação.) 

Nos termos do alt 140, letra b do Regimento 
Interno, designo o nobre Senador Hugo Napoleão 
para proferir parecer em substituição à Comissão de 
Educação. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL-PI. Para pro­
ferir parecer. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden­
te, Sr"s e Srs. Senadores, o Projeto de lei do Sena­
do Federal n<> 282, de 1995, de autoria do nobre Se­
nador Freitas Neto, autoriza o Poder Executivo a 
criar a Escola Técnica Federal de Picos, no Estado 
do Piauí. A Proposição estabelece que tal estabele­
cimento oferecerã cursos destinados à formação de 
técnicos de nível médio para o setor agroindustrial. 
A implantação da Escola se subordina à prévia con­
signação, no Orçamento Geral da União, das dota­
ções necessãrias, bem como à criação de cargos, 
funções e emprego, por iniciativa do Presidente da 
República. 

A Justificação destaca o p.apel de Picos como 
pólo da microrregião dos Baixôes Agrícolas Piaui~n­
ses, composta de 26 Municípios. Situada no maior 
entroncamento rodoviãrio do Estado, contando com 
a população estimada de 90 mil habitantes, possui 
importante economia agroindustrial. No entanto, o 
ensino técnico profissionalizante se concentra em 
Teresina e Floriano, faltando a Picos oportunidades 
educacionais para suprir a carência de profissionais 
habilitados. 

A propósito, devo dizer, Sr. Presidente, que ao 
tempo em que exercia as funções de Ministro de Es­
tado da Educação, tive a oportunidade de abrir a Es­
cola Técnica Federal em Floriano, mas somente 
inaugurada hã 2 anos, na presença do então Minis­
tro Murilo Hingel, não como escola autônoma, mas 
como dependência daquela de Teresina, em função 
das carências do meu Estado, que procuro conhecer 
cada vez mais. 

O Projeto em epígrafe contribui para o desen­
volvimento socioeconõmico de uma importante re­
gião, onde o ensino técnico se faz impresci.ndível. 
Assim o nosso voto é pela aprovação do Projeto de 
Lei d~ Senado n<> 282, de 1995, com a seguinte 
Emenda, destinada ao aperfeiçoamento da sua re­
dação. 

Quanto ao art 29., Sr. Presidente. 
A atual redação declara: 

"Art. 29. - A Escola Técnica Federal de 
Picos manterã cursos de nível médio e pro-

fissionalizantes, destinados à formação de 
técnicos de nível médio no setor agroindus­
trial". 

A redação que proponho é meramente sob o 
ponto de vista de aperfeiçoar o que está redigido no 
Projeto. ' 

Emenda n<> 1-PLEN (dO Relator) 

"Art. 2º - A Escola Técnica Federal de 
Picos manterã cursos profissionalizantes de 
n/vel médio, para atender ao setor agroin­
dustrial." 

A diferença, então, é: cursos profissionalizan­
tes de nível médio, para atender ao setor agroindUS­
trial ao invés de cursos de nível médio e profissio­
nali~antes, destinados à formação de técnicos de ní­
vel médio no setor agroindustrial. parece-me mais 
adequada essa técnica legislativa. 

Sr. Presidente, gostaria de salientar que o pre­
sente projeto de leí, de autoria do Senador Freitas 
Neto, de maneira alguma onera o Tesouro ,ou cria 
despesa, S. EXª próprio consigna, na exposição de 
motivos que acompanha o projeto, que, obviamente, 
isso virã a depender, ou seja, que uma vez criada, 
ou dada autorização para o Poder Executivo criá-la, 
dependerã dos orçamentos a serem votados nos 
anos subseqüentes. Mas fica, pelo menos, derrama­
do em solo piauiense uma semente que pode signifi­
car rnuito para aquela região, para aquela cidade e 
para meu Estado. 

Era o que tinha a dizer, estando favorável à 
aprovação desse projeto. 

O SR, PRESIDENTE (Odacir Soares) - O Pa­
recer conclui favoravelmente com emenda que apre­
senta. 

A matéria ficarã sobre a Mesa durante 5 dias 
úteis a fim de receber emendas, nos termos do ar!. 
235, li, d, do Regimento Intemo. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Esgota­
da a matéria constante da Ordem do Dia. 

Sobre a mesa, redação final que, nos termos 
do art. 320, do Regimento Interno, se não hOUller 
objeção do Plenãrio, serã lida pela Sr. 1 R Secretário 
em exercício, Senador Sebastião Rocha. 

t: lida a seguinte 

PARECER N9-104, DE 1996 
(Da Comissão Diretora) 

Redaçao tinal do Projeto de Lei do 
Senado nº 69, de 1991 (n" 3.288, de 1992, 
na Camara dos Deputados). 



Marco de 1996 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Ouarta·feira 13 03977 

A Comissão Diretora apresenta a redação final cada cidade deste Pais, uma biblioteca pc1Jlica, pelo 
do Projeto de Lei do Senado n!! 69, de 1991 (n!! menos. 
3.288, de 1992, na Câmara dos Deputados) que dá Recentemente, o Presidente da República e o 
nova redação ao § 4!! do art. 159 do Código Penal. Ministro da Cultura, Francisco Weffort, lançaram um 

Sala de Reuniões da Comissâo, 12 de março programa pela democratização das bibliotecas plbli-
de 1996. - Júlio campos, Presidente - Odacir cas no País. E no momen1o em que a tecnologia da 
Soares, Relator - Eduardo Supllcy - Ney Suassu- informação avança exponencialmente, no momento 
na. em que o computador, o CD-ROM, a Internet, substi­

ANEXO AO PARECER N~ 104, DE 1996 

Dá nova redação ao § 4!! do art 159 
do Código Penal. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art 12. O § 4!! do art 159 do Código Penal pas­

sa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 159 ............................................ . 
§ 4!! Se o crime é cometido em concur­

so, o concorrente que o denunciar à autori­
dade, facilitando a libertaçãO do seqüestra­
do, terá sua pena reduzida de um a dois ter­
ços." 

Art ~ Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art 42 Revogam-$e as disposições em contrã-
rio. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - O pare­
cer lido vai à publicação. 

A Mesa concede a palavra, por breves minu­
tos, ao Senador José Roberto Arruda para comuni­
cação inadiável. Em seguida usará da palavra o emi­
nente Senador Guilherme Palmeira, por cessão do 
Senador Humberto Lucena. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB-DF. 
Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, gostaria 
apenas de registrar aqui, em meu nome pessoal e 
em nome da Liderança do Governo nesta Casa, os 
nossos cumprimentos aos bibliotecários deste País 
pelo Dia Nacional da Biblioteconomia 

Gostaria de divulgar ainda um fato que poucos 
conhecem: a Biblioteca do Senado estã completan­
do 130 anos e é uma das bibliotecas exemplares do 
nosso País. Este registro não se faz aqui, Sr. Presi­
dente, Sc% e Srs. Senadores, apenas pela alta quali­
ficação dos profissionais em biblioteconomia que tra­
balham no Senado Federal, mas principalmente 
para lembrar a este País que temos hoje apenas 3 
mil bibliotecas em todo o território nacional. E, num 
País que pretende dar prioridade à educação como 
forma de mudar o modelo de desenvolvimento, nada 
mais importante que ter, em cada município, em 

tuem até, ou complementam, o livro tradicional, nada 
mais importante que, ao fazermos essa homenagem 
ao profissional da biblioteconomia no Brasil, lembrar­
mos que da sua evolução depende parte importante 
do incentivo que podemos dar à educação pública 
no País. 

Ficam aqui registrados os nossos cumprimen­
tos a esses dedicados profissionais da bibliotecono­
mia, e a forma que encontramos de demonstrar o 
nosso apreço e o nosso respeito a esses profissio­
nais da biblioteconomia no Brasil é exatamente 
abraçando e cumprimentando pessoalmente aque­
les que, aqui no Senado Federal, mantêm uma bi­
blioteca exemplar para o Pais. 

Obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - A Pre­

sidência deseja se associar às homenagens que V. 
E# presta aos bibliotecãrios de todo o Brasil e, partl­
cularmente, aos bibliotecãrios do Senado Federal e 
da Câmara dos Deputados. 

É idéia da Presidência tentar transformar as 
duas bibliotecas numa SÓ, na Biblioteca do Congres­
so Nacional, como ocorre nos Estados Unidos, Que 
possui uma ampla gama de atribuições e se constitui 
hoje num patrimônio do povo americano. 

De modo que V. EXª foi muito feliz, e a Mesa 
se associa ao seu pronunciamento parabenizando 
os nossos bibliotecãrios pelos excelentes serviços 
Que prestam ao Senado Federal, ao Poder Legislati­
VO como um todo. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. PresI­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - V. ExA 
tem a palavra 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT -SE. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, so­
licito que a Mesa tome providências a respeito de 
um requerimento de informações, encaminhado ao 
Ministro José Serra por intermédio do Presidente do 
BNDES. 

Esse requerimento de informações solicitava o 
seguinte: quais os dois consórcios vencedores do 
processo licita1ório do chamado serviço A, que cor­
responde a avaliação econômico-financeira .. 
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O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Poderia te aos desníveis regionais de renda, bem-estar e 
V. Ex'! nos informar o número do requerimento? prosperidade. A questão agora é bem mais ampla e, 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Requeri- por conseqüência, bem mais grave, já que se trata 
mento nº- 21, que diz respeito às informações sobre do poder de competir de cada região brasileira com 
o processo licitatório da Companhia Vale do Rio a produção extema, em fase da abertura econômica 
Doce. que é um dos fundamentos e alicerces do Plano 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Nobre Real. 
Senador, há um orador na tribuna. Se V. Exª men­
cionar os números dos requerimentos, a Mesa dili­
genciará no sentido de vê-Ios atendidos. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Sr. Presi­
dente, para ganhar tempo, eu poderia pedir inscrição 
como líder '" 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - V. Exª 
pode pedir a palavra a qualquer momento, porém há 
um orador na tribuna. Peço que V. Exª seja breve. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Vou con­
cluir. Queria apenas informar que esse requerimento 
foi encaminhado no dia 22 de janeiro e ainda não foi 
respondido pelo Ministro José Serra, talvez pelo fato 
de a KPMG, que é a empresa que auditava o Banco 
Nacional, ser uma das empresas que fazem parte do 
consórcio que está avaliando a Companhia Vale do 
Rio Doce. Então, solicito providências no sentido de 
cobrar essas informações. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIOENTE·(Odacir Soares) - V. Exª 

tem a garantia da Mesa de que esta diligenciará no 
sentido de atendê-Io. 

·0 SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) " Com a 
palavra o Senador'Guilherme Palmeira. 

O SR. GUILHERME PALMEIRA (PFL-AL Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, srªS e Srs. Senadores, estou aqui 
com um discurso que há alguns dias tentava fazer, 
mas, devido aos tumultos eàs dificuldades de inscri­
ção, só hoje estou tentando tomá-Io realidade. Na 
verdade, penso que este pronunciamento é impor­
tante para o País, mas especialmente para o meu 
Estado e para a minha Região. 

Está aqui nossa Colega, Senadora Benedita da 
Silva, que também tem um pronunciamento impor­
tante a fazer, e não pude ter o prazer de ceder essa 
oportunidade a S. Exª. 

Mais uma vez permito-me chamar a atenção 
do Senado para uma questão regional que, segundo 
a Constituição, é uma das atribuições institucionais 
desta Casa, responsável por velar pelo equilíbrio fe­
derativo. Refiro-me às questões da competitividade 
e da produtividade, desafios hístóricos brasileiros, 
responsáveis, entre outras razões, pela enorme as­
simetria econômica deste País. Já não aludo somen-

Todos nós temos consciência de que, sem 
exposição à concorrência intemacional, corremos 
o risco de um surto incontrolável do aumento de 
preços de bens e mercadorias que poriam em ris­
co o programa nacional de estabilidade econômi­
ca. Creio também que estamos todos convencidos 
de que, sem o aumento de nosso poder de compe­
tir, diretamente relacionado com os níveis de pro­
dutividade, não venceremos o desafio de equilibrar 
nossas contas externas, outro dos graves prOble­
mas que podem pôr em risco nossa capacidade de 
desenvolvimento auto-sustentado. Sabemos que a 
agenda mundial deste fim de século é constituída 
de dois princípios de extraordinária relevânCia: a 
geração de empregos e a competitividade. 

Não podemos ignorar, no entanto, que a des­
peito da globalização da economia, do estabeleci­
mento de um sistema de livre comércio repre­
sentado pelas discussões da "Rodada Uruguai" do 
Gat!, do que resultou a criaçãO da OIC, e dos me­
canismos de integração política e econômica, 
como é o caso do Mercosul, as regras da competi­
ção internacional são ainda muito relativas em 
todo o mundo. 

Essa relatividade decorre de amplas exceções 
de que não abrem mão os países soberanos, espe­
cialmente em dois relevantes setores: o da produção 
de alimentos. notadamente a agricultura. a pecUária 
e a pesca, e o da produção de bens culturais, em 
especial a criação artística, como o cinema e a músi­
ca. É fato reconhecido que o primeiro constitui um 
problema de integração mais conflitivo da União Eu­
ropéia, tais as restrições impostas pelos países­
membros. em relaçãO às importações que concor­
rem com produtos de suas próprias vocações natu­
rais, como é o caso do vinho na Alemanha, na Itália. 
na França e na Espanha. 

A produção leiteira é outro dos produtos sob 
salvaguardas especiais. E em relação à pesca, bas­
ta aludir aos problemas que puseram em contronto, 
recentemente, a União Européia e o Canadá, pela 
preservação dos bancos de pesca deste último país 
pela preservação dos bancos de pesca deste último 
país, e as difíceis negociações que se arrastaram 
por oito meses, para a renovação do acordo de pes-
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ca entre os países mediterrãneos da Europa e o tica no Nordeste, maís dramática ainda em face da 
Marrocos. competição com outras regíões brasileiras e deses-

Há inúmeros outros produtos nas mesmas con- peradora quando posta em confronto com a compe-
dições, como os derivados do leite na França e na tição extema. Se somarmos a esses três desafios 
Holanda, e o próprio leite, hoje, como o vinho, sub- outro aspecto de enorme relevância, que é a cir-
metido a quotas em inúmeros países. cunstância de dependermos exclusivamente do se-

Para que se tenha uma idéia da extensão do tor primário, altamente protegido em todo o mundo, 
sistema protecionista, em alguns países que mais não sei que adjetivo seria mais adequado, Sr. Presi-
defendem a livre competição, basta assinalar que os dente. 
subsídios fornecidos pela Comissão Européia para a Como todos sabem nesta Casa, a economia 
imposição do sistema de quotas ultrapassa, em mui- alagoana se baseia na produção e na transformação 
tos países, o valor do produto final. seletiva de alguns poucos produtos. De um lado está 

Isso não ocorre apenas na União Européia, Sr. a indústria química e sucroalcooleira, numa região 
Presidente, mas em alguns dos países mais indus- muito específica do Estado, que não ultrapassa a 
trializados do mundo, como é o caso do Japão e dos Zona da Mata, e de outro, dois pólos de produção 
Estados Unidos. Com relação a ambos, basta lem- agropecuária; a fumicultura em Arapiraca e a bacia 
brar o contencioso que enfrentaram as duas mais leiteira que é uma vocação histórica do sertão ala-
poderosas economias do mundo em relação ao goano. 
acesso americano ao mercado automobilístico japo- O Sr. Hugo NapoleãO - V. Exã permite-me um 
nés. O Japão, ainda hoje, não permite a entrada do aparte? 
arroz de outros paises em seu mercado, pelo subter- O SR_ GUILHERME PALMEIRA - Com muita 
rugio de considerá-lo um produto "estratégico· para honra, Senador Hugo Napoleão_ 
a economia nacional. E em relação aos Estados Uni­
dos, cerca de 25% das exportações brasileiras estão 
submetidas à discriminação tarifária ou de quotas. 

Sr. Presidente, são apenas alguns dos mais 
conhecidos e divulgados problemas do comércio in­
temacional que cria redes de proteção sob os mais 
diversos pretextos em todo o mundo. 

O caso do Brasil mesmo é ilustrativo, em rela­
ção à política de quotas E' condícionamentos, que le­
vou a queixas formais contra o nosso País na Orga­
nização Internacional do Comércio. Todos assisti­
mos à forma vigorosa como o Presidente Carlos Me­
nem, da Argentina, reagiu a esse sistema que, ini­
cialmente, afetaria nosso principal parceiro no Mer­
cosul. Essa questão foi habilmente contomada tanto 
pela intervenção pessoal do Presidente Femando 
Henrique Cardoso quanto pela diplomacia brasileira. 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, o objeti­
vo maior deste pronunciamento é marcar a minha 
posição e a dos meus colegas de Alagoas e talvez a 
dos colegas do Nordeste em relação à realidade que 
enfrentamos. Comecei dizendo que ia tratar de uma 
questão regional, que é a produtividade e a competi­
tividade entre as diversas regiões brasileiras. O con­
traponto desses exemplos da Europa, dos Estados 
Unidos e do Japão serve apenas para ilustrar a gra­
vidade do problema do Nordeste, em face de dois 
desafios: o da competição interna e agora, em face 
da abertura, o da competição internacional. A situa­
ção do Estado de Alagoas é particularrnente dramá-

O Sr. Hugo Napoleão - Eminente Senador 
Guilherme Palmeira, estou acompanhando com a 
maior atenção e conseqOentemente com o maior in­
teresse o pronunciamento de V. Exã. Vejo que V. Ex' 
parte do geral para o particular, mostrando que há 
conexão de causas naqueles problemas que aconte­
cern no mundo externo e na globalização - palavra 
tão em uso, tão modema, tão atual - que correspon­
de às expectativas de interação, de que o Brasil ob­
viamente faz parte, com a questão da proteção dos 
direitos do mar e da produção marítima, que foi alvo 
de debates profundos no plenário da 50ª- Sessão Or­
dinária das Nações Unidas, passando, evidentemen­
te, pela questão, que V. ExA citou, da po/ltica de quo­
tas, contra a qual o Presidente da Argentina reagiu 
com o apoio do Presidente do Brasil para chegar, 
então, a nossa região nordestina e agora, mais es­
pecificarnente, ao intrépidO, aguerrido, valoroso Es­
tado de Alagoas, que V. Exª soube tão bem gover­
nar e mostrar que estamos, com relação a este 
tema, no Nordeste e especificamente em Alagoas, 
preocupados com a competitividade. Por isso mes­
mo, nós, os Senadores do Nordeste, em audiência 
na semana passada no Palácio do Planalto, apre­
sentamos ao Presidente Fernando Henrique, algu­
mas medidas que preconizamos indispensáveis para 
o deslanchar definitivo da região em matéria de de­
senvolvimento. Citamos, en passan\, a questão da 
própria competitividade, a que V. Exã fez referência, 
das empresas estrangeiras para que elas possam 
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ter meios de chegarem à região nordestina com be- longe de mim, Sr. Presidente, Srs. Senadores 
nelicios, porque, caso contrário, irão para outras re- e toda a representação de Alagoas nesta Casa, con-
giões . É isso que penso que V. Exª- fere com preci- dicionar as grandes linhas de planejamento econô-
são. Para encerrar minha breve intervenção, deten- mico do Pais aos nossos graves e circunstanciais 
do a criação de um órgão novo que seja propulsor problemas. O que estamos constatando, no entanto, 
do desenvolvimento, não nos moldes da Sudene, é que não se trata de desafios ocasionais, mas de 
que já prestou relevantes serviços, uma grande algo muito mais profundo que, em nosso entendi-
agência de desenvolvimento. V. Exª está tratando de mento, é de caráter estrutural. 
um tema atual tanto internacional como nacional- Cinjo-me a dois que, para n6s, são mais urgen-
mente. Quero traler a V. Ex", em nome da Uderan- teso Primeiro, a questão do Proálcool. li, com preo-
ça do nosso Partido, do Partido da Frente Uberal, os cupação, no Jornal do Brasil do último dia 23 de Ie-
meus efusivos cumprimentos pela bela tese. vereiro, matéria que desperta inquietação em todos 

O SR. GUILHERME pALMEIRA - Muito obri- nós, principalmente os nordestinos, sob o título "Es-
gado, Senador Hugo Napoleão. tudo da Petrobrás desmonta o Proálcool", em que o 

Na verdade, V. Exll tratou de um tema bem colunista Guilherme Barros cita o estudo contiden-
mais amplO do que o do meu pronunciamento. V. cial que circula na Petrobrás, dando conta dos cus-
Ex'" mostra, com muita precisão e muita inteligência, tos aviltantes do Proálcool. 
o que nós nordestinos pretendemos: uma grande re­
forma, um redimensionamento das Regiões Nordes­
te e Norte. 

Realmente eu disse, em determinada ocasião, 
que a Sudene, o DNOCS e outros órgãos precisam 
ser revigorados e renovados, dentro dessa política 
de globalização que o mundo adota, mas atenção 
especial, porque há necessidade de se dar um trata­
mento diferenciado para aquelas regiões mais p0-
bres. Daí o nosso Partido buscar soluções cujo de­
senvolvimento não esqueça o social. Nós queremos 
a livre iniciativa, mas sem esquecer o sofrimento do 
nosso povo. Temos lutado e continuaremos a lutar 
para minorar esse sofrimento. 

Eu trouxe um discurso escrito, mas e vou resu­
mi-lo ao máximo. 

Gostaria de tratar de dois problemas que consi­
dero da maior importância para o desenvolvimento 
do Nordeste e, especialmente, de Alagoas. 

Então, dizia que a situação em Alagoas, no 
meio dessas crises e dessas dificuldades, é dramáti-
ca. 

A agroindústria do açúcar, que era o ponto cru­
cial da economia alagoana, entrou em decadência, e 
a crise se agrava com a desativação do ProálcOol. 

Temos, por exemplo, a Salgema, cujo controle 
acionário vem mudando de mão. Essa é uma ques­
tão que nos angustia. Felizmente já nâo está sob a 
ameaça de ter suas decisões estratégicas transferi­
das para outros Estados. 

O pólo fumageiro, a que já me referi,· tem, 
como o resto de toda a agricultura minifundiária, sé­
rios problemas de crédito e financiamento, A bacia 
leiteira corre risco de desaparecimento iminente. 

Segundo números apontados no traba­
lho, o preço do álccool é de US$63 por barril 
ao produtor, ao passo que o custo do barril 
de petróleo é de US$16,80. Ou seja, paga­
se pelo álcool quase quatro vezes mais do 
que pelo petróleo. 

o estudo mostra que o déficit da Petro­
brás com o álcool atinge números alarman­
tes. Só este ano o subsídio atinge a cifra de 
R$120 milhões por mês. A conta é a seguin­
te: a estatal gasta R$200 milhões com o ál­
cool, enquanto só recebe R$80 milhões por 
conta do beneficio da gasolina. O déficit do 
Proáicool é crônico, conforme o trabalho e 
só no ano passado somou R$l,3 bilhões. 

No fim do ano passado, em pronunciamento no 
Senado, tive a oportunidade de elogiar a iniciativa do 
Executivo, Hderada pela Ministra Dorothéa Werneck, 
de propor amplas e abrangentes medidas para sal­
vaguardar algo que foi vital e estratégico para o Bra­
sil no momento crucial da crise mundial do petróleo. 
Mais do que elogiar o esforço e a intenção do Go­
verno Federal, manifestei minha esperança e minha 
convicção de que algo poderia ser feito, mesmo na 
conjuntura adversa por que passamos na equação 
energética, interna e externamente, em face dos 
preços estáveis do petróleo. Essa esperança pare­
ce-me agora fundada, visto que, segundo a impren­
sa, a Procuradoria da Fazenda Nacional está exami­
nando a minuta do projeto de lei que institui o "im­
posto ambiental ou ecológico", que cobrirá 05 subsi­
dias necessários para a manutenção do Proálcool. 
Ao mesmo tempo, o Govemo anunciará, no próximo 
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dia 15, outra medida já definida pela equipe econõ, da de emprego industrial no ABC paulista Em Ala, 
mica: a liberação dos preços dos combustíveis, goas, é um golpe mortal em nosso pequeno e frágil 

Segundo a Ministra Dorolhéa Werneck, o im- mercado de trabalho, 
posto é necessário para manter a opção que o Brasil Em primeiro lugar, volto à questão da produtivi-
fez há 20 anos, quando criou o Programa Nacional dade, A produtividade média alagoana da produção 
do Álcool, tendo sido a instituição do chamado "im- leiteira é mais de duas vezes a média nacional: 7 kg 
posto ambienta'" uma das propostas incluídas no re- em meu Estado, contra a média nacional de 3 kg por 
lat6rio final da EC0-92," animaVano. S~ramos, com grande esforço, enor-

A Ministra afinnou ainda que: me persistência e incrlvel obstinação, um fator es-
"O lado positivo do tributo é que o sub- sencial para o mercado. Mas não temos condições 

sídio para o Proálcool passará a ser pago de superar a concorrência internacional, pois a pro-
por quem consome combustiveis poluentes. dutividade média nos Estados Unidos é de 40 

O álcool sempre custou mais caro que kg/ano e na Argentina, nosso parceiro no Mercosul, 
a gasolina, e é necessário cobrir a diferença. embora a metade da que se verifica na primeira eco-
Todo mundo sempre pagou por esta diferen- nomia do mundo, é quase 3 vezes à de Alagoas. 
ça, o que está mudando é que nós vamos Como resultado, enquanto o produtor nacional ala-
tomar explícito este subsídio. goano entrega o produto à indústria por A$O,26 o li-

a Proálcool é um tator importante para tro, o da Argentina o vende apenas por A$O,16. 
a preservação do meio ambiente, gerando Em segundo lugar, Sr. Presidente, vem a ques-
mais de 300 mil empregos e economizando tão da adversidade. A produção leiteira alagoana 
divisas. Por isso, em contrapartida ao déficit tem por base a alimentação do gado com palma for-
é preciso levar em conta os benefícios que rageira, que exibe o uso de concentrados e cuja pro-
esse programa traz. dução pesa significativamente nos custos finais. Re-

Nos Estados Unidos, 19 Estados estão duzHos implica mudar o sistema de plantio, o que 
avariando a adoção do Programa do álcool exige investimentos que os produtores não estão em 
brasileiro para a melhoria das condições condições de fazer. Além disso, deve-se acrescentar 
ambientais. • ao capítulo das adversidades as circunstâncias já 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, faço vo­
tos Que essa visão estratégica da Ministra tennine 
prevalecendo sobre os critérios meramente contá­
beis da Petrobrás, pois o que está em jogo não é a 
rentabilidade da empresa, por sinal, nunca contest­
ada no País, mas o interesse nacional, e, o que é 
mais importante, um dos pontos da agenda desfe 
fim de século a Que já me referi: a política de gera­
ção de empregos, pois são nada menos de 
1.000.000 de famílias em todo o Brasil dependentes 
da agro-indústria do açúcar. Neste caso, Sr. Presi­
dente, não estou me referindo sequer ao interesse 
regional, pois a devastação no fator de ocupação da 
mã<KIe-obra, em Alagoas, com a crise do setor su­
croalcooleiro é irreversivel e Já causou males que 
não serão mais sanados e nem sequer abrandados. 

Sr, Presidente, Sras. e Srs. Senadores, volto à 
questão inicial deste meu pronunciamento. A esse 
panorama sombrio e preocupante, soma-se agora a 
grave questão da Bacia Leiteira a1agoana, submeti­
da a adversidades que beiram o estado de calami­
dade pública Dela dependem 300.000 pessoas em 
meu Estado, um mercado estreito, pequeno e ferido 
por fatores de extrema gravidade a que já aludi. Isto 
pode representar apenas três meses de perda Ilqui-

conhecidas de que o ciclo das secas, que antes 
ocorria a cada 10 anos, vem-se reduzindo progressi­
vamente nesta região e já atínge o intervalo de ape­
nas três anos. Como resultado, segundo levanta­
mento do Sindicato dos Produtores de leite do Esta­
do, nada menos de 5.000 matrizes foram vendidas 
para os Estados da Bahia e do Ceará, sem que te­
nha havido reposição do plantei, o que implica uma 
enonne descapitalízação do setor. 

Em terceiro lugar, surge o capítulo das iniqüi­
dades. Os produtos agrícolas industrializados so­
frem um gravame de 32% de impostos, em confron­
to com os da Inglaterra, que não estão sujeitos a tri­
butos; os da França, que pagam apenas 5,5%; os da 
Espanha e Holanda, que contribuem com apenas 
6%; e os da Alemanha, com 7%. 

Em quarto lugar, vem o problema da fragilida­
de. Há uma enorme carência de assistência técnica 
para a utilização de tecnologias Já disponíveis, que 
poderiam incrementar sensivelmente a produção e a 
produtividade, Entretanto, o quadro estadual de es­
pecialistas nesta área sofreu os efeitos danosos da 
crise do Estado, e os técnicos remanescentes, em 
número notoriamente insuficiente, embora altamente 
qualificados e com not6ria experiência, têm hoje sa-
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lários básicos que variam de R$100,OO a R$ 300,00 Leiteira de Alagoas, pelo Professor Sebastião Tei-
por mês, o que dispensa comentários. xeira Gomes, Engenheiro Agrônomo e Doutor em 

Não exagero ao dizer que essas quatro calami- Economia pela Universidade Federal de Viçosa e 
dades estão destruindo a Bacia Leiteira de meu as- um dos maiores especialistas brasileiros no assunto. 
tado, um dos quatro únicos pólos de dinamismo eco- Suas conclusões não deixam dúvida de que a salva-
nômico de Alagoas, agora sob risco de desapareci- ção ainda é possível e depende apenas do interesse 
mento. Produtividade, adversidade, iniqüidades e e da mobilização de um programa adequado para 
fragilidade são os termos dessa dolorosa e dramáti- esse fim. Nesse estudo, o Professor Teixeira Gomes 
ca equação, contra a qual é preciso advertir o Go- afirma, em síntese, o seguinte: 
vemo, o Senado e a Nação. 

No dia 14 de novembro do ano passado, o Mi­
nistério da Fazenda, sensível a essa situação de 
baixa competitividade de que padece a produção lei­
teira em todo o País, aumentou, pela Portaria ~ 
262, para 24%, as alíquotas do Imposto de Importa­
ção de queijos e cremes de leite, como forma de 
amenizar os problemas dessa área. Somos todos 
agradecidos a essa providência do Governo Federal. 
A questão, no entanto, é bem mais ampla, e requer 
conjunto de medidas que não apenas adiem o desa­
parecimento da bacia leiteira, mas que, sim, o evi­
tem, como imperativo das necessidades de supri­
mento de nosso mercado intemo. Estou me referin­
do, Sr. Presidente, a um Estado que ainda carrega o 
Ônus de índices dramáticos de mortandade infantil, 
aos mais baixos índices de renda do País e da maior 
taxa de analfabetismo. Lá a questão vital não são 
queijos nem cremes de leite, mas a própria diferença 
entre a vida e a morte que o leite pode representar 
para alguns milhares de brasileiros. 

Faço daqui um apelo ao Ministro da Agricultura 
e da Reforma Agrária, José Eduardo Andrade Vieira, 
para que tome a si a responsabilidade de mobilizar 
os recursos técnicos e econômicos de seu Ministé­
rio, para evitar essa insidiosa doença endêmica de 
nossa economia. Permito-me solicitar a S. ExA que 
requisite, para que os órgãos adequados de seu Mi­
nistério tomem conhecimento, o estudo "Realidade e 
perspectivas da pecuária de leite de Alagoas", pro­
duzido por solicitação do Sindicato Rural da Bacia 
Leiteira de Alagoas. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada­
res) - Senador Guilherme Palmeira, a Mesa vai pror­
rogar a sessão por mais quinze minutos, para que V. 
Exª possa concluir este seu brilhante pronunciamen­
to e seja ele inscrito nos Anais da Casa em sua inte­
gralidade. 

O SR. GUILHERME PALMEIRA - Muito obri­
gado, Sr. Presidente. É bondade de V. Exª. Vou con­
cluir. 

Sr. Presidente, o estudo a que me referi foi pro­
duzido, por solicitação do Sindicato Rural da Bacia 

aI o elevado custo da produção da pal­
ma forrageira. que é a base da alimentação 
volumosa, pode ser reduzido, o que no en­
tanto implica mudanças no sistema de plan­
tio, vale dizer, em novos investimentos; 

bl o alto custo dos concentrados tem 
significativo peso no custo final, porque tem 
sido prática suplementar a alimentação dos 
rebanhos com grandes quantidades desse 
componente; 

cl existe a possibilidade de redução 
dos custos de produção, havendo, para tan­
to, larga margem de manobra; 

di recomenda-se suprir as enormes 
deficiências na oferta de tecnologia adequa­
da para os produtores, o que requer o forta­
lecimento da respectiva rede estadual de as­
sistência 

Quero crer, Sr. Presidente, que não é muito o 
que se pede. Em nome dos produtores alagoanos, 
Invocando o interesse regional, e tendo em vista 50-
brelUdo a preservação do mercado de trabalho cada 
vez mais escasso, aguardamos providências em 
nome da prioridade nacional para o setor primário 
em meu Estado, lembrando que a agricultura consti­
tui uma das metas privilegiadas do programa de go­
vemo do Presidente Fernando Henrique Cardoso. 
Acredito no patriotismo, no dinamismo e na vocação 
do Ministro que, serenamente e enfrentando turbu­
lências de toda natureza, carrega a responsabilidade 
de continuar viabilizando, pela contribuição do setor 
primário, a estabilidade de preços, que é uma das 
maiores COnquistas do Plano Real. Os homens do 
campo, que têm dado a sua inquestionável contribui­
ção - bem sabe V. Exª", que governou Sergipe com 
tantas dificuldades, tantas quantas vivemos àquela 
época -, a esses homens temos que dedicar o nosso 
mandato, as nossas idéias, o nosso interesse espe­
cial. Esperam agora a contrapartida do Poder Públi­
co que, espero, nilo faltará também ao Estado de 
Sergipe, ao Estado de Alagoas e ao Nordeste. 

Era o que tinha a dizer. 
Muito obrigado. 
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Durante o discUtSO do Sr. Gtilherme do servir à Pátria brasileira, e teM, portanto, a nos.'la 
Palmeira, o Sr. Odacir Soares, IR Secretário, total e integral solidariedade. 
deixa a cadeira da presidência, que é ocu- O Sr, Sebastilio Rocha - Permite-me V. Ex! 
pada pelo Sr. Antonio Carlos Valadares, Su- um aparte, nobre Senador Ademir Andrade? 
plente de Secretário. O SR. ADEMIR ANDRADE - Pois não, nobre 

Senador Sebastião Rocha 
O SR. ADEMIR ANDRADE - Sr. Presidente, 

como Líder, peço a palavra para uma comunicação 
que considero da maior importância 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada­
res) - Como a Presidência prorrogou a sessão por 
15 minutos e o orador na tribuna terminou o seu dis­
curso antes do tempo a ele destinado, V. Exll dispõe 
do tempo restante para fazer os seus esclarecimen­
tos. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB-PA. Como 
Líder. Para uma comunicação. Sem revisão do ora­
dor.) . Sr. Presidente, disponho-me a falar em nome 
da oposição, ou seja, em nome de todos os partidos 
que integram a oposição nesta Casa, quais sejam, o 
PT, o PSB, o PPS e o PDT. Nós. que somos 11 Se­
nadores. não nos importa se este ou aquele Sena­
dor assinou a CPI com o intuito de assustar o Presi­
dente da República ou com o intuito de tentar nego­
ciar alguma coisa com Sua Excelência, para poste­
riormente fazer com que a comissão não tosse insta­
lada. 

A nós, da oposição, cabe lutar por aquilo que 
acreditamos. Sempre almejamos essa comisslio 
parlamentar de inquérito. Inclusive, era reivindicação 
da Câmara e do Senado para que tosse uma comis­
são mista. Se algum segmento desta Casa, de partl­
dos que fazem parle da sustentação do Govemo, 
aceitaram que poderia ser uma comissão do Sena­
do. temos que buscar esse apoio, já que o Regimen­
to nos obriga a ter 27 assinaturas e somos apenas 
11. Portanto, temos que ir atrás daqUdles que com­
pletam o número de assinaturas exigido. 

De forma que quero me congratular com V. 
Ex', Senador do meu partido, que teve a iniciativa da 
comissão parlamentar de inquérito; iniciativa esta al­
mejada por todos nós da oposição. E creio que a 
maioria, mesmo aqueles que fazem base de sustan­
tação do Governo, assinou com convicçãO para que 
essa comissão seja instalada pelo bem do Brasil. 
como foi o caso dos Senadores Jefferson Péres, as­
mar Dias, Pedro Simon, José Fogaça. Emilia Fer­
nandes, entre outros. 

Se um ou outro está tentando negociar ou fa­
zer alguma coisa, isso não nos importa. Nós da 0po­
sição temos que aqui cumprir nosso papel. V. EXll 
cumpriu o seu papel com dignidade e honra. tentan-

O Sr. Sebastilio Rocha - Senador Ademir An­
drade. a propósito do discurso de V. Ex', quero 
aproveitar a oportunidade em que temos a honra 
desta Casa ser presidida pelo Senador Antonio Car­
los Valadares. autor do requerimento da CPI, para 
manifestar também a minha solidariedade. Vou pro­
ferir um discurso amanhã na Casa a respeito de 
uma matéria que foi publicada no jornal O Globo. 
sexta-feira, na coluna do Zózimo, que agride o Se­
nador Antonio Carlos Valadares, outros parlamenta­
res desta Casa e o meu Estado do Amapá. Apenas 
queria aparteá-Io para anunciar que amanhã vou 
proferir esse discurso, porque penso que hoje é 
questionável por um lado, e esse questionamento 
está sendo levantado pela imprensa. pois o papel da 
imprense neste momento também tem que ser ques­
tionado por nós senadores. A imprensa sempre co­
brou desta Casa uma postura independente, cobrou 
a CPI do Sivam várias vezes. e agora, diante da 
aprovação do requerimento da CPI do Sistema Fi­
nanceiro. a imprensa tem atacado insistentemente 
esta Casa e os parlamentares que assinaram o re­
querimento da CPI. Portanto, fica minha solidarieda­
de ao Senador Antonio Carlos Valadares, em função 
do requerimento de sua autoria e também em fun­
ção da matéria injuriosa, danosa à moral do Senador 
e a esta Casa, que foi publicada pelO colunista Zózi­
mo, no jornal O Globo de sexta-feira 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Senador Sebas­
tião Rocha. agradeço a V. Exª pelo aparte. Nós do 
PT, do PPS, do PSB e do POT fizemos um convite 
para representantes de todas as entidades da orga­
nização civil deste Pais para uma reunião amanhã, 
que será realizada na Sala 7 da Ala Alexandre Cos­
ta. no sentido de buscarmos uma estratégia para a 
sociedade que está querendo, desejando que esta 
CPI se instale à semelhança da CPI que cassou o 
mandato do ex-Presidente Fernando Collor. da que 
cassou os mandatos de Deputados Federais corrup­
tos do Congresso Nacional e ambas fizeram bem a 
este Pais. A expectativa é de que a CPI do Sistema 
Financeiro também faça bem ao Brasil. 

Juntamente com V. Exª que preside esta ses­
são, fizemos um convite a todas as entidades - CUT, 
CGT, Força Sindical, ABI, OAB. CNBB, entre tantas 
outras - e muitas já manifestaram sua presença 
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amanhã, para montarmos a estratégia para que os com o Senador que nos preside, Antonio Carlos Va-
partidos desta Casa indiquem seus membros para ladares, que conheço como govemador, como depu-
compor a comissão. tado, como homem público, e sempre foi um homem 

Assinaram esse documenlo o Senador José sério, que primou por trabalhar com seriedade. En-
Eduardo Dutra, Uder do PT; Senador Ademir Andra- tão, não iria querer instalar uma comissão para sim-
de, Líder do PSB; Senadora Junia Marise, do por; plesmente aparecer. Penso que o objetivo de S. Ex~ 
Senador Roberlo Freire, Líder do PPS, e V. ExiI, Sr. é esclarecer, e estamos de acordo. 
Presidente, que foi o autor do requerimen1o. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada· 

O Sr. Guilhenne Palmeira - Perrnite-me V. res) - Muilo obrigado. 
Exª um aparte? O Sr. Guilhenne Palmeira - Portanto, minha 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Com satisfação, solidariedade a S. Exª e a V. Exª, nobre Senador, di· 
Senador Guilherme Palmeira. vergindo apenas com relação a isso. V. Ex. não 

O Sr. Guilhenne Palmeira - Senador Ademir 
Andrade, eu gostaria de me associar a V. ExiI, no 
que. diz respeilo a alguma crítica que tenha sido fei­
ta, a quem quer que seja, à posição daqueles que 
assinaram o requerimenlo da composição dessa c0-
missão parlamentar de inquérito. Posso até divergir 
se é oportuna ou não, mas entendo que cabe ao Se­
nado e a seus membros definirem se é oportuna ou 
não. Se o Senado acha que é oportuna, vamos ins­
talá-Ia e respeitar a decisão da maioria ou a decisão 
regimental. Desejo discordar de V. Exª quando com­
para a Comissão Mista de Planos, Orçamenlos Pú­
blicos e Fiscalização e a Comissão do PC, com a 
Comissão do Banco Central. Entendo que· a inten­
ção do nobre Senador, que hoje nos preside, Anto­
nio Carlos Valadares, não é a de' prejulgar ·a1guma 
coisa As comissões conseguiram efeitos positivos, 
acredilo eu, na Nação, mas definiram algo. Não 
pode acontecer com essa comissão o mesmo que 
ocorreu com as que foram Instituídas e obtiveram al­
gum resultado. Espero que, constituída essa comis­
são, ela apure com isenção, com equilfbrio os fatos. 
Se houve irregularidade, que se comprove. Mas não 
há comparação entre as que já foram designadas e 
que apuraram algumas coisas certas ou erradas, 
mas apuraram, com uma que está se iniciando. En­
tão. não tem nada a ver com aquilo que ocorreu, a 
não ser a decisão do Poder Legislativo, do Senado 
ou do Congresso, com relação a sua disposição de 
deixar as coisas limpas, claras, cristalinas mesmo. 
Penso que esse é o desejo do Senador Anlonio Car­
los Valadares e daqueles que subscreveram a cons­
tituição dessa comissão, mas não uma comissão 
que já vá prejulgando algum tipo de irregularidade. 
Esperamos que não haja irregularidades. Aqueles 
que subscreveram ou aqueles que venham a partici­
par dessa comissão, querem apurar a realidade; 
aquilO que ocorreu, certo ou errado, e esclarecer os 
falos. Simplesmente, eu gostaria de fazer essa colo­
cação e, ao mesmo tempo, também me solidarizar 

pode antecipar e comparar uma comissão que est! 
sendo constitufda com outras que já apuraram algu· 
ma coisa 

O SR. ADEMIR ANDRADE - V. Exª deve 
ter me compreendido mal, Senador Guilherme 
Palmeira. O que quis dizer é que se disse para a 
Nação brasileira que haveria prejufzo, que have­
ria falta de confiança no sistema financeiro, que 
haveria quebra do nosso crescimento econômi· 
co, e se acusou de todas as coisas que se estão 
acusando agora. Quer dizer, estão se levantan· 
do razões, agora, contra a CPI do Sistema Fi· 
nanceiro semelhantes ·às que foram levantadas 
no passado. Não quero dizer que se vai apurar 
tanto, ou menos, ou mais do que aconteceu nas 
outras; o que estou querendO dizer é que aque­
las CPls não fizeram· mal a este Pais, muito pelo 
contrário, fizeram muito bem; e todos nós quere­
mos o bem deste País e que as coisas sejam fei­
tas de maneira clara. 

HOje, Senador Guilherme Palmeira, pela se­
gunda vez, o Banco Central desconsiderou o convite 
que a Comissão de Assunlos Econômicos do Sena­
do fez ao Sr. Adilson Rodrigues Ferreira, Chefe do 
Departamenlo de Fiscalização daquele banco. Pela 
segunda vez, o Sr. Adilson simplesmente não com­
pareceu, e mandou um ofício para a comissão que 
chega à beira do ridfculo. No final do seu oficio, o Sr. 
Adilson diz: "não obstante o interesse em atender ao 
honroso convite dessa comissão, informo a V. Ex' a 
impossibilidade da minha presença à referida reu­
nião, por estar ausente de Brasnia em viagem de 
serviço". 

Enquanlo a comissão estiver chamando, ele 
permanentemente estará ausente em viagem de 
serviço. E infelizmente a Comissão de Economia 
nada poderá fazer. Só a CPI pode intimar e, conse­
qoentemente, obrigar a presença dessas pessoas 
para poder esclarecer os falos, escIarecimenlo este 
tão esperado pela sociedade brasileira. 
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Na verdade. Senador. o povo brasileiro quer Efetivamente. Sr. Presidente. as taxas de juros. 
essa comissão. Quem ficar contra ela será enorme- no patamar em que estão. preocupam desde o gran-
mente questionado pela nossa população. de empresário até o assalariado. o aposentado e o 

Muito obrigado. pensionista. E. ao contrário do que podem pensar ai-
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada- guns dos nossos dirigentes. tal preocupação. da par-

res) - Antes de encerrar a sessão. quero agradecer te do cidadão comum. não é motivada por ímpetos 
as manifestações que foram aqui proferidas peloS consumistas. que se consubstanciem na aspiração 
Senadores Ademir Andrade. Sebastião Rocha e Gui- por crédito facilitado. por pagamento a longo prazo. 
Iherme Palmeira a respeito de noticiário veiculado por gasto acima das possibilidades. 
pela imprensa nacional dando conta de que teria ha- Não! O cidadão brasileiro. já calejado por su-
vido um interesse menor quando se pretendeu criar cessivas crises econômicas e pelo baixo poder aqui-
a Comissão Parlamentar de Inquérito dos Bancos. sitivo do salário. não conhecendo. embora. as com-

Na verdade. o que queremos com essa iniciati- plexas leis que regem o mercado financeiro. tem 
va. que teve o apoiO de todos os partidOS com as- consciência de que os juros altos. mais do que enca-
sento nesta Casa. é que seja passado a limpo aquilo recerem a compra a prazo. ameaçam a estabilidade 
que representa o interesse da Nação. porque os econômica. a atividade produtiva e o emprego. 
bancos. pela própria Constituição. são responsáveis Eis aí um caso típico em que se deve aplicar o 
pelo desenvolvimento do País e devem atender aos adágio Vox Populi Vox Dei. Resta dizer, caso as au-
interesses da coletividade. tondades econômicas ainda resistam. que o clamor 

Quando os interesses do País são agredidos popular encontra eco nos meios empresarial e aca-
assim de forma tão límpida, conforme divulgação da dêmico. os quais vêm advertindo para os excessivos 
própria imprensa. o Senado Federal não pode ficar e sufocantes gastos representados pelo pagamento 
indiferente. dos juros reais da dívida pública 

Acredito que os Senadores cumpriram com seu Os números. Sr. Presidente. Sris e Srs. Sena-
papel. cumpriram com seu dever. Cabe agora à im- dores. são expressivos. Basta dizer que. no período 
prensa. que foi a primeira a denunciar os fatos. de um ano. compreendido entre novembro de 1994 
apoiar a nossa iniciativa. e outubro de 1995, o Govemo Federal. os Governos 

Agradeço a V. Exª-. Senador Guilherme Palmeí- estaduais e as estatais gactaram 34 bilhões de reais 
ra. e tenho certeza absoluta de que V. Exª-. govema- para rolar a dívída em títulos do mercado. Trata~ 
dor como foi da maior seriedade e que acompanhou de um gasto três vezes maior do que o registrado 
o nosso trabalho no Estado de Sergipe. sabe que pelO Banco Central em 1994. levando à conclusão 
tive a melhor das intenções ao apresentar o requeri- de que a polltica dos juros altos. conforme assinalou 
mento de criação da comissão parlamentar de in- o consultor e economista Flávio Nolasco. ouvido 
quénto. pelo jornal O Globo. não prejudica apenas empresá-

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada- rios e comerciantes. mas as próprias contas do Go-
res) - Os Srs. Senadores João França e José Igná- verno. 
cio Ferreira enviaram discursos à Mesa para serem "to um ciclo vicioso. O juro alto contém a de-
publicados na forma do disposto no art. 203 do Regi- manda e segura a inflação. mas aumenta a dívida 
mento Intemo. mobiliária". afirma Nolasco. O economista Luís Fer-

S. Exª-s serão atendidos. nando Lopes. igualmente ouvido pelo periódico. é 
O SR. JOÃO FRANÇA (PMDB-RR) • Sr. Pre- peremptório: "Esse cenário é insustentável a médio 

sidente. Srªs e Srs. Senadores. o controle da infla- prazo". 
ção. o crescimento da economia. o superávit no Evidentemente. não se podem ignorar os êxi-
Balanço de Pagamentos e o alto nível de reservas tos obtidos pela equipe econômica do Governo Fer-
intemacionais. verificados ao final de 1995. enSB- nando Henrique na implantação do Plano Real. Em 
jam uma postura otimista em relaçã.o ao Plano variados aspectos o plano de estabilização superou 
Real. conduzido pelo Presidente Femando Hemi- as expectativas. A inflação. em 1995. ficou na marca 
que Cardoso. No entanto. existe hoje um verdadei- de 22%. e ainda assim o País registrou um cresci-
ro consenso na opinião pública nacional. que o mento de 4.5%. O Balanço de Pagamentos fechou 
Governo insiste em ignorar. condenando as eleva- com superávit de 13 bilhões de dólares. e as reser-
dissimas taxas de juros impostas pelas autorida- vas internacionais alcançaram a expressiva marca 
des econômicas. de 51 bilhões e 800 milhões de dólares. 
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Esses números, porém, devem ser examina­
dos com cautela. Há que se destacar. inicialmente, a 
forma como obtivemos o superávit no Balanço de 
Pagamentos. A abertura comerciai e a redução de 
alíquotas. que tanto favoreceram as importações. re­
fletiram-se diretamente, no resultado da balança co­
merciaI. 

Com superávit de 10 bilhões de dólares. em 
1994, a balança apresentou. ao final do ano passa­
do, déficit de três bilhões de dólares. Contribuiu para 
tanto. além do festival de importações. o pequeno 
volume de vendas ao mercado externo, como con­
seqüência do câmbio valorizado. Assim. coube ao 
Brasil, em 1995. registrar a maior queda, em volume 
de exportações. dentre todos os países da América 
Latina 

A conta de transações correntes apresentou 
um déficit espantoso. em tomo de 18 bilhões de dó­
lares. financiado. com sobras. com o superávit de 31 
bilhões de dólares na conta de capitais. A diferença 
elevou ainda mais o nível de nossas reservas inter­
nacionais. que atingiram. como salientei anterior­
mente. quase 52 bilhões de dólares. 

O ingresso de capitais externos. em larga es­
cala. deve-se. naturalmente. às elevadíssimas taxas 
de juros reais que vêm sendo praticadas em nosso 
País. O patamar de nossas reservas. Sr. Presidente. 
srªs e Srs. Senadores. poderia ser festejado. se não 
implicasse um alto risco para nossa economia. Afi­
nai. o Brasil vem pagando juros reais acima de 20% 
ao ano. enquanto aplica tais reservas. no mercado 
externo. a uma taxa de 3% pelo mesmo período. 

A esse propósito. cabe citar editorial do jornal 
Folha de S. Paulo, de 12 de janeiro do corrente. in­
titulado Juros Incompreensíveis. Diz a matéria: 

"( ... ) A entrada líquida de 1 bilhão e 
300 milhões de dólares apenas nos sete pri­
meiros dias úteis deste ano demonstra que 
a remuneração do capital financeiro no Bra­
sil está muito mais alta do que seria neces­
sário para equilibrar o balanço de pagamen­
tos. 

Em face do volume atual de reservas 
do País continua. fica claro que a diferença 
entre os juros intemos e os oferecidos no 
mercado internacional é muito superior à 
que o mercado exigiria para compensar o 
risco de investir no Brasil". 

A observação do editorialista. Sr. Presidente. 
seªs e SIS. Senadores. confirmou-se plenamente 
semanas depois. bastando dizer que a entrada do 
capital estrangeiro. no mês de janeiro. somou 3 bi-

Ihões e 200 milhões de dólares. Deve-se esclarecei 
a bem da verdade. que o Governo brasileiro. embor. 
tardiamente. reconheceu o perigo_ Assim. anunciai 
uma série de medidas. logo a seguir. com o objetiv, 
de desestimular o ingresso excessivo dos invest 
mentos estrangeiros. especialmente do capital espe 
culativo. São medidas moderadas. que. no entantc 
demonstram a disposição das autOridades econõm 
cas de corrigir as distorções apontadas. 

Abordamos até aqui. ainda que rapidamente 
as dificuldades com que se defronta o Govemo brB 
sileiro diante das taxas de juros elevadas. A ques 
tão. porém. interessa de perto. e diretamente. a to 
dos os segmentos da sociedade brasileira. Com 
preende-se. dessa forma. o artigo do empresáril 
Herbert Levy. da Gazeta Mercantil. publicado em 1 i 
de dezembro do ano passado. em que transparecer 
os sentimentos de ira e de desabafo. 

O empresário inicia seu artigo com uma afirma 
ção categórica: 

"De todos os erros contra a economii 
cometidos pelo Governo. nenhum se com 
para. em efeitos desastrosos. à taxa de juro 
Ela continua nos dando uma notoriedade in 
desejável no plano intemacional: o Brasil I 

recordista mundial nessa matéria. ( ... ) Ess. 
é um caminho tão inaceitável e desastros( 
que o próprio setor bancário não agüentou 
e agora enfrentamos a mais grave crise ban 
cária dos últimos tempos". 

Após citar a sensibilidade social do Presiden 
te Fernando Henrique Cardoso e do Ministro JosE 
Serra. Levy procura uma resposta para suas colo 
cações: 

"Será que ignoram os efeitos arrasado· 
res desse recorde em todas as classes? O­
recordes de insolvências e de desemprego 
e ainda outros. o arrasamento de toda ! 

economia rural. cujos desempregados atin 
gem ou ultrapassam a cifra de um milhão 
em um ano!". 

Sr. Presidente. srªs e SIS. Senadores. o pove 
brasileiro. após conviver por tanto tempo com o fan 
tasma da inflação no momento sob controle. ma! 
ainda não exorcizado em definitivo. tem agora pesa 
delas diários com outro ente que teima em assom 
brar nosso cenário econômico: o desemprego. Re· 
cente pesquisa. encomendada pela revista IstoÉ. re 
velou ser o desemprego. hoje. a preocupação núme 
ro um da população brasileira. 

O Plano Real. inobstante seus êxitos. que fize 
mos questão de destacar. deve ser revisto em alo 
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guns aspectOS, especialmente no que tange aos ju- volvimenlo. Hoje, o Brasil importa menos de 40% do 
ros altos, que representam grave perigo para as pe- petróleo que consome, já que a produção interna e 
quenas e médias empresas e, conseqüentemente, os 150 mil barris de álcool carburante que retira do 
para uma política de geração de empregos. selor sucroalcooleiro são suficientes para as suas 

Concebe-se que as au1Dridades econômicas necessidades. 
queiram atrair o capital extemo. Concebe-se, igual- Lamentavelmente, porém, esse notável progra-
mente, que pretendam, com a prática dos juros ele- ma de energia alternativa começou a enfrentar difi-
vados, inibir a demanda e, dessa forma, conter a in- culdades a partir do instante em que os preços inter-
fiação. Só não se concebe, e não se pode admitir, é nacionais do petróleo se estabilizaram. A época da 
que as empresas brasileiras sejam sufocadas pelos implantação do Proálcool imaginava-se que o cuslo 
juros, que a insolvência se tome generalizada e que do óleo cru continuaria em ascensão ou pelo menos 
o mercado ponha na rua milhões de brasileiros que estabilizado em patamares altos, enquanto que o 
precisam e querem trabalhar e prover o sustento de consumo de álcool carburante se tornaria cada vez 
suas famílias, motivo por que encareço às au1Drida- maior, barateando os índices de produção. 
des govemamentais urgente revisão da sua pOlítica O tempo nos revelou que raciocinamos sobre 
de juros. uma premissa equivocada. Os preços do petróleo 

,""uilo obrigado! caíram e os do álcool carburante mantiveram-se al­

o SR. JOSê IGNÀCIO FERREIRA (PSDB-ES) 
- Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, há vinte 
anos, quando era refém do mercado internacional de 
PEltróleo, o Brasil importava 85% do óleo cru consu­
mido em suas fronteiras. Sem outra fonte de energia 
alternativa e com sua tecnologia de prospecção ina­
dequada à descoberta de lençóis petrolíferos em 
seu território, o País era obrigadO a investir grande 
parte de suas reservas cambiais na aquisição do ou­
tro negro. 

Em 1973, começamos a conviver com a chan­
tagem intemacional comandada pelas nações petro­
líferas, principalmente pelos árabes, que viam nas 
sucessivas remarcações do preço do barril de petró­
leo o melhor caminho para o enriquecimento rápido 
e colocar em xeque a posição de liderança que Is­
rael começava a desfrutar no Oriente Médio. Já na­
quele ano, o barril de petróleo subia de 3 para 12 
dólares e seis anos após alcançava a marca dos 39 
dólares, inviabilizando economias nascentes que co­
meçavam a se afirmar, inclusive a nossa. 

Felizmente, a Nação não cruzou os braços 
diante da sanha mercantilista dos países produtores 
de petróleo. Com um esforço admirável do povo bra­
sileiro, construímos hidrelétricas, ingressamos no 
campo da prospecção marítima e implantamos o 
mais criativo e fascinante programa de energia alter­
nativa - até hoje motivos de admiração e cotejo por 
outras nações industrializadas - o Proálcool. 

Essas medidas, em boa hora adotadas pelos 
sucessivos governos que geriram a crise, tornaram­
nos cada vez menos dependentes do mercado inter­
nacional do petróleo e conseguimos sobrepujar os 
obstáculos interpostos ao nosso processo de desen-

tos. Com isso, o programa perdeu o seu principal 
fascínio, que era o de oferecer ao consumidor um 
combustível barato e disponível em todo o território 
nacional. Hoje, o cuslo da gasolina é quase igual ao 
do álcool. 

~ evidente que alguém está pagandO pela de­
fasagem histórica entre os dois produ1Ds e essa dife­
rença vai sendo mensalmente coberta pela Petro­
brás - algo em tomo de 120 milhões de reais - pelo 
repasse às suas distribuidoras de álcool que recebe 
das destilarias. Por outro lado, o fato de o álcool car­
burante ter caído de preço levou os alcooleiros a se 
desencantarem com a antes lucrativa atividade. 
Como eles entendem que a remuneração do seu 
produ1D não corresponde ao cuslo do investimenlo 
feito, desviaram-se para cutturas mais rentáveis, tor­
nando a produção do álcool abaixo das necesSida­
des do mercado interno. isso tem levado o Brasil a 
gastar quase 1 bilhão de reais anuais na importação 
de álcool ou metano, necessário ao processo de oc­
tanagem da gasolina. 

Muitos defendem a tese de que o Proálcool 
está se tomando muito caro aos cofres públicos, 
entendendo que ele já cumpriu o seu ciclo de utili­
dade. Essa sentença parece-nos precipitada e in­
justa O programa ainda não se exauriu. Ao con­
trário, poderá continuar a ser por muitos anos um 
precioso instrumento para nossa diversificação in­
dustrial, além de seu produto final se constituir 
num eficiente combatente à poluição ambiental. 
Além do mais, a extinção pura e simples do Proál­
cool nos tornaria prisioneiros da importação do 
metanol, obrigando-nos a conviver com outro tipo 
de dependência energética. Por outro lado, não 
podemos ignorar o fato inconteste de que o Proál-
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cool garantiu emprego para milhares de brasileiros As proposições serão anunciadas na próxima 
no meio rural. sessão. 

10 evidente, Sr. Presidente, Sr'!s e Srs. Senado- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada-
res, que o Proálcool não pode ser abandonado, não res) - A Presidência designa para a sessão delibera-
apenas pelos prejuízos econômicos e sociais que tiva ordinária a realizar-se amanhã, às 14 horas e 3e 
a medida acarretaria, como também porque seria minutos, a seguinte Ordem do Dia: 
uma rematada tolice lomarmo-nos, outra vez, re-
tém da chantagem intemacional. Ao invés de ser 
extinto, o Govemo precisa estimular o Proálcool, re­
pensando o programa e examinando formas de sub­
sídio que garantam a sua sobrevivência produtiva 

Quando falamos de redimensionamento do 
PRoALCOOL não nos referimos apenas a injeções 
de recursos financeiros no setor. O Ministério da In­
dústria, do Comércio e do Turismo está defendendo 
a criação de um imposto sobre a venda da gasolina 
como forma de revigorar a produção a1cooleira 
Acreditamos que o imposto, se não for acompanha­
do por outras medidas de reformulação do progra­
ma, pouco ou em nada beneficiará o Proálcool, além 
de se constituir num possível fator de desestabiliza­
ção da economia, favorecendo O crescimento infla­
cionário. 

Antes de articular subsídios ao programa - que, 
volto a repetir, se tornam absolutamente indispensá­
veis - o Governo necessita redimensionar urgente­
mente os critérios da produção automobilística, por­
que foi justamente a redução na produção de veícu­
los movidos a álcool que começou a agonia do 
Proálcool. 10 época em que estávamos esmagados 
pelo alto custo do 61eo bruto, o Brasil salvou-se da 
tragédia econômica através de uma volumosa pro­
dução de carros a álcool, 85% do total das montado­
ras. Esta mesma produção encontra-se hoje restrita 
a níveis insignificantes, inferiores a 3%. As políticas 
equivocadas aplicadas no setor promoveram o de­
sincentivo do álcool. 

O Governo precisa urgentemente se definir p0-
liticamente sobre o Proálcool, analisando correta­
mente as necessidades ou não de sua manutenção, 
mas sempre tendo em vista os preciosos serviços 
prestados à Nação por aquele programa e, mais ain­
da, os beneffcios que ele, eficientemente gerido, ain­
da pode trazer à Nação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada­
res) - Os Senadores "Gilberto Miranda, Roberto Re­
quião e Benedita da Silva enviaram à Mesa proposi­
ções cuja tramitação, de acordo com o disposto no 
art 235, inciso 111, letra a, n!! 3, do Regimento Inter­
no, devem ter Início na Hora do Expediente. 

ORDEM DO DIA 

-1-

REQUERIMENTO N2 23, DE 1996 

Votação, em tumo único, do Requerimento "' 
23, de 1996, do Senador Jefferson Peres, solicitan­
do, nos termos regimentais, a tramitação conjunta 
dos Projetos de Lei do Senado n!!s 7 e 219, de 1995 
- Complementares, por tratarem de matérias que 
versam o mesmo assunto. 

-2-
REQUERIMENT0N246, DE 1996 

Votação, em tumo único, do Requerimento "' 
46, de 1996, da Senadora Marina Silva, solicitando, 
nos termos regimentais, a retirada do Projeto de Lei 
do Senado n!! 3, de 1996, de sua autoria, que acres­
centa ao ar!. 161 do Código Penal § 42 e dá outras 
providências. 

-3-

REQUERIMENTO N2 47, DE 1996 

Votação, em tumo único, do Requerimento n2 
47, de 1996, da Senadora Mar/na Silva, solicitando, 
nos termos regimentais, a retirada do Projeto de Lei 
do Senado nº- 4, de 1996, de sua autoria, que altera 
os arts. 926, 927 e 928 do Código de Processo Civil 
e dá outras providências. 

-4-

REQUERIMENT0N248, DE 1996 

Votação, em tumo único, do Requerimento n!! 
48, de 1996, da Senadora Marina Silva, solicitando, 
nos termos regimentais, a retirada do Projeto de Lei 
do Senado n2 5, de 1996, de sua autoria, que altera 
os arts. 489 e 499 do Código Civil e dá outras provi­
dências. 

-5-
REQUERIMENTO N!! 60, DE 1996 

Votação, em tumo único, do Requerimento nº-
60, de 1996, do Senador Geraldo Melo, solicitando, 
nos termos regimentais, tramitação conjunta dos 
Projetos de Lei da Câmara n!!s 102, de 1993, e 13, 
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de 1996, por tratarem de matérias que versam o 
mesmo assunto. 

':"'6-

REQUERIMENTO N~ 112, DE 1996 

Votação, em tumo único, do Requerimento ~ 
112, de 1996, do Senador Joel de Hollanda, solici­
tando, nos termos regimentais, que, sobre o Projeto 
de lei da Câmara ~ 13, de 1996 (~ 899/95, na 
Casa de origem), que altera o art. 9~ do Decreto-Iei 
~ 1.001, de 21 de outubro de 1969 - Código Penal 
Militar, além da Comi~ão consta(lte do despacho 
iniçíal, seja ouvida, também, a de Relações Exterio-
res e Defesa Nacional. ' 

-7-
REQUERIMENTO NQ 106, DE 1996 

Votação, em tumo único, do Requerimento ~ 
106, de 1996, do Senador Pedro Simon, solicitando, 
nos termoll regimentais, a retirada da Proposta de 
Emenda à Constituição ~ 16, de 1995, de sua auto­
ria, eo'Utros Senhores Senadores, que dá nova reda7 
çãq :l!dispositivos do Capítulo 11, do Título VI, da 
Constituição Federal. 

,.,..8-

REQUERIMENTO ~ 107, DE 1996 

Votação, em tumo único, do Requerimento ~ 
107, de 1996, do Senador Pedro Simon, solicitando, 
nos termos regimentais, a retirada do' Projeto de lei 
do Senado ~ 3D, de 1995 - Complementar, de sua 
autoria', que estabelece crítérios para a elaboração e 
avaliação participativa dos documentos de que tra­
Iam os incisos' I, 'li, e 111 do art. 165 da Coristituição 
Federal, e tlá'outras,próvidêilcias. ' , 

-9-
PARECER DE PLENÁRIO 

(Incluído em Ordem do Dia nos lermos do arts. 133, 
d,combinado com o art. 139 do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Parecer de Ple­
nário (em substituição à Comissão de Educação) so­
bre o Projeto de Lei do Senado ~ 47, de 1995, de 
autoria do Senador Pedro Simon, que institui o Prê­
mio Ulysses Guimarães, do Mérito Democrático, 
concluindo pela apresentação do Projeto de Resolu­
ção nIl10, de 1995 - CN, que institui o Prêmio Ulys­
ses Guimarães, do Mérito Democrático. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada­
res) - Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar a sessão. 

Está encerrada a sessão_ 

(Levanta-se a sessiJo às 18h54min.) 

ATA DA l~SESSÃO DELIBERATIVA 
ORDINÁRIA, REALIZADA 
EM 7 DE MARÇO DE 1996 

(Publicada no Diário do Senado Federal, 
de 8 de março de 1996) 

RETIFICAÇÕES 

Trecho da Ata, às páginas 3692 a 3701, que se 
republica por haver saído com incorreções, nos Pro­
jetosde Lei do Senado n% 31 e 32, de 1996: 

PROJETO DE LEI DOSENADON~31, DE 1996 

DlspOe sobre o regime tributário das 
microempresas e empresas de pequeno 
porte, e dá outras providências. 

'o Congresso Nacional decreta: 

Disposições Preliminares 

Art. 1 ~ Esta lei regula, nos termos do art. 179 
da Constituição, o tratamento jurídiCO ,diferenciado, 
devido às microempresas e às empresas de,peq~e­
no porte, relativo às suas obrigações tributárias, en-, 
cargos trabalhistas e contribuiçõE)S previdenciárias. 

, Art.,2º- Para os fins desta lei, as empresas de 
que trata o artigo anterior, qUl'lndo excederem os 
respectivos limites de receita bruta anual, passarão 
a sujeitar-se, a partir do mês em que ocorreu o ex­
cesso" em cada ano-calendário, flp, regime tributário, 
previdenciário e trabalhista da empresa de pequeno 
porte ou, se for o caso, ao regime comum .. , 

Da Microempresa 

Art. ~ A microempresa fica isenta dos seguin­
tes tributos: 

1- imposto de renda; 
11 - imposto sobre operações financeiras 

(Constituição, art. 153, V); 
111 - contribuição ao ,Programa de Integração 

Social - PIS; 
IV - contribuição para financiamento da seguri­

dade social - Cofins; 
V - contribuição social sobre o lucro; 
VI - taxas vinculadas exclusivamente ao exer­

cício do poder de polícia. 
§ 12 A isenção prevista no inciso 111 não prejudi­

cará o direito dos empregados ainda não inscritos no 
Programa 



03990 Quarta-fe;'" 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Msrço de 1996 

§ 2il. A isenção de taxas federais (inciso VI) não 
abrange as taxas rodoviârias e de controles metroló­
gicos. nem as contribuições devidas aos órgãos de 
fiscalização profissional. 

Da Empresa de Pequeno Porte 

Art 42 A empresa de pequeno porte sujeitar­
se-á ao imposto de renda. segundo o regime de lu­
cro presumido. a partir do mês em que a soma das 
receitas brutas mensais. no ano-calendário, exceder 
o limite estabelecido para isenção da microempresa 

Art ~ Na apuração da base de cálculo para in­
cidência do imposto de renda, no mês em que ocor­
rer o excesso de que trata o artigo anterior, compu­
tar-se-á sOMente a porção de receita bruta que ex­
ceder o limite de isenção da microempresa 

Art 62 A empresa de pequeno porte poderá op­
tar pelo regime de tributação pelo lucro real. poden­
do. para fins de apuração deste lucro. deduzir em 
dobro os gastos com pesquisa e desenvolvimento e 
computar pela metade do prazo de sua vida útil a 
depreciação de máquinas e equipamentos. 

Parágrafo único. Para o cálculo do lucro real. 
considerar-se-á apenas a parte da receita bruta que 
exceder o limite de isenção da microempresa e as 
despesas dedutíveis'nos tennos da legislaçãO do im­
poslO de renda, calculadas estas na mesma propor­

, ção existente entre a receita bruta excedente e re-
ceita bruta lOtai. 

Art 72 A base de cálculo da contribuição social 
sobre o lucro. devida pelas empresas de pequeno 
porte. será regulada pelas mesmas regras dos arts. 
42 e 52. 

Art ~ A contribuição para o Programa de Inte­
gração Social- PIS. e a Contribuição Para Financia­
menlO da Seguridade Social - COFINS somente se­
rão devidas em relação aos tatos geradores oconi­
dos a partir do mês em que for excedido o limite de 
que trata o art. 42. 

Imposto de Impol1açao e Imposto sobre 
Produtos Industrializados 

Art 92 O Imposto de Importação incidente s0-

bre máquinas e equipamentos, e bens destinados a 
pesquisa e desenvolvimenlO. adquiridos por micro­
empresa ou empresa de pequeno porte, será reduzi- , 
do ou eliminado. na forma estabelecida no regula­
menlO. 

Parágrafo único. EnquanlO não publicado o re­
gulamenlO, o imposto será reduzido à metade. 

Art 10. O Poder Executivo reduzirá a até 
zero a alfquota do IPI sobre produtos tlpicos de 
microempresas ou empresas de pequeno porte. 
dispensada a anulação do crédito relativo a ma­
térias-primas. produtos intermediários e material 
de embalagem empregados na industrialização 
dos referidos produlOs. 

Art 11. O disposlO no artigo precedente não 
acarretará qualquer restituição ou ressarcimenlO de 
tribulOs, cujo pagamenlO tenha sido devido nos ter· 
mos da legislação vigente até a data da entrada em 
vigor do aIO de redução da alíquota. 

Disposiçoes Finais 

Art 12. As contribuições previdenciârias e tra­
balhistas do empregado e do empregador serão cal· 
culadas pelo percentual mfnlmo. 

Art 13. Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. , 

Art. 14. Revogam-se as disposições em con­
trário. 

JustlflCaç80 

A apresentação deste projelO de lei respalda­
se no reconhecimento da importância das pequenas 
empresas para a economia e para o eqLilibrio ~ 
do país. Ninguém. em sã consciência, poderia con· 
testar a eloquência dos grandes números que inse­
rem as microempresas e aS empresas de pequeno 
porte na estrutura da nação e traduzem-nas como a 
parte mais substancial da solução definitiva para as 
graves questões sociais que nos ameaçam. 

As empresas de pequeno porte representam 
um verdadeiro exército de 4 milhões de entidades. 
pulverizadas Brasil a fora, da mais anêmica econo­
mia municipal à mais pujante de nossas megalópo­
les. Elas cercam tudo. Imiscuem-se em qualquer ne­
gócio. Nascem e morrem a curto prazo, às vezes por 
um risco mal calculado. mas. ma maioria avassaJa­
dora dos casos. pela falta de estímulo, de apoio, de 
incentivo e de atenção do Estado. São tratadas com 
descaso, com incúria, até mesmo com crueldade 
pelo poder público. Entretanto. não fosse por elas, 
pelo somatório de sua ação integrada na economia 
como um todo. certamente o Brasil já teria se desa­
gregado neste precário exercício de equilibrio entre 
o econômico e o social. 

As pequenas empresas, no Brasil. são respon­
sáveis por cerca de 98% dos estabelecimentos exis­
tentes na indústria. comércio e serviços e 60% da 
oferta de emprego. No labor diuturno, enfrentando 
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uma soma de adversidades, pulando obstâculos, va de classificação que levasse em conta também o 
muitas vezes safando-se, criativamete, da persegui- número de empregados ou alguma classificaçAo 
ção do próprio poder público, as microempresas e mista, onde, inclusive, se considerasse a questão da 
as empresas de pequeno porte conduzem à sedi- natureza da empresa. Microempresa, assim, passou 
mentação, invisível e paulatinamente, da futura elite a ser qualquer empresa, seja ela industrial, comer-
empresarial da nação, funcionando como um verda- cial ou prestadora de serviQOs, que faturasse anual-
deiro laboratório de capacitação gerencial. mente, na época, até 10.000 ORTN. Alguns estudos 

E o que tem sido feito em relaçãO a elas? Prati­
camente nada, ou muito, muito pouco. 

A Constituição de 1988, incrustou em dois de 
seus dispositivos os artigos 170 e 179, registrando a 
sábia decisão do poder constituinte de amparar as 
pequenas empresas, cônscio de que a solução para 
os nossos problemas sociais e econômicos passa 
pelos pequenos. Como em diversos outros setores 
institucionais, entretanto, o mandamento constitucio­
nal paira abstratamente e quase que inocuamente 
sobre os nossos destinos como se houvesse um ab­
soluto descompromisso do Estado para com as pró­
prias regras maiores nele mesmo inseridas. 

A União, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municfpios dispensarão às microempre­
sas e às empresas de pequeno porte, assim 
definidas em lei, tratamento jurídico diferen­
ciado, visando a incentivá-Ias pela simplifi­
cação de suas obrigações administrativas, 
tributárias, previdenciárias e crediticias, ou 
pela eliminação ou redução destas por meio 
de lei. 

Foi feita uma tentativa para se discipfimar o art. 
179 da Carla Magna, concedendo-se incentivos para 
essas entidades. Esta tentativa resultou na edição 
da lei n2 8.864, de 1994, totalmente descaracteriza­
da, desfigurada e inócua em relação à motivação ini­
ciai e à imposição do mandamento constitucional. 
Para atingir-se esta desfiguração, somaram-se alte­
rações da Cãmara dos Deputados, do Senado Fede­
ral, vetos presidenciais e regulamentações duvido­
sas, transformando o discipfinamento do assunto 
num verdadeiro monstrengo, com eficácia quase 
nula, ou, aliás, no pouco que se conseguiu em ter­
mos de eficácia, cancelando pequenas regalias até 
então conquistadas e reconhecidas para as micro­
empresas. 

No passado, ainda sob a égide da Constituição 
anterior, foi editada, em 1984, a Lei n2 7.256, definin­
do microempresa e atribuindo a ela um rol de incen­
tivos. Optou-se, na ocasião, por definir microempre­
sa através do critério do faturamento, como alternati-

mostram que 10.000 ORTN, em 1984, correspon­
diam a aproximadamente R$40.000,OO, no mês de 
apresentação deste projeto. 

Este valor de R$40.000,00 elavou-se para 
96.000 UFIR, em 1991, limite este que prevalece, 
até hoje, para efeito de beneficios fiscais. Apesar 
de lei mais recente, a lei n2 8.864, de 1994, haver 
redefinido microempresa como aquela que faturas­
se anualmente no máximo 250.000 UFIR, e defini­
do empresa de pequeno porte como a empresa 
cuja receita bruta anual não ultrapasse 700.000 
UFIR, o que até agora está em vigor, consideran­
do-se uma interpretBÇao da Receita Federal, é 
uma estrutura de isenção apenas parcial para al­
guns tributos da microempresa. Mas não nos ilu­
damos: não estamos falando da microempresa de 
250.000 URR, conforme definido na lei de 1994, 
mas de microempresa de 96.000 UFIR, aquela 
conceituada em 1991, a quem o Poder Executivo 
acedeu em conceder incentivos. Para a empresa 
de pequeno porte, para esta, não foi endereçado 
qualquer estímulo ou regalia 

Na prática, assim, ternos, hoje, a seguinte si­
tuação: 

Microempresa é a empresa cuja receita bruta 
anual não ultrapassa 250.000 UFIR. Mas para fins 
de isenção de imposto de renda, tudo o que ultra­
passar 96.000 UFIR é tributado. 

Empresa de Pequeno Porte é aquela que, não 
sendo microempresa, nlio ultrapassa o faturamento 
anual de 700.000 UFIR. Para fins de quaisquer in­
centivos, entretanto, inclusive tributários, a figura de 
empresa de pequeno porte é apenas uma abstra­
ção, uma mera definição legal. 

Devemos nos deter um pouco e examinar o 
que representam 96.000 UFIRS como limite de re­
ceita bruta anual para caracterização como micro­
empresa: 96.000 UFIR anuais, ou 8.000 UFIRS 
mensais, ou mensalmente, um limite de receita bruta 
da ordem de R$ 6.600,00, em dinheiro de hoje. 

Entende-se, assim, que uma empresa indus­
trial, comercial, ou de prestação de serviQOS, que 
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paga aluguéis, salários dos empregados, tributos No processo de tramitação desta relevante ma-
federais, estaduais EI municipais, encargos e con- téria, entretanto, certamente contaremos com o 
tribuições sociais sobre a folha de pagamentos e maior de todos os subsidios, que é a contribuição da 
sobre o lucro, contas de luz e telefone, serviços sociedade civil como um todo, visando ao bem 
contábeis, contribuições para o sistema sindical, maior, levando-nos a uma forma final de disciplina· 
entende-se que esta empresa, indistintamente, se mento da matéria que, certamente, será a mais justE 
ultrapassar R$ 6.600,00 de receita bruta mensal, e eficaz posslvel. 
não é uma microempresa: seria uma empresa de José Samey. 
pequeno porte. Mas a empresa de pequeno porte, 
por sua vez, não conta com qualquer regalia legal 
ou regulamentar. 

Desta forma, uma empresa que fature, por 
exemplo, R$ 7.000,00 mensais submete-se ao mes­
mo regime tributário, administrativo, trabalhista e 
previdenciário de uma Transbrasil, uma Em:ol, uma 
Au1o-Latina ou um Jumbo. Apenas na questão credi­
ticia uma empresa de pequeno porte não segue o 
regime das grandes, e neste ponto ela se diferencia: 
é claro que a pequena não pode contar com facilida­
des de crédito, para o seu desenvolvimento, sendo 
obrigada a suprir-se no mercado informal dos ami­
gos, familiares e agiotas. 

Este inacreditável absurdo é que nos motivou à 
iniciativa deste projeto de lei, concedendo um efetivo 
tratamento jurídico diferenciado para as microempre­
sas e empresas de pequeno porte, relativamente às 
suas obrigações tributárias, encargos trabalhistas 
e contribuições previdenciárias. Isto porque, no 
caso das isenções ou redução de tributos, taxas 
ou contribuições, a Constituição Federal, em seu 
art. 150, § 62, exige uma lei especifica, dispondo 
particularmente sobre a matéria. As normas ge­
rais, o chamado Estatuto da Microempresa e da 
Empresa de Pequeno Porte, com a definição des­
tas entidades, mecanismos de simplificação admi­
nistrativa, previdenciária, trabalhista, tributária, fa­
cilitação de crédito e demais disciplinamentos, 
também está sendo Objeto de nossa iniciativa, 
através da apresentação, paralelamente a esta 
proposição, de projeto de lei próprio. 

Não temos a pretensão de haver esgotado 
esta importante problemática com a presente 
substantivação de nossos estudos e pesquisas so­
bre o assunto. Neste particular, aliás, deixaremos 
registrado o nosso agradecimento pela valiosa 
contribuição do Sebrae Nacional, que cooperou 
decisivamente com recursos humanos e dados es­
tatísticos indispensáveis à consecução de nosso 
trabalho. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA 00 BRASIL 

SEÇÃO 111 
Dos Impostos da União 

Art 153. Compete à União Instituir Impostos 
sobre: 

V - operações de crédito, câmbio e seguro ou 
relativas a títulos ou valores mobiliários; 

TITULO VII 
Da Ordem EconOmlca e Financeira 

CAPITULO I 
Dos Princfpios Gerais da 

Atividade EconOmica 

Ar!. 170. A ordem econômica, fundada na valo­
rização do trabalho humano e na livre iniciativa por 
finalidade tem por fim assegurar a todos existência 
digna conforme os ditames da justiça social obser­
vados os seguintes princípios. 

Art 179. A União, os Estados, o Distrito Fede­
ral e os Municlpios dispensarão às microempresas 
e às empresas de pequeno porte, assim definidas 
em lei, tratamento juridico diferenciado, visando a in­
centivá-Ias pela simplificação de suas obrigações 
administrativas, tributárias previdênciárias e creditl­
cias, ou pela eliminação desta por meio de lei. 

(A Comissão de Assuntos Econ6micos 
- Deci~o Terminativa.) 
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PROJETO DE LEI DO SENADO 

N!! 32, DE 1996 
InstItUI O Estatuto da Microempresa 

e da Empresa de Pequeno Porte, dispon­
do sobre o tratamento jurkllco diferencie­
do. SimplificadO e 'av~ldo previsto 
nos arta 170 e 179 da Constltulç8o. 

O Congresso Nacional decreta: 

CAPITULO I 
Do Tratamento Jurfdlco Diferenciado 

Art. 1 Q Fica assegurado às microempresas e às 
empresas de pequeno porte tratamento jurldfco dife­
renciado. simplificado e favorecido. nos campos ad­
ministrativo. tributário. trabalhista. previdenclêrio. 
credltlcio e de desenvolvimento empresarial. na con­
formidade do disposlo nesta lei. 

CAPITULO 11 
Da Deflnlç80 de Microempresa e de 

Empresa de Pequeno Porte 

Art. ~ Para os fins do disposto no art. 179 da 
Constituição. consldera-se: 

f - microempresa. a empresa IndividuaI 6u a 
pessoa juridica. cuja receita bruta anual seja Igual 
ou inferior a duzentos e quatro mil reais; 

11- elT'fJl'esa de pequano porte, a empresa indi­
vidual ou a pessoa Jurlólca qua, não enquadrada 
como microenllresa. lanha receita bruta anual igual 
ou inferior a qUinhentos e setenta e seis mil reais. 

§ 1 Q Os valores referidos nesta artigo serão 
corrigidos sempre qua a variação da Unidade FIscal 
de Referência - UFIR. ou de outro indicador de 
atualização monetária que venha a substitui-Ia. ultra­
passar dez por cenlo. a contar do dia 12 de maio de 
1996. na mesma proporção desta variação e cumu­
lativamente_ 

§ ~ A receita bruta anual é apurada de ,2 de 
janeiro a 31 de dezembro de cada ano. 

§ 32 No primeiro ano de atividade, o limite da 
receita bruta é calculado proporcionalmente ao nú­
mero de meses decorridos entre a data da constitui­
çilo da empresa e 31 de dezembro do mesmo ano 
desconsideradas as traçOes de mês. . 

Ar\. 32 É exclulda do regime desta lei a empresa: 
I - constituída sob a forma de sociedade por 

ações; 

11 - cujo titular ou SÓCio participe com mais de 
cinco por ~ento do capital de outra empresa. desde 
que a reC8lta bruta anual global das empresas inter­
Dgadas ultrapasse o limite fixado no inciso I do artigo 
anterior, no caso de microempresa. ou do inciso " 
do mesmo artigo, no caso de empresa de pequeno 
porte. 

Parágrafo únIoo. O disposto no inciso 11 deste 
. artigo nAo 118 aplica à partlclpaç40 de microempro· 
sas e de empresa de pequano porte em centrais do 
compras. bolsas de subcontratação. consórcio de 
exportação e associações assemelhadas. 

CAPITULO 111 
Do Registro Público Especial 

Art. 4Q O arqUivamenlo das declarações de mi­
croempresas e de empresa de pequeno porte para 
eleilo de registro p(bllco obedecerá. no geral, à le­
gislação em . vigor e. em especial. às dispoSiçOes 
deste Capitulo. 

§ 12 Para a constituiçilo da empresa bastará o 
preenchimento de documento único, conforme o 
anexo desta lei. 

§ 2Q As empresas de que trata este artigo es­
tAo dispensadas da apresentaçilo da certidAo crimi­
nal exigida pelo inciso 11 do art 37 da Lei n2 8.934, 
de 28 de novembro de 1994, Qua será substituída 
por declaração do titular ou sócios de que inexiste 
impedimento legal li sua participação em empresa 
mercantil. 

Art. 52 Tratando-se de empresa já constitul­
da, o seu enquadramento como microempresa ou 
empresa de pequeno porte dependerá do encami­
nhamento ao órg80 competente, dos elementos 
identificadores do arquivamento anterior e da de­
claração. de seu titular ou sócios, de que o volume 
da receita bruta anual da empresa nao excedeu. 
no ano anterior. os limites fixados no art. 2Q• 

Art. 62 Feito o registro. as empresas de que 
trata esta lei adotarao. conforme o caso. logo após 
sua denominaçilo, a expressA0 microempresa. ou 
ME. ou empresa de pequeno porte. ou EPP. 

Parágrafo únIco. O uso das expressões refe­
ridas neste artigo é privativo de microempresa e 
de empresa de pequeno porte. 

Art. 7Q A perda da condiçêo de microempresa 
ou empresa de pequeno porte. em decorrência do 
excesso de receita bruta. só ocorrerâ se o fato se 
verificar durante dois anos consecutivos ou três 
anos altemados. 



03994 Quarta-feira 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Mago de 1996 

Art 8!! A empresa cuja receita bruta anualim­
ponha ou permita a suu recl.slfk;açAo como mi­
croempresa ou empresa de pequeno porte. bem 
como a empresa que for exclulda do regime desta 
lei comunicarão a ocorrência ao órgão de registro 
até o ~timo dia do mês subseqOente ti data em 
que o fato se verifiCOu. 

Art_ 9SI O enquadramento ou a reclassificação 
referidos nos arts. 52, 7R e 8!! nAo acarretario alte­
raçAo, denúncia ou qualquer restriçAo em relaçao 
a contratos anteriormente firmados pela empresa 

Art 10. O órgAo de registro comunicará aos 
órgAos fiscalizadores da admin/straçAo Federal, 
Estadual e Municipal o arquivamento das declara­
çOes de microempresa e de empresa de pequeno 
porte. 

Parágrafo único. Feita a comunicaçâo. os ór­
gãos fiscalizadores farão a imediata anotaçâo do 
conteúdo das declarações. 

Art. 11. Os requerimentos e comunicações 
previstos neste CapItulo poderão ser feitos por via 
postal. 

CAPITULO IV 

Do Regime Tributário e da Simplificação 
das ObrigaçOes Tributárias 

Art 12. As microempresas e as empresas de 
pequeno porte são isentas dos tributos e contribuiçõ­
es previstos em legislação especifica. 

Art 13. A escrituração da microempresa e da 
empresa de pequeno porte será simplificada. nos 
termos do regulamento. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo não 
dispensa as empresas nele referidas da guarda dos 
documentos relativos às compras. vendas e serviços 
que realizarem. 

Art 14. A microempresa e a empresa de pe. 
queno porte não estão isentas do recolhimento dos 
tributos devidos por terceiros e por elas retidos. 

Art 15. Os documentos fiscais em~idos pelas 
microempresas e pelas empresas de pequeno porte 
obedecerllo a modelos slmpllflcados. IlProvodo~; ortl 

regulamento. que servirão para todos os lins previs­
tos na legislaçêo tributária. 

Art 16. O cadastramento fiscal da microempre­
Sa e da empresa de pequeno porte será feito de ofi­
cio, mediante intercomunicação entre o 6rgêo de re­
gistro e os 6rgãos fiscais competentes. 

CAPITULO V 
Do Regime Pl9Vldenclárlo e Trabalhista 

Arl 17. O recolhimento das contribuições so­
ciais e dos encargos trabalhistas de responsabili­
dade das empresas de que trata esta lei será sim­
plificado e efetuado de forma englobada, conforme 
dispuser o regulemento. 

Parágrafo único. A contribução adicional dn 
microempresa e da empresa de pequeno porto 
para custeio das prestaçOes por acidente de traba­
lho sará calculada pelo percentual mini mo. 

Art. 18. As empresas de que trata esta lei es­
tilo. sujeitas apenas às seguintes obrigações for­
mais: 

- I - anotaç6es na Carteira de Trabalho e Pre­
vidência Social; 

11 - apresentaçao da Relação Anual de Infor­
maçOes Sociais - RAIS; e 

111 - arquivamento dos documentos compro­
batórios de cumprimento das obrigações trabalhis­
tas e previdenciárias. espeCialmente folhas de pa­
gamento. recibos de salários e demais remunera­
çOes, comprovantes de descontos efetuados e de 
recolhimento das contribuiçOes e encargos ref3ri­
dos no art. 11. 

Art. 19. Nas reclamações trabalhistas, a mi­
croempresa e a empresa de pequeno porte serão 
ressarcidas. pelo reclamante, dos custos de perl­
ela para avaliação de condlçOes de Insalubridade 
ou periculosidade quando o respectivo laudo con­
cluir pela inexistência dessas condições. 

CAPITULO VI 
Do ApoIO Creditício 

Art 20. As microempresas e as empresas de 
pequeno porte gozarão da facilidades creditrcias e 
contarão com linhas especiais de crédito. com condi­
ções favorecidas em relaç!lo a prazôs de pagamento 
e Juros. beneflclando-se com os encargos financei­
ros mlnlmos adotados pela Instituiç!lo mutuante ou 
financiadora 

Art 21. O regulamento desta lei e resoluções 
do Conselho Monetério Nacional tomarão efatlva a 
obrigatoriedade de as InstituiçOes financeiras reali­
zarem as operações financeiras ativas de que treta o 
art 20. 

Art 22. Às instituiçOes financeiras plblicas e 
privadas será concedida remuneraçãO espacial dos . 
recolhimentos compulsórios, propoorcionalmente às .-
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aplicaçOes em operaçOes de crédito destinadas a 
capital de giro e a investimentos das microe"l'resas e 
empresas de pequeno porte. ou a reduç!io pI'OIlOrçlo­

na! desses recolhimentos e dos encafxes obrigatórios. 

Partlgrafo único. O Poder Executivo adotaré 
outras medidas para Incentivar os agentas financei­
ros públloos e privados a estabelecer limites de cré­
dito diferenciados. inclusive a manutenção de fU'ldos 
para a garantia de aval ou fiança. provendo os 
meios necessários. 

Ar!. 23. Dos recusos de que traia a alfnea b do 
ar!. 11 da Lei rII 8.154. de 28 de dezembro de 1990. 
até cincO por cento ao ano serao destinados a ap1ica­
ções lInanceiras pIW8 lastrear a pieslaçêo de aval ou 
fiança oomp/ementar em oper8QOeS ~ velar nêo ui­
trapasse sessenta ma reais. desde que a microefll>re­
sa ou a ef11)I'es8 de pequeno porte nao lenha oondiç6-
es de oferecer garantias reais ou fidejussórias. OU de 
oontratar seg~ de crédito no velar total do mútuo. 

Partlgrafo únioo. O limite de que trata este arti­
go serâ corrigido monetariamente nas condições e 
na forma prevista no § 12 do art. 22 desta lei. 

Ar!. 24. As diretrizes e normas regulamentadO­
ras da prestaçao de aval. a que se refere o artigo 
anterior, ficam a cargo do Conselho D~liberativo de 
que trata o § 12 do ar!. 10 da Lei nR 8.154, de 28 de 
dezembro de 1990. 

CAPiTULO VII 
Das Penalidades 

Ar!. 25. A ~ indMdual ou a pessoa jurídica 
que. Indevidamente. enquad~3t-se ou permanecer en­
quadrada oorno rricroempresa ou empresa de peque­
no porte estará St.fe.ita às seguintes penalidades: 

I - pagamento dos tributos. contribuições e de­
mais obrigll9Oes nAo recolhidos. corrigidos moneta­
riamente oonsoante a variaçao da Unidade FisCal de 
Referência - UFIR; 

11 -juros de mora de doze por cento ao ano; 
111 - rmJta de cem por cento sobre o valor mone­

tariamente oorrigldo dos encargos referidos no inciso I; 
IV - mlAta de cinqQenta por cento do valor mo­

netariamente oorrigldo. conforme a variação da Uni­
dade Asesl de Referência - UFIR, dos empréstimos 
obtidos oom base nos incentivos desta lei; 

V - desenquadramento, de oficio. 
ParâgraIo (11100. O titular ou sócio de microempre­

sa ou de efl1lI8S8 de pequeno porte responde solidária 
e Himitadamente pelos aios descritos neste artigo. 

Ar!. 26. A adulteraçao de documento ou a falsi­
dade de declaraçOes, com vistas ao gozo dos bene­
frcios desta lei, configuram os crimes de falsificaç(\o 
de documento e de falsidade Ideológica. proviSlo:; 
no Código Penal. 

CAPiTULO VIII 
Da. Dlapoalç08s Gerais e Transitórias 

Ar!. 27. A flscallzaçao da microempresa e da 
er1JP'8S8 de pequeno porte tertl caráter orientador e, 
salVo em casos de dolo, fraude ou simutaçao, so­
mente autuarâ estas e"l'resas: 

I - sa, oonstatada irreglAaridade relativa a falta 
ou insullciência de recolhimento de encargo, tributo ou 
oontribc.içllo e a desctI1lJrfmen" de oondiçOes de se­
gurança ou a exigência sanitérla, desatender a empre-­
sa a notlficaçllo para sanar a Irregularidade; ou 

11 - no caso de reincidência 
Art. 28, Qualquer tarifa especial relativa a presta­

çIIo de serviQos ou a venda de bens, por entidade da 
adrrinisbaçllo pi·tlIica direta ou indireta, serâ estendida 
à microelT1lr&S8 e à empresa de pequeno porte. 

Parâgrafo único. Salvo relevante razao de dire~o, 
a entidade não podertl recusar a venda de bens ou 
prestação de serviços referidas neste artigo, sob pena 
de indenizar em dobro o beneficio recusado. 

Ar!. 29. Os órgãos públicos, no âmbito de sua 
co"l'8tência, expedirão, até noventa dias após a re-­
gulamentaçao desta lei, os atos complementares ne­
cessários ao incentivo do desenvolvimento empresa­
rial, à facilitaçao do 'acesso ao crédito e à simplifica­
çao dos procedimentos.de registro e baixa e dos do­
cumentos fiscais. previdenciários e trabalhistas da 
microempresa e da ef11)r8S8 de pequeno porte. 

Art 30. Enquanto nao baixadas as normas de 
que trata o art, 29, vigorarão para as operaçOes de 
crédito destinadas ~ microempresas e empresas de 
pequeno porte, inclusive em relac;âo às obrigações 
das InstitulçOes financeiras, os mesmos termos e 
condiçOes previStos p.ara o crédito rural. 

Parâgrafo único. As normas de aplicaçêo 
provisória de que trata este artigo serao substi­
turdas pelas normas especfflcas para as micro­
empresas e empresas de pequeno porte à medi­
da que estas forem sendo baixadas peloS órgãos 
competentes. 

Art. 31 A miCroempresa e a empresa de pe­
queno porte, salvo disposlÇêo expressa, nao se­
rão afetadas por exigência ou obrigação de natu­
reza administrativa, tributária. previdenclâria, 
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trabalhista ou credit/cia que venha a ser institul­
da por let 

Art 32. A mlcroelll>resa e a empresa de pe­
queno porte terao tratamento diferenciado e favore­
cido no que respeita ao processo de registro de mar­
cas e patentes: 

Parágrafo único. No prazo de até noventa dias 
após a ragulamentaçao desta lei. o Poder Executivo 
baixará instruQOes nec B as ãrias à execuçao do dis­
pos~ neste artigo. 

Art 33. A emprasa individuai ou pessoa jwfdi­
ca enquaclrável como ~ ou ~ de 
pequeno porte que. no perfodo de cinco ou mals 
anos. pennanecer sem exercer atividade econ6mica 
de qualquer espécie poderá requerer e obtar a baixa 
no registro C9mpetente. independentemente de pr0-
va de quitaçlio de bibtAos e conll'lbuiçOes para com 
a Fazenda Nacional. . . 

Art 34. As. inlJlicaQOeS financeiras e orçamen­
tárias decorrenteS desta lei serao incorporadas à Lei 
de Oirebizes Orçamentárias e consignadas no Orça­
merrto dá UniAo do ano subseqOenta ao da entrada 
em vigor desta lei. 

Art 35. O tratamento diferenciado. silll>lificado e 
favorecido de que trata esta lai nAo exclui outros bene­
ficios que tenham sido ou que' vierem a ser concedidos 
à microempresa e á empresa de pequeno porte. 

Art 36. O Poder Executivo regulamentartl t)~l<.l 

lei· no prazo de noventa di8$. 
Art 37. Esta lei entra em vigor 'na data da sua 

publicaçao. ' 
Art 38. Revogam-se as d'JSpOSiQ08s em contrário. . . 
ANEXO - Formulário de Registro Especial 

Ministério da Justiça - Departamento Nacional 
de Registro do Comércio 

Ministério da Indúsbia e do Comércio - DNRC 

Ministério da Fazenda - Secretaria da Receita 
Federal 

Governos Estaduais e Preleituras Municipais 
Juntas Comerciais I Autoridades Sanilarias e 

de Segurança 

MICro e Pequena Empresa 
Forrnulérlo de Registro Especial 
ObservaçOes Importantes 
O presente formulário substitui todo e qual­

quer outro instrumento de registro. alteração ou 
baixa de Micro e Pequena Empresa. O Registro 
poderá. também. ser efetuado por via eletrOnica, 
corn utilização de disquete a ser adquiridO ou Iro-

cado por disquetes virgens nos balcões do Se­
brae. Juntas Comerciais, Receita Federal. papela· 
rias etc ... - O preenchimento deverá ser teilo <l 
máquina - Deixar em branco os itens para os 
quais nAo haja informaçao - A apresentação será 
em via 1I1lca da qual o empresário deverá guardar 
cópia em arquivo juntamente com recibo lornecido 
pela emprese de correios - O nAo recebimento de 
confirmaçao de registro no prazo de trinta dias au­
toriza à empl'!lsa o seu funcionamento normal. se 
atendidas as 'exlgências municipais. 

t«mero de RegIstlQ NacIonal AZl-DF 123456PE 
CGC 12345678 

Motivo do Presente Formulário: Registro (-) AI­
tersçAo de Dados (-) Baixa H 

Obs.: Se Registro. preenCher o formulário com· 
pleto com maior número de informações. Se Altera­
Ç/Jo. preencher o bloco Informações Financeiras. es­
pecificando a altéraçêo no campo outras informaçõ­
es; Se Baixa. preeÍICher os blocos Identificação de 
ElJ1)I'esa e Infonnações Financeiras. 

". , 

1) idantlflcaçlO da Empresa: 

. Nome Comeiciai: 
Endereço Completo: 
CEPo Fax.: Tel.: 
Atividade Principel 
Data de InIcio de Atividades 
Natureza Jurldica Firma Individual (-) Socieda­

de Limitada(-) 
Obs.: Se Sociedade. preencher o anexo 1. 
Outras InfomlaÇOes: 

2) ldentiflcaçllo da pessoa trslca responsável: 
Nome: 
Nacionalidade: Estado Civil: 
Data de Nascimento: Local de Nascimento: 
Escolaridade: Profissllo: 
Car!elra de Identidade: UF() CPF 
Endereço Completo: 

CEP.: Tel.: Fax.: 

3) Inlorrnaç6es financeiras: 
Capital: R$ Investimento Inicial: R$ 
Mês de BalanQO: ( ) Estimativa de renda bruta 

Anual: UFIR 
FIeceia Prepot denne S4tJiIa 00 ICMS( ) ou ISS ( ) 
Números de Pessoas Envolvidas Diretamente 

com a Empresa ( ) 
Se a ElIl>resa tem Contador: Nome: 
Identidade: Uf. () CGC 
Endereço: 
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TeI.: livros Fiscais no Escrit6r1o de. 
Contabilidade? Sim ( ) Não ( )Data do Inicio de es­
crituração 

Empresa tem controle das operaçiles em c0m-
putador? Sim ( ) Não ( ) 

livros Fiscais Mecânicos? Sim ( ) Nilo ( ) 
Notas Fiscais Mecânicas? Sim ( ) Não ( ) 
Outras InformaQOes: 
Eu. .declaro. sob as penas da Lei, serem 

verdadeiras as informaQOes acima, feitas em 
em de de 199 . 

Justltlcaçlo 

A apresentaçAo deste projeto de Ié! respalda­
se no reconheclmanto da Importancla das peque­
nas empresas para a eConomia e para o equillbrio 
social do pais. Ninguém, em sII consciência, ~ 
ria contestar a eloqOêncla dos grandes números 
que inserem as microempresas e as empresas de 
pequeno porte na estrutura da n&çao e tr8ÓJzem­
nas como a parte mais substancial da soluça0 d&­
finitiva para as graves quest08s sociais que nos 
ameaçam. . 

As empresas de pequeno porte repre­
sentam um verdadeiro exército de 4 milhões de 
entidades, pulverizadas Brasil afora, da· mais 
anêmica economia municipal à mais pujante de 
nossas megalópoles. Elas cercam tudo. Imis· 
cuem-se em qualquer negócio. Nascem e mor­
rem a curto prazo, às vezes por um risco mal 
calculado, mas, na maioria avassaladora dos ca­
sos, pela falta de estímulo, de apoio, de incenti­
vo e de atenção do Estado. São tratadas com 
descaso, com incúria, até mesmo com crueldade 
pelo poder público. Entretanto, não fosse por 
elas, pelo somatório de sua ação integrada na 
economia como um todo, certamente o Brasil já 
teria se desagregado neste precário exerclcio de 
equillbrio entre o eco nO mico e o social. 

As pequenas empresas, no Brasil, silo res­
ponsáveis por cerca de 98% dos estabelecimentos 
existentes na indústria, comércio e serviços e 60% 
da oferta de emprego. No labor diuturno, enfren­
tando uma soma de adversidades, pulando obstá­
cuos, muitas vezes safando-se, criativamente, da 
perseguição do próprio poder público, as microem­
presas e as empresas de pequeno porte condu­
zem à sedimentaçAo, invislvel e paulatinamente, 
da futura elite empresarial da nação, fl6lcionando 
como um verdadeiro laboratório de capacitação 
gerenciai. 

E o que tem sido feito em relação a elas? 
Praticamente nada, ou muito, multo pouco ... 

A Constituição de 1988 Incrustou em dois de 
seus dispositivos os artigos 170 e 179, registrando 
a sábia decisAo do poder constituinte de amparar 
as pequenas empresas, cônscio de que a solução 
para os nossos problemas sociais e econOmicos 
passa pelOs pequenos. Como em diversos outros 
setores institucionais, entretanto, o mandamento 
constllucional paira abstratamente e quase que 
incx:uarnente sobre os nossos desti nos co mo se 
howesse l6TI absoluto descompromisso do Estado 
para com as próprias regras maiores nele mesmo 
lneeridaa, 

A UnIAo, os Estados, o Dlstrtto Federal e 
os Mtncfpios d/spensarfIo às microempresas 
e às empresas de pequeno porte. assim def~ 
nidas em lei, lraIamento ju1dico diferenciado. 
visII1dO a lncentIvé-las pela ~fIcação de 
suas otirigar"iIes admllllstlltlvas, 1IIlutérias, 
previdencIérias e credifcias, ou pela ellmi~ 
çIIo ou l'I!dI.ção destas por meio de lei. 

Foi feita l6TI8 ten1allva para se disciplinar o arti­
go 179 da Carta Magna. coneedendo-se IncentivOS 
para essas entidades. Esta tentativa reslitou na edi­
çAo da Lei nR8.864, de 1994, totalmente descaracte­
rilada, desfigurada e Inócua em relação à motivaçAo 
inicial e li imposiçAo do mandamento constitucional. 
Para atingir-se esta desfiguraçAo, somaram-se alie­
raQOes da Câmara dos Deputados, do Senado Fed&­
raI, vetos presidenciais e regulamentaQOes dlNido­
sas, transformando o dlscipRnarnento do assunlo 
nl6Tl verdadeiro monstrengo, oom eflcécla quase 
nula, ou, allés, no pouco que se conseguiu em ter­
mos de ellcácla, cancelando pequenas regalias até 
anUlo conquistadas e reconhecidas para as micro­
empresas. 

No passadO, alndil sob a égide da Constitui­
ção anterior, foi editada, em 1984, a Lei"" 7.256, 
definindo microempresa e atribuindo a ela um rol 
de Incentivos. Optou-se, na ocasião, por definir 
microempresa através do critério do faturamento, 
como alternativa de classiflcaçAo que levasse em 
conta tembém o número de empregados ou algu­
ma classlflcaçAo mista, onde, Inclusive, se consi­
derasse a questão da natureza da empresa. Mi­
croempresa, assim, passou a ser qualquer em­
presa, seja ela industrial, comerciai ou prestado­
ra de serviços, que faturasse anualmente, na épo-
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ca. até 10.000 ORTN. Alguns estudos mostram que pequeno porte. Mas a empresa de pequeno porte 
10.000 ORTN. em 1984, correspondlam a aproxima- por sua vez. não conta com qualquer regalia lega 
damente R$40.000.00, no mês de apresentaçAo ou regulamentar. 
deste projeto_ 

Desta forma. uma empresa que fature, pOI 
Este valor de R$40.000.00 elevou-se para exemplo. R$7_000.00 mensais. submete-se ac 

96.000 UFIR. em 1991. limite este que prevalece 
até hoje para efeito de beneficios fiscais. Apesar . mesmo regime tributârio. administrativo, trabalhis 

ta e prevldenclârio de umá Transbrasil. unia Encol 
de lei mais recente. a Lei nR 8.884. de 1994. haver uma Autolatlna ou um Jumbo. Apenas na questãc 
redefinido microempresa como aquela que faturas- credltlcla, uma empresa de pequeno porte não se· 
se anualmente no rnéxlmo 250.000 UFIR, e deflnl- gue o reglme'/IaS grendes, e neste ponto ola so di 
do empresa de pequeno porte como a e~resa ferencia:'é claro que a pequena não pode conlal 
cuja receita bruta anual nAo ultrapasse 700.000 com facilidades de crédito. para o seu desenvolvi. 
UFIR. o que até agora está em vigor. conside-
rando-se uma InterpretaçAo da Receita Federal. . mento, sendo obrigada a suprir-se no mercado in· 
li uma estrutura de Isenção apenas parcial para •. formal' dos amigos, familiares e agiotas. 
algl.f1S bibutos da microempresa. Mas nAo nos ilu- ,. ' 'Este Iriaer8clitével ábsurdo é que nos moiivou 
damos: não estamos falando da microempresa de à iniciativa deste projeto de lei, que busca discipli-
250.000 UFIR. conforme definido ·na lei de 1994. nar o assl.f1to na sua questão geral. sem consida-
·mas de microempresa de 96.000 UFIR, aquela rar os incentivos bibutérios. propondo. finalmente, 
conceituada em 1991, a quem o Poder Executivo o'que poderemos Chamar'de Estatuto da Microem-
acedeu em conceder Incentivos. Para a empresa presa e da Empresa de Pequeno Porte. No caso 
de pequeno porte. para esta. não foi enderaçado das IsençOes trlbotéilas, a Constituição Federal 
qualquer estimulo ou regalia. exige uma lei especifica. dispondo particularmente 

, Na prática. assim. temos hoje a seguinte situa- sobre a matéria. cujo esboço estamos também 
ção: apresentando. peralelamente a esta proposição. 

Microempresa é a empresa cuja receita bruta Não temos a pretensão de haver esgotado 
anual não ultrapassa 250.000 UFIR. Mas. para fins está importante problemática com a. presente 
de isenção de imposto de renda. tudo o que ultra- substantivação de nossos estudos e pesquisas 50-
passar 96.000 UFIR é tributado. bre o assl.f1to. Neste particular. ~liás. deixaremos 

Empresa de Pequeno Porte é aquela Que, registr:ado o nosso agradecimento pela valiosa 
não sendo microempresa. não ultrapassa o fatura- contribuição do Sebrae Nacional. que cooperou 
mento anual de 700.000 UFIR. Para fins de quais- decisivamente com recursos humanos e dados es-
quer incentivos. entretanto. ;nclusille tributários, a tatísticos indispensáveiS à consecução de nosso 
figura de empresa de pequeno porte é apenas trabalho. 
uma abstraçAo. uma mera definição legal. No processo de tramitação desta relevante 

Devemos nos deter um pouco e exarninilr o matéria. entretanto, certamente contaremos com o 
que representam 96.000 UFIR como limite de ,e. maior ge todos os subsldlos. que é a contribuição 

da sociedade civil como um todo. visando ao bem 
ceita bruta anual para caracterização como micro- maior. levando-nos a uma forma final de diSCiplina-
empresa: 96.000 UFIR anuais. ou 8.000 UFIR t d té . rtame t s rã a maIS' men o a ma Tia que. ce n e, e 
mensais. ou mensalmente. um limite de receita bruta justa e eficaz possível. 
da ordem de R$6.600.00. em dinheiro de hoje. 

Entende-se. assim. que uma empresa indus- Sala das SessOes. 7 de l11arQO de 1996. - José 
trial, comercial. ou de prestação de serviços, que Samey. 
paga aluguéis. salários dos empregados, tributos 
federais. estaduais e municipais. encargos e con­
tribuiçOes sociais sobre a folha de pagamentos e 
sobre o lucro, contas de luz e telefone, serviços 
contábeis. contribulçOes para o sistema sindical. 
entende-se que esta empresa. indistintamente, se 
ultrapassar R$6.600.00 de receita bruta mensal 
não é uma microempresa: seria uma empresa de 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA 00 BRASIL 

•••••••••• Uh ..................................................................... . 

TITULO VII 
Da Ordem Econ6mlca e Social 
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CAPITULO I 
Dos Princlplos Gerais da AtIVidade EconOmIca 

Art. 170. A ordem eoonOmica, fIn:lada na valo­
rizaçao do trabalho humano e na livre Iniciativa, tem 
por fim assegurar a todos existência digna, conforme 
os ditames da justiça social, observados os seguin­
tes princlpios: 
........................................................................... nU ..... 

Art. 179. A União, os estados, o Distr~o Fede­
ral e os municfpios dlspensar40 àS microempresas e 
às empresas de pequeno porte, assim definidas em 
lei tratamento juridico diferenCiado, visando a incen­
tivã .. as pela simplificação de suas obrigaQOeS admi­
nistrativas, tributárias, previdenciárias e creditfclas, 
ou peta eliminaç40 ou reduçêo destas por meio de 
lei . .................................................................................... 

LEi NR 8.934, DE 18 DE NOVEMBRO DE , 994 

DlspOe sobre o Registro PÚblieo de 
Empresas Mercantis e AtIVidades Afins, e 
dé outras providências . 

..................................................................................... 
Art. 37. Instruir40 obrigatoriamente os pedidos 

de arquivamento: 
, ~ ............ n ................................................. .' ••••••••••••••••••• 

I 
I - a certidão criminal do registro de feitos ajui­

zados, comprobatória de que inexiste impedimento 
legal fi participaçao de pessoa física em empresa 
mercantil, como titular ou administradora. por nào 
estar incurso nas penas dos crimes previstos no art. 
11, inCiso li, desta lei; 
.................................................................................... 

LEI NR 8.154, DE 28 DE DEZEMBRO DE 1990 

Altera a redaçao do § 32 do art. ~ da 
Lei ".. 8.029, de 12 de abril de 1990, e dá 
outras providências. 

Art. 10. O servk;lo social au1Onomo a que se re­
tere c art. .8R terá um Conselho Deliberativo acresci­
do de 3 (três) representantes de entidades nacional­
mente constituídas pelas micro e pequenas empre­
sas da Indústria, do comercio e se/Vlços, e da produ­
ção agrlcola, respeétiyamente. 

§ 1 Q Os membros do Conselho Deliberativo e 
FISCal e seus respectivos st4llentes terao mandato 
de 2 (dois) anos e a eles não será atribuída qualquer 
remuneração. 

Art. 11. Caberá ao Conselho Deliberativo a 
gestão dos recursos de que trata o § 32 do art 82 
.................................................................................. 00 

b) 50% (cinqoenta por cento) ser40 aplicados 
de acordo com as políticas e diretrizes estabelecidas 
pelO Conselho Deliberativo a que se refere o § , o do 
art. 10, buscando ter uma atuaçao em conjunto com 
outras entidades congêneres e contribuindo para a 
reduçlo das desigualdades regionais; 
• ............................................................ .... n .... _ ............. . 

(À Comissão de Assuntos 
Econômicos _ decisão terminativa.) 

Ainda na ata citada anteriormente, à 
página 3716, 2" coluna, no cabeçalho do Projeto 

"de Lei do Senado nO 33, de 1996: 

Onde se lê: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 33, DE 1995 

Leia-se: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 33, DE 1996 
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Presidente Llder Llder 

José Samey - PMDB - AP Eleio Alvares - PFL - ES Epilácio Cafeteira 
Vlce-Llderes 
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Odacir Soares - PFL - RO Jáder Barbalho 

José Eduardo Dutra 

2!' Secretário 
Vlce-Llderes 

VIce-LIder 
Renan Calheiros - PMDB - AL 

Ronaldo Cunha Uma 
Benedita da Silva 

3" Secretário Nabor Júnior LIDERANÇA DO PTB 
Levy Dias - PPB - MS Gerson Camata 

4" Secretário Carlos Bezerra Llder 

Emandes Amorim - PMDB - RO Ney Suassuna Valmir Campelo 
Gilvan Borges Vlce-Llder 

Suplentes de Secretário Fernando Bezerra Arlindo Porto 
Antonio Carlos Valadares - PSB - SE Gilberto Miranda 

Eduardo Supliey - PT - SP 
LIDERANÇA DO PFL LIDERANÇA DO POT Luiz Alberto de Oliveira - PTB - PR 

Ney Suassuna - PMDB - PB 
Llder Llder 

CORREGEDORIA PARLAMENTAR Hugo Napoleão Júnia Manse 
Corregedor 

(Eleito em 16-3-95) 
RomeuTuma- PSL-SP Vlce-Llderes LIDERANÇA DO PPS 

Edison Lobão 
Llder Corregedores Substitutos Franoelino Pereira 

(Eleitos em 16-3-95) Joel de Ho/landa Roberto Freire 

1.) Sena:b" Ramez Tebet- PMJB- MS RomeroJucá 
LIDERANÇA DO PSB 2") Sena:b" JoeI de 1-IoIIa1d:1-PFL - PE 

3º) Sena:b" l.Jício Alcântara- PSCB-CE LIDERANÇA DO PSDB Llder 

PROCURADORIA PARLAMENTAR Llder 
Ademir Andrade 

(Designação: 16 e 23-11-95) Sérgio Machado 
Nabor Jún ior - PMDB - AC LIDERANÇA DO PSL 

Waldeek Omelas - PFL - BA Vlce-Llde_ 
Emilia Fernandes - PTB - RS Geraldo Melo Llder 

José Ignácio Ferreira - PSDB - ES José Ignácio Ferreira Romeu Tuma 
Lauro Campos - PT - DF Lúdio Coelho 



CONSELHO DE ÉTICA [ DECORO PARLAMENTAR 
(Eleito em 19.4.95) 

Presidente: Casildo Maldaner - PMOB - SC 
Vice'-Presidente: José Alves - PFL - SE 
(Eleitos em 28.2.96) 

Titulares 

1. Casildo Maldaner 
2. Ramez Tebet 
3. Nabor Júnior 
4. Ney Suassuna 

I . Élcio Álvares 
2. Francelino Pereira 
3. Waldeck Omelas 
4. José Alves 

1. Lúcio Alcântara 
2. Pedro Piva 

1. ~pitácio Cafeteira 

Suplentes 
PMDB 

l. Onofre Quinan 
2. Gerson Camata 
3. Flaviano Melo 
4. Coutinho Jorge 

PFL 
I . José Agripino 
2. Carlos Patrocínio 
3. Vilson Kleinübing 
4. José Bianco 

PSDB 
I. Jefferson Peres 
2. José Ignácio Ferreira 

PPB (ell-PPR + ex-PP) 

2. Osmar Dias (PSDB) 
I. Lucídio Portella , 
2. Antônio Carlos Valadares (PSB) 

1. Emília Fernandes 

I. Marina Silva 

I. Darcy Ribeiro 

PTB 
l. Arlindo Porto 

PT 
1. Lauro Campos 

PDT 
1. Sebastião Rocha 

Membro Nato 
Romeu Tuma (Corregedor) 



SUBSECRETARIA DE COMISSOES 
Diretora: SÔNIA DE ANDRADE PEIXOTO 

Ramais: 3490 - 3491 File: 1095 

SERVIÇO DE COMISSOES ESPECIAIS E DE INQUÉRITO 
Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 

Ranuüs:3511-3514 Fax: 3606 

Secretários: ADRIANA T AV ARES SOBRAL (Ramal: 4252) 
CARLOS Gun.HERME FONSECA (Ramal: 3510) 
FRANCISCO NAURIDES BAáR.OS (Ramal: 35(8) 
MAllCOS SANJ'OS PARENTE FILHO (R.amII: 3623) 
MAllTA HELENA PINTO F. PARENTE (RamII: 3501) 

SERVIÇO DE COMISSOU MISTAS 
Chefe: JOSÉ ROBERTO ASSUMPÇÃO CRUZ 

~:3501-3S20 Fax: 3512 

Secretários: EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA (Ramal: 3520) 
IV AND..DE PEREIRA DIAS (Ramal: 3503) 
10AQUIM BALDOÍNO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
MAlUA DE FÁTIMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 4256) 
SÉRGIO DA FONSECA BRAGA (R.amII: 3502) 
wn.L DE MOURA WANDERLEY (Ramal: 3509) 

SERVIÇO DE COMlssOES PERMANENTES 
Chefe: FRANCISCO GUILHERME 1liEES llIBEIllO 

RImIis: 463. - 3492 

Secretirios: ANTONIO CARLOS P. FONSECA (Ramal: 46(4) 
CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 
DIllCEU VIEIRA MACHADO FILHO (RamIl: 4605) 
IZAIAS P AlUA DE ABREU (Ramal: 3935) 
PAULO ROBERTO A. CAMPOS (RamII: 3496) 
llAIMUNDO FRANCO DINIZ (Ramal: 4608) 
VEllA LÚCIA LACERDA NUNES (Ramal: 4609) 



! 
TITULAReS 

GILVAN BORGES 
GILBERTO MIRANDA 
NEY SUASSUNA 
ONOFRE QUINA'" 
CARLOS BEZERRA 

(O~IISSÓES PI::RU·\:\E:\TES 

COMlssl0 DE ASSUN'lOS ICONÔMlC08· <:Aa 
PRESIDENTE: SENADOR OlL8EJlTO MIRANDA 

VICE-PResiDENTE: SENADOR PEDRO PIVA 
lZ1 TITtJLAIIES E U SUPLeNTES' 

SUPLENTES . ...,. 
AP-2151/U 1-MARLUCE PINTO 
AM-3104/05 2- MAURO MIRANDA 
PS-114S11245 3·ROBERTO ReOOIÁO 
Go-314114, 4-RONALDO CUNHA UMA 
MT-2291112 '·PEDRO SIMOH 

FERNANDO BEZERRA RN-Z4l1182 ~ASlLDO MAt.DANER 
RAMEZTESET M$o22211Z2 7-GeRSON CAMATA 
JOSÉ FOGAÇA R8-30nl78 8'JAOER BARBALHO 

RR-1101/1201 
GO-2Ot1112 
PR-2401/07 
1>8-2421/22 
R$o3230131 
SC-2141/42 
e$o3203/04 
PA-3051153 

I ..... 
FRANceuNO PEREIRA 1010·2411/12 1..JOEL DE HOLLANDA PE-31.7/t1 
VILSON KI.fINOBINQ SC·Z041/42 2.JOSAPI1AT MARINHO SA-311317'4 
JONAS .PINHElRO MT·227m2 3- WALDECK ORNELAS BA-2211112 
BELLOPARGA MA-3OIIt7O ~OMEAOJUCÁ RR-2111/12 
FREITAS NETO Pl-2131/32 s...JOSÉ 81ANCO RO-2231/32 
JOAoROCHA T0-cG70/71 I-El.CIO ALVAReS e5-3130131 
CARLOS PATROCINlO T().CcIIII6' 7-HUGO NAPOI.EAO Pl-1504105 

I ..,. 
BENIVERAS CE-324214J 1-VAGO 
JEFFERSON PERES AMo2Ol11O 2-lÚD1O CoeLHO 1018-2311112 
PEOROPlVA SP-2351/12 3-SÍRG1O MACHADO CE·22I1112 
GERALOO MELO RH-2311n2 4-lÚCIO ALcANTMA ce·Z301102 

I ... 
ESPêRiõilõ AMJN .3 5C-42OO/Ot 1.ePlTlêlO CAFETEIRA.5 ~1317'4 

LEOMAR QUINTANIUIA .4 TO-2011n2 z-wcloIO PORTalA .. PI-3OSIII11 

I '" LAURO CAMPOS DF-2341142 1- JOSE EDUAAIX) DUTRA SE-ut1112 
EDUARDO SUPUCY SP-321311' 2· ADEIIR ANDRADe ., PA-2101102 

I PIS 
VALMIR CAMPELO DF·fCMll1,. 1.VAGO 
ARLINOO PORTO 1IfG.2321122 2.f..UIZ ALBERTO 0L./V&lRA I'ft.4OIMO 

I .. 
JOAO f'RNtIÇA .7 AR 3OI713C111 1-8ERNAROO c~., AIWOI111Z 
OSMAR DIAS .2 PR-2121122 2.JOSé ROBeRTO ARRUDA ., DF·.,,112 

I .. 
JUNIA MARlse MQ.4711/G 1-sE8nrws RôCHA AP·22W4I 

., ·ADI!II'" -I\DII(...., ......... ,...'" 
-J .. OSMMDIM-J l"UJ ........ u.-.).1!SPIRfOIAo AMIIII. U 1'; d ..... "" __ ... _~ _.,_ 
.. ·IAOfIIAIII _.ulUlA.' 'lu ..... "" __ .... ".... _.,_ 
.,. PlTAcIo~. '"1', ..... "" __ ........... ".... .. .".,. 
..... uc:iDIol'Olnll.LA •• 9"1 .... "" __ ... _ ... ~_.".,. 
'7.JOAo~._.,'I ..... w __ ... _ ... ".,.., .. "1IIiI 
• •• HJlNARDQc .. IIIAI. •••• 9'1 ..... w._ ... "., .. .,. 
... JOÃROeIJm) ......... ' 1', ..... w __ ......................... 
REUNlOEs: T!RÇASR!JRAS Alto:oo HI. SALA,.. f.· ALA SI!N. AI .,...,... COSTA 
SECAETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACIW)()!IUtO TIL DA SALA OI! REI ~ 311-32M 
TELeFONES DA Sl!CMTAAIA: 311-381.,.... FAX: 31104344 

I· 

I 



I 

I 

I 

I 

I 

I 

I 

I 

I 

CO ..... ÃO PE ASSUMTOS SOCIAIS. CM 
PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

VlCE~RESIOENTE: SENADOR CARLOS WILSON 
121 TITULARES E 21 SUPLENTES, 

TITULARES SUPLENTES 
PNDa 

CARLOS BEZERRA MT- 2291/97 1·NABOR JUNIOR 
GILVAN BORGES AP-2151157 2-ONOFRE QUINAN 
PEDROSIMON R5-3230132 3-JOS~FOGAÇA 
CASILDO MALDANER SC-2141147 4-FERNANOO BEZERRA 
RONALDO CUNHA UMA PB-2421127 s.cOUTlNHO JORGE 
MAURO MIRANDA GO-2Ott/97 6-RAMEZ TEBET 
MARLUCE PINTO RR-110111201 7·VAGO 
VAGO 8-VAGO 

.n. 
ROMEROJüêÃ RR·2111117 1-GUILHERME PALMEIRA 
JONAS PINHEIRO MT-2271m 2.JOS~ BIANCO 
ANTONIO CARLOS MACUlLHlU 8Ao2111197 3-EDISON LOsAo 
JO$éALVES SE-4055I67 4-ELCIO ALVARES 
BELLOPARGA MA 308tt72 50FRElTAS NETO 
WALDECK ORNELAS 8Ao2211/17 I-JOEL DE HOt.ANOA 
VAGO 7.JOS~ AGRIPINO 

no. 
BENIVERAS CE-3242143 1-ARTUR DA TÁVOLA 
LÚCIO ALcANTARA CE·2301107 2-GERALOO MELO 
CARLOS WILSON PE·2451/67 3.JEFFERSON PERES 
VAGO 4-LÚOIO COELHO ... 
LEOMAR QUINTAN1LHA-2 To.207fm 1-ESPER!CIAO AMIN .. 
LUCIOlO PORTELLA -3 Pl-3055/67 2-EPITACIO CAFETElRA.S 

por 

MARlNA SILVA A"~2f'fIl7 1::iõSi EDUARDO DUTRA 
BENEDITA DA SILVA RJ.2171m 2·VAGO .. 
ANTONIO CARLOS VAI.ADARUot SE-2201104 1.JõXõ FRANÇA -7 
OSMAR DIAS-1 PR-2121127 2.JOS~ ROBERTO ARRUDA -I 

rra 
EMiüÃ FERNANOES R~3"'134 1·VAGO 
VALMIR CAMPELO DF-124111341 2-LUIz ALBERTO OLIVEIRA ..,.. 
DARCY RIBEIRO RJ-422t131 1.JUNIA MARlSE 

Pa/PIo/." 
VAGO 1-VAGO 
·'.OSMAR DIAS ._ .......... pp ___ 
'2· LEOMAR QUINTANIUIA· _ ....... do PPR _ vI_ ... 111010 PPIPPR. Otn 21110lIl 
'3 .luclolO PORT!U.A. _ ...... _ do PPR .. vI_ ... ,...1o do PP/PPR. .... 21110lIl 
••• ESPIRlolAo "MIM. _ ........... PPR _ vI_". fuoIo PPIPPR. .... 21110lIl 
'5· EPITAcIo CAFI!T!/RA. _' ...... _ do PPR .. vI_'" 111010 do PPIPPR, Otn 21110lIl 
... ANTONIO ~oa VAL.AOARI!S. _ ....... do PP. Otn vI_ d.,...1o do PP/PPR, _ 21110lIl 
.J • .100\0 FRANÇA. _ ....... do pp _ vI_ ... 111010 do PPIPPR. _ 21110lIl 
... JOÚ ROIlRTO ARRUOA· -.....- do PP .. virtude do "'010 do PP/PPR. _ 21110lIl 

AC-147111371 
00-3141150 
AS-3077n. 
RN-245fIl7 
PA-305OI4383 
M5-2221127 

AL-3245/47 
RO-2231127 
MAo231fl17 
E5-3130132 
Pl-2131137 
PE-3117/11 
RN-W1117 

RJ.243f127 
RN-237fm 
AM-2OI1117 
MS-W1117 

SC-42OII01 
MA-4073I74 

SE·2381197 

RR-3CII7111 
DF-20ffI17 

PR-405t/1O 

M0-74531401, 

REUNIOES: QUARTAS-FeIRAS ÀS 14:00 HS. SALA NO OI • ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: RAYMUNOO FRANCO DINIZ TEL DA SALA DE REuNIAo: 311-335. 
FONES DA SECRETARIA: 311.4I0Il3515 FAX: 311·3152 

I 



I 

I 

I 
I 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, .rosnÇA E ClDAD.unA. cc.I 
PRESIDENTe: SENADOR IRIS REZENDe 

VICE.pRESlDENTe: SENADOR LÚCIO ALCMTARA 
(23 nTULARES E 23 SUPLENTES' 

TITULARES SUPLENTES . ...,. 
IRIS REZENDE GO-Z031/37 t~EY SUAIIUNA P8-üW4I 
RONALDO CUNHA LIMA PII-N21/Z7 Z.pEDRO SlMOM' RI-323G132 
ROBERTO REQUIÃO PR-2401107 ~ILVAN BORGES AP-21S1,.7 
JOSÉ FOGAÇA RS-3077n. '-CARLOS 8EZERRA MT-22t1"7 
RAMEZTEBET MI-ZIZ1127 5-OILBERTO MIRANDA .uw104101 
JADER BARBALHO PA-3OI11SS '~AlILDO MALDANER SC-Z141/47 ..... 
GUILHERME PALMEIRA AL-32...," f~LOS PATROCINlO T~' 
EDISON LosAo MA-2311/17 z_TOMo CARLOS Y&OALHAel BA-a,.,117 
JOSÉ BlANCO RO-IZ31137 ~UGO NAPOl.EAo PI ..... 7111O 
ELCIO ALVARES ES-3f3Gl32 '-JOSÉ AGRIPINO RNoZstfll7 
FRANCEUNO PEREIRA MG.24ft/17 ~RElTAS NETO pt-213fI37 
JOSAPHAT MARINHO BMf7sn, .... OMEROJUCÁ RR-21111f7 ...,. 
JOSE IGNACIO FERREIRA El-2021m 1~&RGIO MACIW)O CE-UM/ar 
LUCIO ALCÃNTARA CE-23Of107 2-8EN1VERAS CE-324214S 
JEFFERSON PERES AMo2Otf1l7 3-ARTUR DA TÃVOLA RJ-24S1/st ... 
ESPERIDÍÂO AMIN '3 SC04201107 f.vrrICIO CAFETEIRA ... MA~7sn4 

"' JOsê EDUARDO DUTRA SE-zm"7 f-8ENEDlTA DA SILVA RJ-217fm 
[ .. 
I 
I 
I 
I 
I 

BERNARDO CABRAL .5 AM-2OI1/17 1~6N1O CAllLOS VALAD&_ ..... 
LUIZ ALBERTO DE OUVEIRA PRo4OSlItO 1-ARUNDO PORTO 

PD'I' 
DARCY RIBEIRO RJ"'2Z1130 ,.."UNIA MARISE ... 
ADEMIR ANDRADE PA-2fOtI07 f- EDUARDO SUPUCY of ... 
ROMEU TUMA .2 SP-2OIf117 f-VAGO ... 
ROBERTO FREIRE iíE-2,.f"7 f-VAGO 

., • EDUARDO SUPUCY (Pf) - voga _Ida poIo PSII 
·Z· ROMEU TUMA· ""'Igou-.. do PL Im 0711M1111, 
'3 • ESPIRIDIÃO AMIN - _'Igou_ do PPR","'_ ". "' .... PPIPPR. Im 2511_ 
'C . EPIT ACIO CAFETElAA • _11gou_ do PPII Im vl_ da .... 10 do PPIPfItt, ... 2111_ 
'5 • BERNARDO CABRAL - ""'igou'" do PP.""'_ do PPI Im 2111_ 
-, • ANTONIO CARLOS VALADARES - _ ........ do pp, Im vl_ da "' .... do PPIPPI'. _ 2111_ 

SE-220f/04 

MG-2S2fm 

MG0471fIl2 

SP-3Zfllfl 

REUNIOES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 H5. 
SECRETÁRIA: VERA LúCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3i721~12 

SALA ,.. 03 - ALA SEN. ALeXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE ReUNIAO: 311-3541 
FAX: 311- 4315 



I 

I 

I 

I 

I 

I 

I 

I 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO. Cf: 
PRESIDENTE: SENADOR ROSERTO REQUIÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADORA EMíliA FERNANDES 
(27. TITULARES E 27 SUPLENTES) 

TITULARES 

JOSE FOGACA RS-3077178 
COUTINHO JORGE PA-3050/4393 
IRIS RI;lZENDE' . GO-2031/32 
R08E~TO. REQUIÃO PR-2401/02 
GERSON CAMATA ES-3203104 
JADER BARBALHO PA-2441/42 
JOÃO FRAN!iA RR-3067/68 

JOAQ ROCI:IA. TO-4070l71. 
WALOECK ORNELAS BA-2211/12 
HUGO NAPOlEÃO PI:3085188 
JOEL D.E HOlLANDA PE-3197/98 
JOSÉSIANCO RCI-2231/3Z 
vago 
vaao' 

ARTHUR DA TAVOLA RJ-2431/32 
PEOROPlVA SP-2351/52 
SÉRGIO MACHADO CE-228t/82 
vaao 

EPIT ÁCIO CAFETEIRA 04 MA-4073174 
LEOMAR QUINTANILHA oS TO-2071172 

MARINA SILVA AC-2181/82 
LAURO CAMPOS OF-2341/42 

JOSÉ ROBERTO ARRUDA 08 DF-201t/12 
VAGO 

EMILIA FERNANDES RS-2331/32 
MARLUCE PINTO 03 RR-1101/1201 

DARCY RIBEIRO RJ~229/30 

.1 - ROBERTO FREIRE (PPS) -vooacedlda pelo PT 
'2 - OSMAR DIAS - d"'Igou_ cio PP am 12IOMI5 
-3 • MARLUCE PINTO - d •• li9OU'" do PTa em "/OeIV5 

SUPLENTES 
PMD. 

l-RAMEZ TEBET 
2-ONOFRE QUINAN 
3-FLAVIANO MELO 
4-NEY SUASSUNA 
S-vago 
6-vago 
7-vago 

pn, 
l-vago 
2-VILSON KLEINUBING 
J.EDISON LOSÃO 
MNT6NIO CARLOS MAOALHAes 
S-BELLO PARYA 
8-FRANCEUNO PEREIRA 
1-vago 

"DS' 
l-BENI VERAS 
2.JEFFERSON PERES 
3-lÚCIO ALCÂNTARA 
4-vaao 

••• 
I-lUclOIO PORTELLA 06 
2-ESPERIDIÀO AMIN 07 

PT 
l-BENEDITA DA SILVA 
2-ROBERTO FREIRE oI 

PP 
I-OSMAR DIAS 02 
2-BERNAROO CABRAL 09 

P1'II 
1-MUNOO PORTO 
2-VALMIR CAMPELO 

PDT 
I-SEBAShÃO ROCHA 

•• - EPIT ÁCIO CAFETEIRA - _ligou ... do PPR em vl~ da tudo do PPIPPR, _ 2511111N 
.5 -lEOMAR QUINTANIUiA - dHIIgou-aa do PPR em virtude d.Iu,1o PP/PPR, em 25/10J95 
'6 - luCiolO PORTELLA - dHIIgou_ do PPR em vlrtudo dolu.1o do PPIPPR. em 25110/15 
.7 - ESPIRIDIÃO AMIN - d"'l9ou_ do PPR em virtude d. ",.10 PPIPPR. em 2511111N 
., - JOSÉ ROBERTO ARRUDA - d"llgou'" do PP em virtude di luo'" do PP/PPR, ot'(I 25110J95 
.9 - BERNARDO CABRAL - dooII9OU-" do PP o l.mMm do PPB. 0"' 2l!1101~3 

M5-2222123 
G0-3148/49 
AC;3493/M 
PB...u4S1434& 

SC-2041/4Z 
MA-Z~f1112 
BA-Z191111Z 
MA-3061170 
MG-2411112 

CE-3242143 
AM-2081/8Z 
CE-2301/02 

pt-305S158 
SC~206/01 

RJ-2111172 
PE-2181/81 

PR-21Z1/Z2 
AM-ZOll/12 

MG-2321/22 
DF-I34111241 

AP-2244141 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS ÀS '4:00 HS_ 
SECRETÁRIO: ANTONIO CARLOS P_ FONSECA 
TELEFONES OA SECRETARIA: 311-3498/4604 

SALA N° 15 - ALA SEN_ AlEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA OE REUNIÃO: 311·321. 
FAX: 311-3121 

I 



TITULARES 

COMISSÃO DE nSCAUUçÃO E CONTROLE o CFC 
PRESIDENTE: SENADOR EDISON LOBÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS VALADARES 
117 TITULARES E OI SUPLENTES) 

SUPLENTES 
I ~~ 
~RA~M~EZ~=TE~8E~T~'----------~M~~~2~2iV23-----~VA~60~G~~S-----------AP-.-2-'-5'-/5~2--~ 
GILBERTO .MIRANDA AI'A-310!l1l1!l ;!·I'IOíii!:!Plí'O I'IEQUIÃO PR·Z<C01102 
FLAVlANO MeLO AC·3493/94 
HUMBERTO LUCENA PB-31391<CO 
JADER BARBALHO PA.2441142 

JOSAPHAT MARINHO 
CARLOS'" TROCINIO 
JOsé AlVES, 
EDISON LOsAo 

CARlOS WILSON 
SéRGIO MACHADO 

BA-3173174 
TO-4OeIII9 
SE-40551se 
M.4-2311/12 

PE·2451/52 
CE·na1/" 

.n. 
1-JOÃO ROCHA 
2-FRANCEUNO PEREIRA 

NO. 
1-JOSÊ IGNÃêlo FERREIRA 

••• 
EPIT CIO CAFETEIRA 01 MA-4073174 1-LEOMAR QUINTANILHA.2 

I na 

T0-4070m' 
MG·24111U 

ES-2021122 

LUIZ ALBERTO DE OUVEIRA PR-4059160 '·VALMIR CAMPELO OF·1211348 

I 

~I~~~=-______ -=~~~~P~~ ____________________ ::J 
DARCY RIBEIRO RJ~229130 

vago 

01 • EPlTAcIO CAfEnIAA. _ ....... cio PPR em vtr1ude d. "' ... do PP/PPR ..... 2W1011G 
02. UOMAR QUINTANILHA ._ ....... cio PPR .... _ da"'oao PPIPPR. em 2!11019G 
oJ • ANTONIO CARLOS VALADARU. _ ....... cio PP ..... vtrtllcle da "'.llo cio PPIPPR, ..... w,_ 
04· JOAo FRANÇA • d .. l ....... cio PP em vl_ ela""" cio PPIi'P~ em 2511_ 

REUIIIIOes: QUINTAUEIMS As 1@::'::) ,-::1:11\,,\ M'_'\ í\P (la AI..A SENADOR iIIll.O COELHO 
SECRETÁRIO: IV\IAS "MIA D:E A§;:~,U T:.' , il'f\'-f\ D:E I'lIEUí\llAo: 3'11-3294 
TELEFONES DA SECi'l1E7AA1A: W:<JU /3,),10 rl\'l: :,jj1·10ell 



I 

I 

I 

I 
I 
I 
I 
I 
I 

COMISSÃ.o a)E SERVIÇOS DE INFRA-U'11U1TUIlA. CI 
PRESIDENTE: SENADOR JOsé AGRIPINO MAIA 

VlCE.pRESIDENTE: SENAOOR ARUNDO PORTO 
(23 nTULARES E Z3 SUPLENTES) 

TITULARES 

NABOR JUNIOR AC-1471111371 
MAURO MIRANDA GQ.2OI1/2OI7 
ONOFRE QUINAN Go.314113150 
GERSON CAMATA E5-3203/ 3204 
FERNANDO BEZERRA RN-2411/2417 
MARLUCE PINTO RR-1101/1201 

FREITAS NETO ""2131/2137 
JOSÉ AGRIPINO RN-231112317 
ROMEROJUCÁ RR-2111121tT 
VILSON KLEINUBING SC-204112047 
ELCIOALVARES E5-313013132 
VAGO 

JOS IGNACIO FERREIRA E5-2021/2027 
LÚCIO COELHO M5-231112317 
VAGO 

LuclDIO PORTEllA 03 Plo305513057 

JOS ROBERTO ARRUDA 04 . DF-201112017 

SEBASMO ROCHA AP-224112247 

ARUNDO PORTO MG-2321/2321 

JOSE EOUARDO OUTRA SE-239112397 

ADEMIR ANDRADE PA-219'12'07 

ROMEU TUMA 02 SP·2051/2052 

ROBERTO FREIRE PE·21.'12112 

.1· OSMAR DIAS - _1'-_ do PP Im ~ 

.2· ROMEU TUMA - _,'-_ do I't."," 07_ 

SUPLENTES 
PMD. 

1-ROBERTO REQUÍÂO 
2-NEY SUASSUNA 
2.cOUnNHO JORGE 
4-GILBERTO MIRANDA 
5-CARLOS BÉZERRA 
&-VAGO .... 
1-CARLOS PATROCINlO 
2.JOSAPHAT MARINHO 
3-JONAS PINHEIRO 
4-GUILHERME PALMEIRA 
5-WALDECK OANELAS 
&-JOSÉ ALVES 

.. D. 
1-PEDRO PIVA 
2-GERALOO MELO 
3-CARLOS WILSON ... 
1-LEOMAR QUlNTANILHA oS .. 
1.osMAR DIAS 01 

POr 
1.oARCY RIBEIRO 

PT8 
1-EMIUA FERNANDES 

"' 1.MARlNA SILVA ... 
1·VAGO 

PIo 
1-VAGO ... 
1-VAGO 

., • Luc:iDIO PORTELLA - -rvou-do PPR Im _ ela tudo do PPIPPR, "'" 2111_ 
•• - JOst ROBERTO ARRUDA - _.rvou- do PP .... virtude d. "'.10 do PP/PPR,"," 2511_ 
., • LEOMAA QU.NTAN.LHA --rvou-do _"'" ._ ela "'_ PPIPPR, em 2511_ 

PR-2401/2407 
PB 43451434e 
PA-305OI439:1 
AM41CM/:l1ót 
MT-2291/229T 

TO-4068I4QU 
BA-3173/317. 
MT-2271/22n 
AL03245/3247 
8A~111221t 
SE...oS5I40S7 

SP't351/2353 
RN-237112377 
PE24S1124S7 

TQ.207112077 

PR·212112127 

RJ-4229/4231 

R5-233112334 

AC·2181/2117 

REUNIÕES: TERÇAS-fEIRAS As 14;i1O H5. 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE 
TEL DA SECRETARIA: 311-4354/460T 

SALA NO 13 - ALA SEN_ ALEv".NORE COSTA 
TEL DA SALA DE REuNIAO: 311- 3292 (FAX) 
FAX: 31103211 



I 

I 

I 

I 
I 
I 
I 
I 
I 

COMISSÃ.O DE RElAç6u D1'EIUOIIES E DEFESA "ACIONAI.. CU 
PRESIDENTe: SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHAu 

VICE-PRESIDEm.: SIHADOR 8I!RNMOO C'B.w. 
(11 TI1'UURIS E fllUPLENTUI 

TITULARES SUPlENTES .....,. 
RAMEZTEBET MS-2222123 1-MARLUCe PINTO RR-1101/oI062 
FLAVlANO MELO AC-34I3IM 2-FeANANDO BEZERRA RN-24411117 
CASILDO MALOANER sc.2141/47 3-RONALOO CUNHA UMA P8-2421127 
PEDROSIMON Rs-3230131 4oGERSON CAMATA ES-3203I04 
HUMBERTO LUCENA P8-3139141 S-IRIS REZENDE 00-2031/37 .... 
GUILHERME PALMEIRA AL-324S147 1. JONAS PINHEIRO MT·U71177 
ANTONIO CARLOS MAGALMAEa BA·2,.,117 2· BELLO PARGA MA-3OIt172· 
HUGO NAPOLEAO PI.:JOI5III :s.JOAo ROCHA T~71172 
JOSé AGRIPINO RN-2381117 4-JOSé ALVES SE-4055151 
JOEL DE HOUANDA PE-31t71tt 5-VUQN KLElN08ING sc.2D41/47 ... 
GERALDO MELO RN-2371m 1JõSi lONACiõ FERREIRA &2021127 
ARTUR DA TÁVOLA RJ.2431138 2~W\LSON PE·2451/51 
LÚDIO COELHO MS-2381117 3-PEDRO PNA SP·235115'-... 
EPlTACIO CAFETEIRA.2 MA-4073174 1-LEOMAR QUlNTAHIJfA ., 1'0-3055157 

" BENEDITA DA SILVA RJ·2171m 1-MARINA SILVA AC-2,.,187 .. 
BERNARDO CABRAL .4 10 ... 2011117 t-ANTONIO CMLoa Y'ILAIIAR!"t SE·22D1104 ..... 
EMluA FERNANDES RS-2331/M 1-ARIJNDO PORTO MG-2321/U 

10ft 
SEBASnÃO ROCHA AP.2241147 1-DARCY RIBEIRO RJ.3111/1t 

"'RI'" 
ROMEU TUMA., SP.2Q51/51 1-ADEMIR ANDRADE PA-21 01107 

.1.ROMeUTUMA._U .. "_ .... "'-_ 01""" .2 . EPITAclo CAFeTeiRA· _ ............ PPR _ .......... IUaIO .... PPIPIIR. _ 2111_ 

.3 ·lEOMAR QUINTANILHA ._1 ............ PPR_"""'''' 1UdoPPIPIIR. _ 2111_ 

., - BE_OO CABRAl·_ ............ " ._ .... PPI, _ 2111_ 

.$-ANTONIOCARlOlV·LADARU·_ ............ ". __ ulUalO .... "-._2II1_ 
REUNIOES: QUINTAs-FElRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: PAULO ROBERTO A. CAMPOS 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-325t134" 

SALA NO 07 • ALA SEN. AI EXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIAO: 311-3317 
FAX: 311-35441 



COMIS8AO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MEAC08UL 
(SEÇÃO BRASILEIRA) 
(Deoignada em 250+95) 

' ... Id ..... DepuIacIo PAULO BORNHAUSEN 

VJoe..p, II ., Senador CASlLDO MALOANER 
_ ... : Senador LÚDIO ODELHO 
__ Ad)unlO: Deputado ROG~RIO SILVA 

ISENADOAE8 

,--.. ...... -
PMDB 

1006 Fogaça Martuoe PInto' 
::asaHc:fo Mafdaner ~RequIIo 

PFL 

VUoon Klainúblng Jcelde HdInde 
~ometOJucá J6Io~ 

PeDB 

.údlo Coelho Geraldo Melo 
PPB 

õap&ridIIo Amln 
PTB 

:mllla Femandee 

, Pedro Sm ... _idopar_PlnIo, .. 2-1~ 
2F'_ooPSDBem~ . 
3 Rog_ SIva eubtolltuldo par..l1llo _. em 31-6l16 
4 Júlio Redeck ... ubltiwldo por Fea:er Júnior. em 1&.2-81 

pp 

PT 

DEPUTADOS 

"'.1-
................ PFUPTI 

l..uIUnD PIDatk> Antenio ueno 
Paulo Bom.., ' ... JGM CeIIaa lIIe/rII 

,...,.RInI ElaAbrahlo 
V_ColIDo R..-~ 

PIDII 

F ...... .-- Y_en.u ..... 
"-.hlnIar I • Joio PizzIoId 

PP 

DIioeu8pw ..... At4J ....... ~ 
PT 

IMgueIA_ luiz Ma/iwd/ 



REGIMENTO INTERNO - SENADO FEDERAL (RS 10,(0) 

Edi~~ especial de \ 995. 

Resolução nO 93, de 1970. Texto consolidado, com as alterações adotadas pelas Reso\uções 
nos 5\, 5& e63, de 19&9, e 1,9,17 e 52, de 1990. 

REGIMENTO COMUM (CONGRESSO NACIONAL) (R$ 5,00) 

Edição de 1995. 

Resolução nO Ino CN com alterações posteriores. 

REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA NOS 1, 10, tl, 17, n, 81 A 84, 88A lOS, llOA 
1l7. (R$ tl,50 O volume) 

Publicação trimestral de artigos jurídica; e tIíaliaHegis]ativos com circulação iDintenupta desde 
1964. 

SENADO & CONGRESSO (RS 5,00) 

Edição de 1995. 

~9Ões Ugislativas, Tramitação, 1995. 

Outros títulos 

ESTUDOS DA INTEGRAÇÃO (R$ 5,00 o volume) 

l' Volume: Defesa da concorrência no Men:osul - Professor Werter Faria; 2' Volume: A 
Defesa contra as práticas desleais na Europa - Um exemplo a seguir? - Profeosor Werter Faria; J' 
JiJlume: O regime comum de origem no Mercosul;~' JiJlume: ZPEs brasileiras - A necessidade de 
mudanças no contexto do Mercosul; 5° JiJlume: Disciplina da concorrência de controle das concentra­
ções de empresas no Mercosul; 6' Volume: Os efeitos do artigo 98 do Código Tributário Nacional e o 
Processo de IntegraçiD do Mercosul; 7' JiJlume: O estabelecimento de uma política comum de prote­
ção do meio ambiente - sua necessidade num mercado comum; 8° Volume: Harmonização Legislativa 
no Mercosul. 

LEI DE EXECUÇÃO PENAL E LEGISLAÇÃO CORRELATA (RS 10,00) 

Lei nO 7.210, de 11 de julbo de 1984. Código Penal e Código de Processo Penal. Lei das 
Contraven9Ões Penais, de Prevenção e Repressio ao Tráfico I1icito de Entorpecentes e sobre Crimes 
Hediondos. Resoluções da ONU sobre prevenção do delito e tratamento dos reclusos. 

OBRA SOCIAL E POLtTlCA DE ALBERTO PASQUALINI (R$ 15,00) 

Edição de 1994. 4 volumes. 

LEGISLAÇÃO ELEITORAL E PARTIDÁRIA (RS tl,OO) 

10" edição atualizada, 1994. 

Código Eleitoral. Lei de Inelegebilidade. Lei Otgânica dos Partidos Políticos. Eleições de 
1994. Legislação correlata. Calendário eleitoral. 

PedldOlà 
Suboecretaria de Ediç6eo Técnku - Senado PederaL Pnça dOI Trio Poderes, VIA N-2, Unidade de 
Apoio m CEP 70165-900. BruOia-DF. 1elefones: (061) 3U-4lS8 e 321·7333. Telex: (061) 1357 



Subsecretaria de Edições Técnius do Senado Federal 
REVISTA dE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA 

n·126· abrilljunho -1995 

Leia "eate .. .;me",: 
Uma visão critica do Direito - André Franco Montoro 
Procaw oi"ÇJllmiltMlo fedzi"&l: problenn:s. ClllI$lllI e indicativos de solução - Qn.aldo MaldOllado Sancbes 
Expropriação dos uns utilizados para fins de tráfico ilícito de entorpecentes - Edilson Pereira Nobre Júnior 
Ministério !'!íblico do 'lVallslbo: prerrogativas do oficio do comunicá""i. à SlIa atuaçJlo como parte? -
José ?<t1l9 
Baneira legal nos sisternru; ck:to:aü; pro~!}rcionais -lUcardo Rodrigues 
A imunidade dos l::'uC:c~ L:..: ~:'::_L';!l ;:; ~ ;._,!~ --:~_:·a :":; :-r:~:rjCti~ - Ú.i:"_o:cj VJ!Sd 
Pena sem prisão: prestação de serviços à comunidade - remando ria Costa Tom;nho Neto 
O recurso especial e as deci!liles intcrllll'utórias de.diadoras por agravo de instnunento - Demócrito 
Ramos Reinaldo 
Consulta e parecer - René Aliei Dotti 
A exoneração tributária dos aposentados e pensionista. - Oswaldo OIhon de Pontes SaraIva Filho 
Evolução do Direito Constitucional brasileiro e o controle de constitucionalidade da lei - Gilmar Ferreiral 
Mendes 
Consideraç6es acerca da constitucionalidade na expediçilo de medidas provisórias versando matéria 
oI"Çameutária pública (Nota técnica n· 1/95) - Robison Gonçalves de Castro 
Requisitos par Ministro e Conselheiro de Tribunal de Contas - Jorge Ulisses Jacoby Fenandes 
Os principios in(ormadoreo do contrato de compra e venda intemacional na Convenção de Viena de 
1980 - Judith Martins-Costa 
A defesa da concorrência no Mercosul - José Matias Pereira 
Ônus sucumbenciais. Situações tont",vertldu. - tUo Wanderley de Siqueira Filho 
Das Disposições Constitucionais Transitórias (uma redução teórica) -Ivo Daotas 
Notas sobre ~ 1"t'.r;:;6'~] (o c_-tif;.) ::'CI'., ~ ;~, ê!: !:o..:.:.::::.:twyito ~~ - Antômo VJtal Ramos de Vasconcelos 
O civilista Amoldo Wald - Fernando W ci.ta!:e. ela Cu,Úla 
De~ho penal CODO tec~;';'G:':~i. ~.::,~~~ ~l~:;:"_: ~~;', -: ~!" _ :~::~."f !!:!!d!)l1~J deI sfstem penal) -Juan Marcos 
Ri",", SandJez 
Da eodificação à lei civil brasileira - Femado Braga 
O direito eleitoral português - Jorge Miranda 
Licitação: pontos polêmicos - Toshio MuI<ai 
A Interveoçllo do Estado brasileiro e a política oligárquica na república velha - Maria EIizabetb Guima­
riles 1l:ixeira Rocba 
Biblioteca e constituição - Sueli Angelica do Arnar.ll 
O princípio da responsabilidade objetiva do Estado e a teoria do risco administrativo - Heleno 1ltveira 
Thrres 
A legitimação do Parlamento para função fiscal - lris Eliete Teixeira Neves de Pinho Tavares 
liderança: uma nova visllo - Tânia Mara Botelbo 
Agamennon Magalblles. O estadista do social, o administrador, o pensamento poUtico - Jatbas Maranhão 
Da Jurispnldência como ciêucla compreensiva. A dialética do compreender mediJulte o inteJpretar­
Miracy Barbosa de Sousa Gustin 

ASSINATURA DA REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGILATIVA 
Números 125 a 128: R$ 50,00 

Os pedidos devuÍ'a ":, "Caml'Li';'zt1G3 de ~hc~ue nomincl à Suosecretariade Edições Técnicas 
do Senado Federal ou de vrJ~ l'c,,: _., ,éiJc i. ~:{r6r. 1ST-Senado. Neste valor já estão 
incluídos os preços postais referentes à remessa através da ECT. 
Nome:.................. ............. . ..................................... , .................. , ..................... . 
Endereço: ................................................................... . ............................................. . 
Cidade: ............................... DF: .' .... Telefone: ..... .... . .. Fax: ............... Telex: ........... . 
Data: '.' ... '" .................... Assinatura: ......................... . 



Subsecretaria de Ediç6es Técnicas do Senado Federal 
REVISTA dE INFORMAC,I.Q LEGISLATIVA 

n' 127 . Julho/setembro - 19115 

Lei. _e DÓmero: 
Direitos e garantias fundamentais - losapbat Marinho 
A introduçlo da Lex Mere'loria DO Brasil e a trlaçlo de lIDlA nova dogmática - Amoldo Wald 
Justiça Militar: por que sim e por que nJo? Compet6ncia - Álvaro Lazzarini 
A CooltltDlçlo •• educaçJo bnslleira - Edivaldo M. _CUra 

. A função judicante do Poder Lcgislaliw no BrasiI- Pau/o Lopo Sataiva 
ru",1Io • moradia - Sirp. Sirvulo da Cunha 
Dos efeitos da faleneia ~ no esltangeilO - Edilson Pereira NaIJre JlÍ11ior 
Apropriaçlo Ia~bl\a em .. atéria lributiria - CarlOI Alberto da Coota Dw 
A incidb>eia da Cofins aaIJre o faluramenlo de emp ..... de iacorponçllo de venda de imóveis - Oswaldo 
OIhon de Pontes Sarah .. Filho 
A UDilio eotmeI e a LeI .' 8.971, de 29 de d<UlDbro de 1994 - OU. Eduanl. V ...... Gil 
Defesa de direitos coletivos e defesa coletiva de direitos - Tecei Albino Zavasclri 
RevisIio do dedDlo da Rel'orma Pe.a1 (198$-1m). Comideraç6a sobre a MEx~1io PrcniJ6ri. da 
Sea1e.ça Peoal" - Maurielo Kuehae 
A amlribuiÇao da Justiça Eleitoral para o aperfeiçoamenlo da democracia - José Augusto Delgado 
\JmaleilDra juridka da proslilulçlo IofUldl- Jos/ane _ Pá.., Ve_ 
Conttataçao direta: dispensa de licitaçlo com base DO art. 24. inc. VIII. da Lei nO 8.666193 - JolBC Ulisses 1. 
Fernandes 
Emp ..... agrjria e estabeledm •• lo .gririo - Fiblo Maria de-MattIa 
Neolibenili5ll1O e dcsadministrari - GIadston Mamede 
Prataçlo de ... atu -lDllnuaeoIo de tranaparfDcla da AdmIoIsIntçIo -l1b1o Sjtjro F.mandes 
Regimes de Q>DCOm!ncia e poUucas de col1OOCl"eucia na América Latina: o caso do Mercosul- José Matias 
Pereira 
A ....... çlo Juriaprudeoclal dos sIIIemalI regia.ais ÍIII<I1lIII:ÍOO de proleÇlio _ dirdtM hUDlJUlOll- Jote 
J_PIond 
Contn"buiçoes sociais: a certidao positiva de débito com efeito de negativa em face do § 3" do art. 19~ da 
Constituição Federal - Fabiana de Menezes Soares 
lnvalldaçlo "ex oIIIclo" d .. ato. addÜDiltrali ... pelo juiz - José Amérko Ao Costa 
A discricionariedade administrativa e o controle judicial de 9CUS limites - Amandino Teixeira Nunes Júnior 
O co.trato com c14uao1a de ri .... para exploraçlo de petróleo DO Bruil- Tlladeu Andrade d. Cunh. 
A Corte Internacional de lustiça e o caso Estados Unidos - Nicarágua - FRd)'s Orlando Sorto 
Lei sobre a Tribu.aI Constitucional "ed.ral AlemAo. (Lei do Tribuaal Const\lucÍDnal Federal) - Lul. 
AfoDIOBetk 
IX Congresso !.atino-Americano de Direito Romano (Jalapa-Méxioo). Romanismo e indigenismo dos juris­
las latino-americanos - Sflvio Meira 
A ReJpoD18bilidade do Eltado-JuIz - Rog~rio Marinho leite Chaves 
Da correçlo monetária dos débitos judiciais trabalhistas - losé Pilas 

ASSINATURA DA REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGILATIVA 
Números 125 8 128: RS 50,00 

Os pedidos deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições 
Técnicas do Senado Federal ou de vale postal remetido à agência ArT -Senado. Neste valor 
já estão incluidos os preços postais referentes IÍ remessa através da ECT. 

Nome: ............................................................................................................................. . 
Endereço: .................................................................................................................. . 
Cidade: ............................... UF: ...... Telefone: ' .................. Fax: ................ Telex: ........ . 
Data: ............................. Assinatura: ................................................................................ . 



Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 

Revista de Informação Legislativa 
nO 128 - out.ldez, 1995 

André Franco Montoro - Integração da Amé­
rica Latina em um mundo multi polar 
Carlos Augusto Faias - Prescrição no Direito 
Administrativo 
Adilson Abreu Dallari - Arbitragem na con­
cessão de serviço público 
Leon Frejda Szklarowsky - A execução fis­
cal e as recentes alterações do Código de 
Processo Civil 
Gilberto Guerzoni Filho - Burocracia, tecno­
cracia, pseudoburocracia e a Constituição de 
1988: tentativas e perspectivas de fonnação de 
uma burocracia pública no Brasil 
Paulo Roberto Mendonça Silvério 
O instituto juridico dos direitos adquiridos e a 
"cláusula pétrea" dos direitos e garantias 
individuais 

Arnoldo Wald - A sociedade e o Estado: o 
sentido da reforma constitucional e legislativa 

Paulo José Leite Farias - Regime jurídico das 
contribuições previdenciárias 
Sérgio Sérvulo da Cunha - Estado, socieda­
de e participação, Perspectivas socialistas 

José H. Fischel de Andrade - O treaty-making 
power das organizações internacionais 

Andreas J. KreU - Diferenças do conceito, de­
senvolvimento e conteúdo da autonomia mu­
nicipal na Alemanha e no Brasil 
Alexandre Lobão Rocha - A garantia fim­
damental de acesso do pobre á Justiça 
Ricardo Rodrigues - Abuso de poder político 
e manipulação da máquina administrativa com 
fins eleitorais 
Carlos Roberto Pellegrino - Da razão pres­
cricional na transposição de regime de trabalho 
José Wilson F. Sobrinho - Por um tribunal 
constitucional 

Newton Paulo dos Santos - Reprografia e reprodu­
ção em massa 

Luiz Edson Fachin - O estatuto civil da clausura 
real 
Paulo Luiz Neto Lôbo - Responsabilidade por ví­
cios nas relações de consumo 
Afonso César - Do poder regulamentar 
Werter R. Faria - O quadro institucional da Comu­
nidade Européia 

Fernando da Costa Tourinho - Efeito vinculante 
das decisões do STF: uma solução para o Judiciário 
Paulo Modesto - Reforma administrativa e direito 
adquirido ao regime da função pública 

Sílvio Meira - Direito argentino e Direito brasileiro 

Diogo de F. Moreira Neto - Mercosul: 'minilateralís-
mo e metaconstitucionalismo ' 

Carlos Alberto Filho - Lo individual y lo colectivo 
en la realidad Brasileíia 
José de Ribamar B. Soares - O papel do Ministério 
Público no controle da Administração Pública à luz 
da Constituição de 1988 

Marcelo Rocha Sabóia - O município no Brasil: 
aspectos históricos, juridicos e econômicos 

Clito Fornaciari Júnior - Preocupação do advoga­
do diante da refonna do CPC 
Willis Santiago Guerra Filho - Da interpretação 
especificamente constitucional 

Cristiano Paixão - O controle de constitucionalida­
de e as normas tributárias 

Marcelo da Fonseca Guerreiro - Pode o município 
tributar imóvel público estadual que, em razão de 
permissão de uso, esteja sendo explorado por socie­
dade de economia mista federal? 
Marisa Alves de Freitas - O Estado legi~;lador 
responsável 

ASSINATURA DA REVISTA DE INFORMAÇÁO LEGISLATIVA 
Números 129 a 132: R$ 40,00 

Os pedidos deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições Técnicas do 
Senado Federal ou de vale postaI remetido à agência APT -Senado, Neste valor já estão incluídos os 
preços postais referentes à remessa através da ECT. 



SUbsECRETARiA dE EdiçõEs TtCNICAs 
do SENAdo fEdERAl 

CoNSTmJJÇÃo FEDfAAl.. f,ruAI.JZAI)A OOM TODAS AS MI.JOANÇAS EFEfUAMS 

DESDE A SUA fl.ABORAÇÃO DI 1988, INCUJIOAs, INCUJSIVE. 'TODAS AS 
EME."IDAS OONS1'TT\JClONAIS DE RE\ll5ÀO. 

Os pedidos 11 
Subsecretarie de Edições Técnicas - Senado Federal 
Praça dos Três Poderes, Anexo 1, 22.-andar - 70165-900- Brasnia - DF 

Telefones: 1(01) 311-3578, 3579 e 3589 
Fax: (0611311-4258 e 321-7333 - Telex: (061) 1357 

Central de venda direta 80 usuilrio: 
Vw N-2, Unidade de Apoio 1 lfundos do CEGRAF, pelo estacionamento à 

esquerda) 



DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

. PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 

Assinatura si o porte ........................................................... R$ 31,00 

Porte do Correio ................................................................. R$ 96,60 

Assinatura c/porte R$ 127,60 (cada) 

Valor do número avulso R$O,30 

Os pedidos devem ser acompanhados de cheque pagável em Brasília, Nota de Empenho ou Ordem de Pagamento· 
la Caixa Econômica Federal- Agência 1386 - PAB-CEGRAF, conta corrente nO 920001-2 dou pelo Banco do Brasil· 
<lgência0452-9 :.. CENTRAL, conta corrente nO 5556020<114, a favor do 

. ; 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Trêi Poderes - Brasília - DF 
CEP: 70160-900 

Maiores infonnaçães pelos Telefones (061) 311-3738 e 311-3728 na Supervisão de Assinaturas e Distribuição de 
Iblicaçães - Coordenação de Atendimento ao Usuário. 



EDIÇÃO DE HOJE: 88 PÁGINAS 


